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RESUMO 
 
 

Este trabalho tem como objetivo principal analisar as trajetórias escolar e de vida de 
egressos do Programa AJABahia, que vivem no povoado de Laginha, localizado no 
município de Conceição do Coité, pertencente ao Território do Sisal. A investigação 
procura traçar o perfil desses sujeitos e busca compreender de que maneira os 
saberes, fazeres e conhecimentos produzidos no período do programa de 
alfabetização marcaram suas vidas. O referencial teórico que fundamenta este 
estudo considera a Educação de Pessoas Jovens e Adultas com o sentido de 
aprender por toda a vida em múltiplos espaços sociais. O caminho metodológico 
baseia-se no estudo do cotidiano, partindo da análise dos depoimentos dos sujeitos, 
das observações in loco e dos registros do diário de campo. Os resultados da 
pesquisa revelam que as políticas públicas no campo da Educação de Jovens e 
Adultos, dentro da contemporaneidade, necessitam reconhecer os sujeitos que delas 
fazem parte como protagonistas da História e como referência para a elaboração e 
materialização das suas propostas e ações. 
 
 
Palavras-chave: Educação de jovens e adultos – Acompanhamento de egressos. 
Programa AJABahia. Alfabetização. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

FARIA, Edite Maria da Silva de.  Scholar and life trajectory of the exit graduated 
students of the Program AJABahia: heiress of a legacy of privation and resistance 
– Laginha – Conceição do Coité – Bahia. 2008. 142 pp. Dissertation (Master’s 
Degree) – Universidade do Estado da Bahia. Departamento de Educação, 2008. 
 
 

ABSTRACT 
 
 

This study has as main objective to analyze the scholar and life trajectories of the exit 
graduated students of the Program AJABahia, which live in Laginha, a small village 
localized at the Conceicao do Coité (Sisal Territory). This investigation visage to 
trace the profile of these subjects and comprehend how the knowledge produced 
during the period of the alphabetization program has marked their lives. The 
theoretical reference which supports this study considers the Education of Young and 
Adult People as a method to understand the life process in multiple social spaces. 
The methodological way is based on the quotidian, starting from the analyze of the 
subject testimonials, the observations and registries made in the camp.The results of 
this research reveals that the public politics in the area of Adult and Young 
Education, need to recognize the subjects which are protagonists and reference of 
the History, for the elaboration and materialization of their proposes and actions. 
 
 
Keywords: Young and adult education – Accompaniment of the exit graduated 
students – Alphabetization. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 
Eu diria aos educadores e educadoras, ai daqueles e 
daquelas, que pararem com a sua capacidade de sonhar, 
de inventar a sua coragem de denunciar e de anunciar.  

Paulo Freire 

 

 
A escrita, muitas vezes, é um trabalho realizado numa solidão quase 

absoluta; ao contrário, minha escrita brota do trabalho solidário, do encontro de 

pessoas, idéias, pensamentos, saberes, fazeres e sonhos. Um trabalho povoado de 

vozes, trajetórias. Histórias de homens e mulheres e de imagens cotidianas da vida. 

Histórias impregnadas de privações, lutas e persistências. 

Este trabalho tem como objetivo principal analisar as trajetórias escolar e de 

vida de egressos do Programa de Alfabetização de Jovens e Adultos do Estado da 

Bahia, conhecido mais como AJABahia, que vivem no povoado de Laginha, 

localizado no município de Conceição do Coité, pertencente ao Território do Sisal. 

Os protagonistas deste estudo são homens e mulheres, sujeitos marcados direta ou 

indiretamente pelo motor do sisal, pais e mães de família, na faixa etária de 29 a 50 

anos, herdeiros de um legado de exclusão, mas também de muita resistência.  

A escolha do objeto de pesquisa é um fragmento de autobiografia, entendida 

aqui com um dispositivo potencializador da emancipação: nossa história, nossas 

memórias, nossas trajetórias singulares, nossas diferentes formas de estar sendo no 

mundo; as indagações e inquietações são marcas invisíveis presentes na 

organização da investigação, desde a problematização inicial à configuração final do 

objeto de estudo. O caminho metodológico baseou-se no estudo do cotidiano, 

partindo da análise dos depoimentos dos sujeitos, das observações in loco e dos 

registros do diário de campo. 

A razão da escolha de egressos de um programa de alfabetização parte da 

visão que a existência de programas e projetos elaborados para jovens e adultos 

nem sempre levam em consideração suas identidades, diversidade, peculiaridade e 

singularidade, antes de formular e materializar suas propostas. Observa-se isso 

particularmente em programas de duração curta, porque, em muitos casos, não 

obtendo êxito, esses sujeitos circulam por vários outros sempre em busca do 

aprendizado, conhecendo e diferenciando as possibilidades que cada um oferece. 
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Os programas e projetos quase sempre são formulados sem a devida 

valorização dos sujeitos concretos para os quais se pensa a proposta educativa. O 

paralelismo, a fragmentação, a pulverização e as ações desencontradas só reforçam 

os estigmas que colocam a Educação de Jovens e Adultos (EJA) isolada e inferior 

em relação ao sistema regular, reproduzindo, conseqüentemente, a seletividade, a 

exclusão, a segregação, o ensino precário, a centralidade nos conteúdos e a visão 

do sujeito como objeto passivo. 

Particularmente, deve-se procurar entender o que esses sujeitos, na condição 

de alunos, vêm tentando demonstrar explicita ou implicitamente, seja através do 

abandono, ou pela desistência, pela dificuldade de permanência, ou ainda pelas 

formas com que organizam suas necessidades e anseios. Como são atendidas as 

demandas desses sujeitos? Como os diferentes espaços de aprendizagem da EJA 

têm assegurado o protagonismo desses sujeitos? 

Uma das identidades mais presentes e enfatizadas em projetos e programas 

de alfabetização de pessoas jovens e adultas tem estado posta no lugar de 

analfabeto, criando um modo próprio de pensar a ação educativa a partir dessa 

condição de marginalizado das práticas de leitura e escrita, e que não revela a 

diversidade dos sujeitos da EJA. 

Neste contexto, surgiram as inquietações que provocaram ao mesmo tempo 

desejo e necessidade de aprofundamento teórico-metodológico sobre a 

problemática apontada. Quais os impactos do Programa AJABahia na trajetória 

escolar e de vida dos egressos? Esta questão configurou-se como ponto de partida 

deste estudo. Na perspectiva dos adultos egressos, quais as contribuições do 

AJABahia na sua trajetória escolar e de vida? De que maneira os saberes, fazeres e 

conhecimentos produzidos no período do AJABahia marcaram o cotidiano desses 

egressos? Ambas constituíram-se questões norteadoras para o desenvolvimento 

desta investigação. 

 A metodologia flexibilizou as minhas intervenções como pesquisadora, dando-

me maior liberdade, além de desenvolver a escuta sensível. Uma nova realidade se 

apresentava com muitas interrogações e desafios. A partir daí, senti o desejo e 

percebi a necessidade de dar vez e voz aos sujeitos através das trocas, dos 

diálogos, conhecendo um pouco das suas histórias vividas na infância, do cotidiano 

escolar daqueles que tiveram acesso, da coragem em continuar suas lutas diárias 

para não desistirem e serem respeitados nos seus saberes, fazeres, sonhos, 
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desejos, enfim, como sujeitos históricos. 

A escolha da metodologia possibilitou, ainda, fazer o levantamento do perfil 

dos egressos: quem são, onde estão, o que sabem e o que fazem, além de auxiliar 

na análise dos impactos do Programa AJABahia na trajetória escolar e de vida dos 

egressos. Além disso, a prática discursiva produziu interação situada e 

contextualizada, ou seja, produziram sentidos e construíram diferentes versões e 

olhares, algumas vezes consensuais, outras vezes contraditórios sobre a realidade, 

enfim, sobre o cotidiano vivo e vivido de “homens e mulheres de fibra” vistos aqui 

como protagonistas da História.  

 A Dissertação foi organizada em seis capítulos. No Capítulo 1, inicio partindo 

do desejo e necessidade de fazer um resgate da minha História de vida, atitude que 

me aproximou das histórias dos sujeitos da pesquisa. Ao narrar-me, reconheço-me 

para além da pesquisadora, identifico-me como um dos sujeitos dentro do processo 

de investigação.  

 No Capítulo 2, procuro traçar um panorama da Educação de Jovens e Adultos 

(EJA) no contexto contemporâneo brasileiro, mais especificamente no cenário 

baiano e do Território do Sisal, através da Geografia da EJA, discuto as causas e 

conseqüências do analfabetismo, que têm caráter histórico e com impactos 

extraordinários na vida de jovens e adultos dos setores populares que vivem nos 

municípios da Bahia, e mais precisamente do Território do Sisal. Ainda neste 

capítulo, analiso as ações e atuações de diferentes segmentos que atuam no campo 

da EJA, que exige novos debates, maiores e melhores investimentos para a 

consecução de espaços de aprendizagem, além da própria escola para jovens e 

adultos, que sejam capazes de investir no processo de emancipação dos seus 

sujeitos, com o sentido de aprender por toda a vida em múltiplos espaços sociais. 

No Capítulo 3, delineio o cenário da investigação, procuro fazer um esboço 

dos passos que foram dados durante todo o processo de sistematização deste 

estudo. A escolha da abordagem, os procedimentos e instrumentos tomados no 

contexto metodológico partiram da clareza do foco de investigação; para tanto, 

buscou-se traçar o perfil dos sujeitos da pesquisa, o lugar onde estão localizados, 

isto é, a caracterização do território, tomando como referência suas trajetórias de 

vida, de muitas privações, mas também de muitas resistências e persistências. 

Conhecer seu aqui e agora me aproximou, significativamente, do universo da 

pesquisa. Ajudou-me a estabelecer diálogos e compreender a trajetória do outro, 
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cheia de saberes e fazeres que foram compartilhados e respeitados dentro do seu 

cotidiano. Essa relação de respeito e alteridade possibilitou a feitura desta 

Dissertação.  

 No Capítulo 4, analiso a necessidade de se (re) pensar a identidade e as 

especificidades dos sujeitos da EJA, como princípio e fim das políticas públicas 

neste campo. A História tem mostrado que a materialização de políticas para a EJA, 

através de programas e projetos, tem se constituído em ações e campanhas com 

poucas implicações nas questões estruturais e insatisfatórias para a vida dos 

sujeitos. Outro ponto analisado neste capítulo diz respeito aos sujeitos da EJA, que 

têm sua inserção precoce no mundo do trabalho e inserção tardia no mundo da 

escolarização, sujeitos que resistem e persistem, mesmo diante de trajetórias de 

vidas marcadas pela segregação, fragmentação e privações de direitos. 

No Capítulo 5, procuro identificar os princípios e concepções que norteavam a 

gestão, funcionamento e organização do Programa AJABahia. O objetivo de 

resgatar a memória do Programa AJABahia  partindo do olhar e da percepção dos 

sujeitos foi dar vez e voz aos homens e mulheres, vistos neste estudo como sujeitos 

da História, que interferem e transformam, com seu agir, o seu cotidiano, o seu 

lugar, o mundo. Nesse capitulo, busco resgatar a memória do papel da UNEB, no 

contexto do Programa AJABahia, especificamente no Campus XIV, Departamento 

de Educação, do município de Conceição do Coité, em 2004. 

No sexto e último capítulo, nomeado (In)Conclusões, as reflexões 

permanecem em aberto após a feitura da Dissertação, tornando-se  assim, campo  

fértil para novas discussões e reformulações. Como contribuição ao campo de 

investigação na EJA, os resultados da pesquisa apontam a necessidade de dar vez 

e voz aos sujeitos. Ouvindo os egressos, foi possível perceber as “duas faces da 

mesma moeda”, a desvinculação das propostas de programas e projetos com a 

identidade e especificidades do público a que se destina − que pode provocar 

resistências e tensões entre os sujeitos e a proposta materializada −, por outro lado, 

descortina a importância desses programas e projetos, que ainda pontuais e 

descontínuos, representam para jovens e adultos que deles se utilizam, uma 

estratégia concreta de inserção no mundo da escola e também fornece 

possibilidades para repensar as políticas no campo da Educação de Jovens e 

Adultos no cenário brasileiro e, especificamente, baiano. 
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 1.1 TRAJETÓRIA ESCOLAR E DE VIDA DA PESQUISADORA 

 

 

Mulher, negra, nordestina e professora, nascida em 1972, em Capanema, 

distrito do município de Maragojipe, Recôncavo Baiano, sendo ainda a mais velha de 

quatro filhos, posso dizer que tive uma infância feliz e fui criada com muito carinho e 

desvelo dos meus pais. 

Mesmo com tantos afazeres, meu pai e minha mãe não se descuidavam de 

nós. Ambos, de origem pobre, queriam proporcionar aos filhos tudo aquilo que não 

tiveram na infância. Eles não concluíram o ensino fundamental. Em minha casa o 

lema sempre foi “estudar sem compromisso”, aparentemente estavam implícitos o 

deleite e o puro prazer de aprender. Desde muito cedo ouvia sobre a necessidade e 

importância da leitura e da escrita no contexto social. 

Na concepção dos meus pais, a educação escolar sempre foi primordial na 

vida dos filhos. Aos cinco anos fui alfabetizada em casa por meu pai, brincávamos 

de ensinar e aprender. No período de minha inserção na escola regular já sabia 

decodificar as palavras. A minha primeira escola era uma típica escola da roça, não 

lembro o nome, pois sempre que se referiam a ela chamavam-na de Prédio Escolar. 

Era precária, sem infra-estrutura adequada, sem cadeiras e carteiras suficientes e 

sem livros. Começava, então, o primeiro desafio da minha trajetória escolar. 

Lembro-me que as ferramentas escolares, minhas e de meus irmãos, 

constituíam-se de: lápis, caneta, borracha, tabuada, a cartilha do ABC, a lancheira 

“comunitária”, que não podia faltar, visto que não havia merenda escolar e, muitas 

vezes, compartilhávamos o lanche com alguns colegas que não levavam, e, claro, 

um banquinho e uma almofadinha, importante e necessários companheiros. Estes 

eram os nossos utensílios / acessórios pedagógicos. O banquinho servia para 

colocarmos, os cadernos; a almofada para colocarmos no chão e ajoelharmos. 

Fazíamos revezamento, cada um tinha seu momento/tempo de ficar ajoelhado para 

estudar, momentos de superação para qualquer sujeito, particularmente para 

crianças de seis e sete anos de idade, no início da sua escolarização. 

Aos oito anos de idade vivi um dos momentos mais significativos da minha 

vida, saímos  de Capanema e viemos morar em Salvador. Meu pai havia adoecido e 

precisava submeter-se a uma cirurgia de alta complexidade. Estávamos em meados 

do ano de 1980 e não havia condições de entrar na escola. Diante da situação, 
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minha mãe nos colocou num reforço escolar e sempre que podia nos levava à 

creche para a qual ela havia sido transferida para trabalhar. Lá, aproveitamos muito 

(éramos uma espécie de agregados), tínhamos acesso ao processo de ensino e 

aprendizagem, além da mesma alimentação das demais crianças matriculadas. 

No ano seguinte, todos nós estávamos inseridos em escolas públicas na Rua 

do Sertanejo, em Barros Reis, bairro popular de Salvador. Muitas vezes, nosso 

maior desafio era ir à escola no período de chuva, pois no bairro onde morávamos 

as ruas ficavam alagadas. Meus irmãos e eu buscávamos proteção mútua para não 

cairmos nos bueiros das ruas do bairro. 

Quando nos mudamos para o Cabula, ainda continuávamos estudando no 

antigo bairro. Nossa mãe nos levava quando ia para o trabalho, uma estratégia para 

não deixarmos de freqüentar a escola. Acordávamos antes das 5h da manhã, ainda 

com muito sono, nos arrumávamos, tomávamos café, conferíamos se todo material 

didático estava em ordem e saíamos para mais um dia de desafios. No término das 

aulas, ela nos levava até o ponto de ônibus, éramos muito pequenos para atravessar 

as pistas da Rótula do Abacaxi. 

Entre 1983 a 1989 estudei numa escola pública tida como referência, o 

Colégio Polivalente do Cabula. Este foi um período importante da minha vida, pois 

nesta escola comecei na 5ª série e lá mesmo terminei o ensino médio. Muitas 

amizades foram construídas e aprendizagens significativas foram internalizadas, 

sendo uma delas acreditar que existe espaço e possibilidade de (re) construir uma 

escola pública preocupada com a emancipação humana. 

Entre 1989 e 1991 fiquei sem estudar, não tinha condições de freqüentar um 

curso pré-vestibular. Sendo assim, comecei a estudar com módulos e livros 

emprestados dos amigos que faziam cursinho, lembrando sempre do lema “estudar 

sem compromisso”, estudar pelo prazer de estudar. 

Nasceu, nesse período, o desejo de tornar-me professora e, acima de tudo, 

pesquisadora desde o ingresso na graduação em 1992, no curso de Pedagogia, na 

Universidade do Estado da Bahia (UNEB), mesmo depois da conclusão do curso em 

1996, esse desejo permaneceu latente, pois na minha trajetória acadêmica e 

profissional a pesquisa é vista como elemento constitutivo fundamental dentro do 

fazer docente. 

Durante a graduação, participei ativamente de atividades científicas ligadas às 

questões sociais, particularmente com pesquisas na área da escola pública e 
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movimentos sociais em vários municípios baianos, aproximadamente 30 municípios, 

também desenvolvendo capacitações, formação de professores leigos e 

alfabetização de jovens e adultos em diferentes contextos. Estive sempre 

procurando ampliar e aprofundar meu olhar de pesquisadora para compreender os 

contextos históricos, sociais, culturais, políticos e organizacionais nos quais se dava 

minha atividade docente, como condição para nela intervir.  

Minha experiência, atuação e engajamento em Educação de Jovens e Adultos 

que subsidiam esta Dissertação, tem como base minha participação em dois 

programas de alfabetização de jovens e adultos: o Programa Cresce Bahia, em 

2000, no município de Jacobina e, particularmente em 2004, no Programa 

AJABahia, gênese das inquietações, que serão o foco de investigação deste estudo, 

no município de Conceição do Coité, Território do Sisal. 

No período da pós-graduação, duas especializações, a primeira na UNEB e a 

segunda na UFBA, procurei aprofundar em estudos e desenvolvi projetos de 

pesquisas sobre a relação existente entre o mundo do trabalho e o mundo da 

escola. O desejo em aprofundar-me nesta área veio depois da minha inserção como 

docente em escolas públicas e comunitárias de bairros populares de Salvador. 

Durante as aulas, pude, muitas vezes, observar o desânimo e o cansaço 

vencerem alguns alunos trabalhadores, jovens, adultos e até mesmo crianças; 

entretanto, havia aqueles que mesmo exaustos participavam ativamente da aula, 

dando contribuições, opinando e relatando sobre seu dia, seu trabalho, sua família, 

etc. Nesta perspectiva, o âmbito escolar transformava-se em ambiente de 

convivência com seus iguais, de desabafo dos problemas diários e suprimento de 

afetividades.  

O meu percurso como professora universitária iniciou-se em 2003, quando 

ingressei na UNEB, via concurso público, como professora auxiliar do Departamento 

de Educação, Campus XIV de Conceição do Coité, ministrando as disciplinas 

Estrutura e Funcionamento de Ensino, Didática e História da Educação Brasileira. 

Em 2004, os professores motivados pelas pesquisas, projetos e programas 

desenvolvidos na área de EJA pelo Departamento de Educação, no contexto do 

Território do Sisal, e, particularmente, pelas demandas da região sisaleira, 

começaram a pensar na estruturação do Núcleo de Educação de Jovens e Adultos 

(NEJA). 

Com a implantação do Fórum Regional de EJA do Território do Sisal, em 13 
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de junho de 2008, o desejo e a necessidade de construir uma rede de parcerias e 

estabelecer de fato a intersetorialidade na EJA, ficou mais latente, materializada 

numa interlocução permanente com diferentes setores que atuam nessa área dentro 

do Território do Sisal, em prol do desenvolvimento de ações no contexto da 

educação de pessoas jovens e adultas.  

Dentro da minha trajetória profissional e acadêmica sempre busquei 

estabelecer uma relação de pertencimento e identificação com as questões sociais, 

particularmente das classes populares, em Salvador ou nos diferentes contextos dos 

municípios baianos em que desenvolvi atividades e funções. 

Como formar professores(as) / pesquisadores(as) desejosos e 

comprometidos com o que ocorre no meio popular, no cotidiano das periferias das 

cidades, dos campos, enfim envolvidos na prática da Educação Popular? Como 

contemplar os desafios e problemáticas que a contemporaneidade vem 

acrescentando à educação, as quais extrapolam a dimensão da sala de aula e 

envolvem tantos processos de exclusão, como também de emancipação e 

desenvolvimento de comunidades? São questões que merecem reflexão e 

investigação. Partindo dessas indagações, procurei enfatizar e vincular meu trabalho 

na Linha de Pesquisa 03, Educação, Gestão e Desenvolvimento Local Sustentável, 

no mestrado de Educação e Contemporaneidade da Universidade do Estado da 

Bahia (UNEB). 

Na seleção para o curso de mestrado em 2006, o projeto de pesquisa 

apresentado tinha como foco de investigação os Impactos das Políticas Públicas de 

Inclusão Social na Estrutura e no Funcionamento das Escolas Públicas da Região 

Sisaleira. Contudo, diante da impossibilidade de realizar uma pesquisa nesta 

dimensão, pois existem 20 municípios no Território do Sisal, delimitei o objeto de 

estudo dando ênfase aos Impactos das Políticas Públicas de Inclusão Social na 

Educação de Jovens e Adultos − Pólo Conceição do Coité-BA. 

Entretanto, no decorrer das orientações, do levantamento do estudo da arte 

da EJA (revisão bibliográfica, tomando como ponto de partida o estudo de 

dissertações e teses), no contexto brasileiro e baiano, das discussões desenvolvidas 

nos encontros do fórum de pesquisa da Linha 03, com a significativa colaboração, 

muitas vezes materializada a partir das opiniões, pistas e, particularmente, das 

provocações dos colegas e professores e, principalmente, durante a ida a campo, no 

contato direto com os sujeitos da investigação, percebi que poderia delimitar ainda 
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mais meu objeto de investigação, dando maior ênfase aos sujeitos da EJA, 

tornando-os razão desta pesquisa. Parti do princípio que homens e mulheres são 

sujeitos historicamente datados e socialmente situados, que são autores de sua 

própria existência e que essa autoria é o fundamento básico do processo social. O 

ato de narrar sua própria história, mais do que contar história sobre si e compartilhar 

experiências, é um ato de conhecimento. Revela modos de pensamento e reflete 

formas de organizar, criar e recriar, cotidianamente, o mundo. O território cotidiano 

de homens e mulheres dos setores populares é um espaço no qual venho trilhando 

os itinerários e percursos de minha trajetória profissional e humana. O exercício de 

problematizar o cotidiano e o desafio de reinventá-lo se traduz num modo peculiar 

de pensar e praticar investigação, vinculado a minha própria experiência: ser, saber, 

saber-fazer, elementos que ao longo de minha história vão se conjugando numa 

prática de vida.  

O cotidiano me desafia no que se refere à prática da pesquisa, pois, mais que 

buscar novos enfoques metodológicos necessários e requeridos para explicar a 

relação educação x sociedade na contemporaneidade, subsidia-me a tecer novas 

configurações teórico-metodológicas que apontem para outras possibilidades 

interpretativas do(s) saber(es) e fazer(es) de homens e mulheres dos setores 

populares. A narrativa escrita da minha trajetória escolar e de vida surgiu do desejo 

e da necessidade de (re)construir e (re)pensar as experiências e o processo de 

constituição da minha identidade, tornando-se um exercício vivo para compreender e 

estabelecer o diálogo com o outro e com suas trajetórias de vida. 
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2 PANORAMA CONTEMPORÂNEO DA EDUCAÇÃO DE PESSOAS JOVENS E 

ADULTAS NO CENÁRIO BRASILEIRO E BAIANO 

 

A Educação de Jovens e Adultos tem de partir das especificidades 
dos sujeitos históricos, das suas formas concretas de viver seus 
direitos e da maneira peculiar de viver seus direitos à educação, ao 
conhecimento, à memória, à identidade, à formação e ao 
desenvolvimento pleno. 

 (LDB, n.9394/96, Art.1º e 2º). 

 

 

2.1 POLÍTICAS PÚBLICAS PARA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS: 

FRONTEIRA ENTRE O INSTITUÍDO E O INSTITUINTE. 

 

 

O Brasil é signatário de pactos e tratados internacionais, que estabelecem a 

Educação de Pessoas Jovens e Adultas (EJA) como um direito. Estas normativas 

internacionais ganham ainda mais força em um ambiente em que este direito é 

expressamente assegurado e reforçado em suas normas internas. Os direitos 

educativos das pessoas jovens e adultas estão assegurados em instrumentos 

normativos desde a Constituição de 1824, que previa “[...] gratuidade do ensino 

primário a todos os cidadãos”. Contudo, não eram considerados cidadãos todas as 

pessoas com renda anual líquida inferior ao valor de 150 alqueires de mandioca, ou 

seja, toda a população trabalhadora. 

Nos dias atuais, a Constituição de 1988 garante o direito à educação de forma 

universal, como um direito de todos, “[...] visando ao pleno desenvolvimento da 

pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho 

[...]” e imputa como dever do Estado fornecê-lo tanto a crianças como àqueles que 

não tiveram acesso ao ensino em idade própria, conforme previsto no Capítulo 3, 

Seção I – Da Educação, no artigo 208. 

No inciso I do artigo 208, garantiu-se expressamente o dever do poder público 

de prestar ensino fundamental “[...] inclusive, sua oferta gratuita para todos os que a 

ele não tiveram acesso na idade própria” (cf. art. 208, § 1º da CF/ 88). Em que pese 

estar explícita a garantia, a EJA enfrenta muitas discriminações. 

Basta observar que apenas a educação fundamental é obrigatória, ou seja, a 

educação fornecida às crianças de 6 aos 14 anos de idade. Os pais devem, 
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obrigatoriamente, matricular os seus filhos na escola sob pena de serem punidos 

judicialmente, caso não o façam. Esta lei foi prevista como um direito público 

subjetivo1. Contudo, o fato de a EJA não ter sido expressa como um direito público 

subjetivo na Constituição não inviabiliza sua exigibilidade judicial, mas torna-a um 

desafio. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) abriga no seu título 

V, capítulo II, na seção V denominada "Da Educação de Jovens e Adultos", o artigo 

37, § 2º que intensificou o respaldo à educação do trabalhador ao estabelecer que 

“[...] o acesso e a permanência dos trabalhadores na escola sejam viabilizados e 

estimulados por ações integradas dos poderes públicos”. 

Se por um lado esta disposição tem à sua pertinência dada a presunção de 

que o empregado é considerado a parte mais frágil da relação, e este parágrafo 

fortalece seu direito, por outro lado fragmenta a noção de universalidade ao 

aproximar a EJA do trabalho, reforçando a visão mercadológica do ensino e 

fragilizando sua abordagem como um princípio da dignidade humana, conforme 

estabelecido na Declaração Universal de 1948. 

Isso se torna mais evidente, à medida em que o discurso neoliberal vem 

reservando à EJA atendimento escolar com objetivos bastante definidos, que são os 

de qualificar e requalificar mão-de-obra para atender às exigências do mercado 

capitalista, por isso, os programas e projetos de atendimento a pessoas jovens e 

adultas que não demonstrarem esta competência são eliminados. No que se refere 

às propostas neoliberais para a EJA, estas não se fazem sentir apenas no Brasil, 

mas na América Latina como um todo, que tem redimensionado sua atuação em 

Educação, seguindo rigorosamente as orientações dos organismos internacionais de 

financiamento, mais especificamente do Banco Mundial. 

O discurso neoliberal expresso nas políticas da EJA no final da década de 90 

afirmava que com o avanço tecnológico e a globalização da economia, a 

modernização dependia da qualificação que fosse capaz de assegurar um 

                                                           
1 Para Clarice Seixas Duarte (2004), o direito público subjetivo, em si, não é uma garantia stricto 
sensu, embora constitua um instrumento jurídico que veio reforçar o sistema geral de proteção do 
ensino fundamental como direito social. Na acepção larga do conceito de garantia, pode-se incluir, no 
caso da educação, a consideração de certos princípios, como o da obrigatoriedade do ensino 
(entendida como a imposição de um dever ao Estado) e o da sua gratuidade em estabelecimentos 
oficiais, além da vinculação constitucional de receitas. Todo esse conjunto deve ser interpretado de 
forma a assegurar a fruição do direito ao ensino fundamental. 
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desempenho elevado dos membros de qualquer sociedade. Isto significava dizer 

que, já não bastavam os programas incipientes de alfabetização, exigia-se algo 

mais, além da capacidade geral e específica preparação subjetiva para perceber as 

oportunidades e utilizá-las. 

Estávamos diante de propostas e ações desqualificadoras que, sob a falsa 

aparência de democratização, discriminavam e negavam as efetivas possibilidades 

de apropriação das bases do conhecimento. Ainda caminhamos, assim, em sentido 

oposto àquele apontado por Gramsci (apud NOSELLA, 1992), é, para quem tanto o 

estudo quanto o trabalho “[...] são atividades que exigem extremos cuidados e 

máxima seriedade. Nenhuma contingência histórica ou social justifica 

aligeiramentos, protecionismos, rebaixamentos ou aviltamentos das condições e dos 

métodos dessas atividades.” (NOSELLA, 1992, p. 19). Esta advertência não pode 

ser ignorada pelos que pretendem que a educação de jovens e adultos 

trabalhadores seja algo mais que mera resposta à permanente manutenção das 

desigualdades sociais e às voláteis demandas do mercado. 

O conteúdo das normas jurídicas permite inúmeras interpretações, algumas 

vezes contrárias à noção contemporânea de direitos humanos. O desafio é 

pressionar os poderes públicos para, à luz da interpretação dos direitos educativos 

como direitos universais, indivisíveis e interdependentes, formularem e 

materializarem políticas públicas adequadas às demandas específicas deste 

segmento. Lembrando sempre que as especificidades dos grupos não podem 

justificar a desigualdade de tratamento, nem reduzirem direitos. 

Na LDB, a Educação de Pessoas Jovens e Adultas tornou-se uma 

modalidade da educação básica2, reconhecida como direito público subjetivo na 

etapa de Ensino Fundamental. Já no Plano Nacional de Educação (PNE), a EJA 

mereceu um capítulo próprio que propôs ações para reduzir o analfabetismo tanto 

no que diz respeito ao contingente existente, quanto às futuras gerações. O 

atendimento regular à demanda por educação de jovens e adultos no Brasil ainda 

                                                           
2 Vale lembrar que o direito à educação não se reduz ao direito do indivíduo de cursar o ensino 
fundamental para alcançar melhores oportunidades de emprego e contribuir para o desenvolvimento 
econômico da nação. Deve ter como escopo o oferecimento de condições para o desenvolvimento 
pleno de inúmeras capacidades individuais, jamais se limitando às exigências do mercado de 
trabalho, pois o ser humano é fonte inesgotável de crescimento e expansão no plano intelectual, 
físico, espiritual, moral, criativo e social. O sistema educacional deve proporcionar oportunidades de 
desenvolvimento nestas diferentes dimensões, preocupando-se em fomentar valores como o respeito 
aos direitos humanos e a tolerância, além da participação social na vida pública, sempre em 
condições de liberdade e dignidade. 
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não foi assegurado. Os dispositivos jurídicos não têm se mostrado suficientes para 

impor ao Estado o cumprimento de sua obrigação com educação continuada. 

O Plano estabeleceu como metas, entre outras: garantir ao jovem e ao adulto 

o acesso e a permanência ao ensino além das quatro primeiras séries do Ensino 

Fundamental; incentivar as instituições de educação superior a oferecerem cursos 

de extensão para prover as necessidades de educação continuada de jovens e 

adultos, com ou sem formação de nível superior; assegurar que os sistemas de 

ensino, em regime de parceiras com os demais entes federativos, mantenham 

programas de formação de educadores de jovens e adultos, capacitados para atuar 

de acordo com o perfil dos educandos e habilitados para, no mínimo, o exercício do 

magistério nas séries iniciais do ensino fundamental, de forma a atender à demanda 

de órgãos públicos e privados no esforço de “erradicação” do analfabetismo. 

Em termos de políticas públicas de EJA, o que se vê concretizado neste 

período pode se resumir em duas frentes: uma primeira que se refere à 

descentralização das responsabilidades, promovendo uma ampla participação de 

todos os setores da sociedade, que, no entanto, não vem seguida de uma proposta 

clara quanto à definição dos recursos que a viabilizarão, bem como sua origem, 

gastos e prestação de contas. A segunda refere-se à proposta de educação a 

distância, com a utilização intensa da teleducação.  

Com relação à introdução de recursos tecnológicos na educação, falta debate 

público e articulação entre as esferas de governo. A teleducação, tecnologia 

emergente de educação a distância, entendida como recurso complementar de 

ensino, não vem sendo objeto de produção descentralizada e recepção organizada 

em larga escala, como seria desejável. 

 

 

2.1.1 A EJA: Tendências e Sentidos  

 

 

A EJA é um campo político denso, e carrega consigo o rico legado da 

Educação Popular. Constitui-se num campo de complexidades que necessita de (re) 

definições e posicionamentos claros (ARROYO, 2005). Sempre tratada pelas 

autoridades sob a perspectiva das campanhas e do voluntarismo e colocada 

paralelamente ao Sistema Educacional Brasileiro, a Educação de Jovens e Adultos 



26 

(EJA) encontrou abrigo junto aos movimentos populares e organizados da sociedade 

civil. Muitos autores afirmam que a EJA se inscreve no universo da Educação 

Popular. 

A Educação de Jovens e Adultos como campo político de formação e 

investigação necessita comprometer-se com a educação das camadas populares e 

com a superação das diferentes formas de preconceito, exclusão e discriminação 

existentes em nossa sociedade, as quais se fazem presentes tanto nos processos 

educativos dentro do contexto escolar e para além dele. 

A pressão de políticas públicas educacionais comprometidas com jovens e 

adultos das camadas populares, mobilização e militância dos movimentos sociais do 

campo/cidade, e particularmente, o respaldo da contraditória legislação em vigor 

explicam que o Conselho Nacional de Educação tenha afirmado o perfil próprio da 

EJA, como um modo de ser e fazer específicos (Parecer CNE/CEB n. 11/2000).  

Na análise da Lei n°9394/96, observa-se uma estrutura ainda fragmentária e 

hierárquica, inviabilizando a idéia de sistema nacional de educação. A Educação de 

Jovens e Adultos, a Educação Profissional, a Educação Infantil e a Educação 

Especial recebem um tratamento desarticulado da educação escolar regular. Um 

dos desafios na construção de um sistema nacional de educação é assegurar a 

articulação entre os sistemas de ensino e isto certamente remete a uma discussão 

política da organização, estrutura e funcionamento da educação nacional. 

As políticas governamentais buscam minimizar a exclusão, entretanto, a EJA 

tem estado restrita à questão do analfabetismo, sem relacioná-la com o ensino 

básico como um todo, reproduzindo mais uma vez a história da educação de adultos 

no cenário brasileiro. A alfabetização e educação básica são partes indissociáveis 

de um mesmo processo, infelizmente, ainda ocorre dicotomia, tornando-se assim um 

desafio na construção de políticas públicas para EJA no país. 

Na década de 90, as reflexões internacionais, a partir da Conferência Mundial 

sobre Educação para Todos (5 a 9 de março, 1990, Jomtien, Tailândia), 

inauguraram uma nova/antiga tendência para a EJA, considerada antes com um 

predomínio no discurso regulador das relações sociais, para um discurso 

pedagógico instrucional, ou seja, é o início de uma nova etapa cobradora de 

resultados. O documento final deste encontro chega a afirmar que nas últimas 

décadas a EJA se dispersou em seus reais objetivos, em função dos variáveis 

contextos de pobreza, ditaduras e repressões, distanciando-se da centralidade 
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educacional. 

Em suas proposições finais, ao mesmo tempo em que garante a superação 

do discurso da primazia da educação escolar infantil em relação à EJA, propõe 

ampliação dos procedimentos e recursos educacionais, dos conteúdos, dos recursos 

humanos e financeiros, e ainda sugere a ampla participação do Estado, não se 

restringindo apenas aos Ministérios da Educação, mas também envolvendo os 

setores privados e as agências não-governamentais. Vale ressaltar que Jomtien 

representou o primeiro esforço conjunto de organismos internacionais com campos 

de ação diferenciados como: Banco Mundial, Unicef, Unesco e PNUD, buscando 

soluções conjuntas para além da Educação. 

O período compreendido entre 2003 a 2006, referente ao primeiro governo de 

Luiz Inácio Lula da Silva, traz para a educação dos trabalhadores jovens e adultos 

um destaque que não lhe havia sido conferido nos governos anteriores. Entretanto, 

se há um discurso que anuncia sua valorização, esse não se faz acompanhar de 

ações concretas para a superação da matriz construída na década anterior pelo 

ideário neoliberal. 

O ponto de partida consiste em perguntar: Quem são esses jovens e adultos 

da EJA? Como garantir aos jovens e adultos dos setores populares seu direito à 

educação que respeite seus saberes e fazeres? As respostas a esta questão, que 

tanto os/as educadores (as) / pesquisadores (as) de jovens e adultos populares 

colocam-se, deverão ser feitos partindo das vivências, processos, identidades, lutas, 

saberes e fazeres construídos historicamente pelos sujeitos nas relações sociais, 

culturais e políticas vivenciadas nos diferentes espaços de sociabilidade: família, 

trabalho, grupos culturais, movimentos sociais e militância política. Um desafio 

permanente nas pesquisas e práticas educativas da Educação de Jovens e Adultos. 

As abordagens acerca da educação de jovens e adultos no Brasil 

contemplam, prioritariamente, os processos de alfabetização e de elevação dos 

níveis de escolaridade voltados para a maioria da classe trabalhadora à qual, ao 

longo da história, foram negadas, inicialmente, as condições de acesso e, em 

períodos mais recentes, de permanência na escola. Tal processo de negação de 

direitos constitui uma das mais claras expressões das fortes assimetrias de poder 

que configuram as relações entre capital e trabalho no país e exemplificam a 

permanente subalternidade do Estado aos interesses e demandas das classes 

dominantes (RUMMERT, 2007). 
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As demandas e anseios dos sujeitos da EJA devem ser o ponto de partida, e 

isso significa: construir com eles e não para eles. Até pouco tempo atrás, prevalecia 

a idéia que gente da roça não carecia de estudos. A afirmação servia para justificar 

os baixos investimentos educacionais e econômicos no campo. Assim, o ensino 

ficou restrito à alfabetização ou à qualificação profissional para atender à 

necessidade de mão-de-obra. Não são, portanto, superadas efetivamente as 

características de uma educação cujo caráter de assistência ao desfavorecido, de 

construção de hegemonia e exercício de controle social, ou de atendimento a 

demandas pontuais do capital, se sobrepõe, nitidamente, ao princípio ético-político 

de educação como direito de todos. 

A criação da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e 

Diversidade (SECAD), vinculada ao Ministério da Educação, marca o 

reconhecimento da necessidade de estabelecer uma agenda de inclusão 

educacional para enfrentar os principais desafios da enorme dívida histórica do país, 

no que se refere à educação, não vista e concebida de forma pontual, mas na 

perspectiva da educação continuada, firmando compromissos que remetem à 

democratização dos sistemas de ensino e à criação de instrumentos que garantam, 

de fato, a tão propagada educação para todos. O reconhecimento  e o respeito aos 

direitos educativos dos jovens e adultos previstos na legislação implicam 

responsabilidades dos governos de assegurá-los, mediante oferta pública 

diversificada e qualificada de oportunidades de alfabetização e em outros níveis  e 

modalidades de formação.   

 

 

2.2 A GEOGRAFIA DO ANALFABETISMO E A SITUAÇÃO EDUCACIONAL NO 

CONTEXTO BRASILEIRO E BAIANO 

 

 

O Brasil é um país plural, com diferenças regionais e intrarregionais 

extraordinárias. Em termos relativos, as maiores taxas de analfabetismo estão em 

municípios localizados nas regiões Norte e Nordeste.  Este quadro é preocupante 

em função das baixas condições socioeconômicas dessas localidades que, diante 

de suas características, promovem a manutenção desta situação de exclusão social. 

O Brasil ainda possui as taxas mais altas de analfabetismo da América Latina. 
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As análises estatísticas dos 5 507 municípios brasileiros recenseados em 2000 

mostram que existe forte correlação entre a taxa de analfabetismo na população de 

15 anos ou mais e a taxa de freqüência à escola. Segundo Nunes3 (2002, p. 144): 

 

Um dos grandes problemas sociais do Brasil é, sem dúvida, a 
questão educacional da população. Apesar da sensível melhoria na 
última década, o Brasil ainda possui as taxas mais altas de 
analfabetismo da América Latina. A taxa de alfabetização é um dos 
indicadores sociais que mostra a grave crise social em que vive o 
país. De acordo com os dados do censo do IBGE, 2000, a taxa de 
alfabetização no Brasil teve uma melhoria na década de 90, 
passando de 80,3% em 1991 para 87,2% em 2000, contudo, ainda 
está muito distante do patamar dos países desenvolvidos.  
 

O processo de exclusão na educação vem ocorrendo, sobretudo de duas 

formas: falta de acesso às escolas ou inserção precária dos alunos nos sistemas de 

ensino. A exclusão acontece pela falta de acessibilidade de grande parte das 

crianças na idade de ingressar na educação infantil e a maioria dos jovens e adultos 

acima de 15 anos que não concluiu ou que não se inseriu na educação básica. A 

entrada da população em idade escolar no ensino fundamental ocorrida nas últimas 

décadas não foi acompanhada pela garantia de direitos básicos. É triste constatar 

que, no Brasil, muitos jovens e adultos, considerados analfabetos, já frequentaram a 

escola.  

Os estudos de Paulo Freire (1967, 1974, 1996, 1997), Miguel G. Arroyo 

(1999, 2005), Moacir Gadotti (2000), Moacir Gadotti e José E. Romão (2001), e 

Sérgio Haddad (2008), dentre outros, apontam os entraves e possibilidades da EJA, 

como também sinalizam as causas, conseqüências e razões para o fracasso da 

alfabetização de jovens e adultos no país.  

Os fatores são múltiplos e muitas vezes indissociáveis, a título de exemplo: 

escola de baixa qualidade, em especial nas regiões mais pobres do país e nos 

bairros mais pobres das grandes cidades e no campo; despreparo da rede de ensino 

para lidar com os sujeitos da Educação de Jovens e Adultos, e, principalmente, 

ausência de políticas públicas educacionais efetivas, que considerem esses sujeitos 

em seus saberes e fazeres. 

O mais preocupante é que, a despeito dos avanços conquistados, ainda 

                                                           
3 O autor aborda a geografia da educação, apontando as causas e conseqüências do analfabetismo 
no contexto baiano. 
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observamos o baixo desempenho dos sistemas de ensino, caracterizado pelas 

baixas taxas de sucesso escolar, sobretudo nos primeiros anos de escolaridade, e o 

que é pior, atingindo as crianças mais jovens.  

Um novo tipo de exclusão surge não mais pela ausência de vagas, mas pela 

precária inserção e permanência dos alunos das classes populares nos sistemas de 

ensino. Isso faz com que esses alunos não consigam completar sua escolaridade, 

mesmo freqüentando os bancos escolares. Esta nova forma de exclusão é, 

atualmente, o principal foco do debate sobre políticas educacionais no Brasil. 

 Os sujeitos pertencentes às classes populares, tanto do campo como da 

cidade, historicamente herdaram do Estado uma escola pública marcada pela 

ausência de estrutura pedagógica e física incapaz de satisfazer seus anseios, 

desejos e necessidades educacionais “[...] a trágica herança autoritária transformou 

a escola em questão de baixa economia”. (CAMPOS, 1992, p. 19). Ou seja, as 

políticas de intervenção do Estado concentraram-se em outros setores. Assim, os 

investimentos educacionais passaram a ter baixos custos. 

  

[...] Não se deve esquecer que o acesso, mesmo às series iniciais 
da rede pública é diferenciado e, para os que chegam a freqüentá-
la, a precariedade da rede escolar, a falta de professores, entre 
outros problemas importantes, coloca de imediato a necessidade 
de melhorias. E estas são possíveis apenas através de pressões 
sociais sobre o poder público. (CAMPOS, 1992, p. 20). 
 

Corrigir este quadro de privação de direitos implica desconstruir toda uma 

estrutura que historicamente colocou a educação a serviço dos interesses políticos 

de perpetuação de poder, assegurando a manutenção das desigualdades que tanto 

afrontam o povo brasileiro. Neste contexto, a Educação de Jovens e Adultos é 

potencializada, e exige novos debates, maiores e melhores investimentos para a 

consecução de espaços de aprendizagem, além da própria escola para jovens e 

adultos, que seja capaz de investir no processo de emancipação dos seus sujeitos.  

A ausência de políticas efetivas de combate às desigualdades sociais acaba 

comprometendo os ideais igualitários do discurso político da educação, tão 

propagados. Entender o processo de exclusão da educação é fundamental para 

entendermos o problema das desigualdades no Brasil, assim como entender o 

contexto das desigualdades no Brasil é fundamental para entendermos o processo 

de exclusão na educação. (HADDAD, 2008, p. 10). 
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Políticas estruturais de distribuição de renda, assim como as emergenciais, 

aumentam as chances de permanência das crianças e jovens nas escolas. Espera-

se que os ganhos sociais advindos de ações dessa natureza, com certeza, tragam 

impactos muito positivos na vida dos brasileiros, particularmente dos filhos e netos 

dos egressos deste estudo, estes que foram e ainda são vítimas da desigualdade e 

exclusão.  

No Brasil, é urgente pensar e materializar ações para a construção de uma 

escola com infra-estrutura adequada, capacitar os docentes, pagar-lhes salários 

justos, ampliar a duração dos turnos até chegar a uma escola de período integral, 

buscar e levar os seus alunos na escola, alimentá-los com dignidade, enfim, 

implantar uma pedagogia de inclusão, promoção da cidadania e de emancipação 

humana. Distribuição de renda e de educação são duas ações que caminham 

juntas. 

 

Tabela 1 – Número de analfabetos e índices de analfabetismo entre pessoas de 15 anos ou mais- 1960-2004 

Ano Número absoluto de analfabetos Índice % 

1960 15.964.852 39,60 

1970 18.146.977 33,60 

1980 18.716.847 25,50 

1991 19.233.758 20,07 

2000 16.294.889 13,63 

2001 15.775.845 11,40 

2002 15.429.405 10,90 

2003 15.375.388 10,60 

2004 15.755.656 10,50 

Fonte: IBGE (2004)   
 

  

 Observa-se uma tendência de queda, conseqüência dos programas de 

educação de jovens e adultos e da própria expansão do ensino fundamental regular. 

Os dados demonstram que essa diminuição ocorreu principalmente na proporção de 

analfabetos, mantendo o número absoluto, crescente até o ano de 2000, quando 

então, pela primeira vez, caem os índices de porcentagem e também o total 

numérico. 

A partir de 2002, pode-se notar uma estagnação na queda, motivada, 

provavelmente, pela ausência de programas de alfabetização ou pelas dificuldades 
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destes programas em atingir setores remanescentes com elevadas taxas de 

analfabetismo. A Tabela 2 mostra como está distribuído o analfabetismo. 

 

Tabela 2 – População analfabeta com 15 anos ou mais 

2004 Indicadores 
Número absoluto de analfabetos % 

Brasil     
Total 14.653.648 11,22 

Urbano 9.689.809 8,08 
Rural 4.963.839 26,25 

Homem 7.080.071 11,37 
Mulher 7.563.577 11,08 
Branco 4.962.297 7,13 
Negro 9.628.593 16,02 

Sexo e cor     
Homem branco 2.216.208 6,82 
Homem negro 4.846.458 16,45 
Mulher branca 2.746.089 7,40 
Mulher negra 4.782.135 15,61 

Grandes regiões     
Norte 755.629 10,22 

Nordeste 7.929.361 22,44 
Sudeste 3.861.691 6,58 

Sul 1.256.364 6,26 
Centro-Oeste 850.603 9,20 

Fonte: IBGE (2004) 

 

Em 2004, o analfabetismo no Brasil poderia ser encontrado tanto nas zonas 

rurais (26% da população) como nas zonas urbanas (8%). A taxa de analfabetismo 

entre os negros é de 16%, contra 7% entre os brancos. Isso se explica pela histórica 

exclusão social da população negra e parda, o que acaba comprometendo seu 

acesso aos direitos fundamentais, como o direito à educação.  

A região Nordeste apresenta os piores índices de analfabetismo absolutos: 

22% da população (mais que o triplo da região Sul). Além disso, a baixa 

escolaridade média no país pode ser constatada pelo elevado índice de 

analfabetismo funcional. Pelo critério adotado nas pesquisas censitárias, são 

consideradas analfabetas funcionais as pessoas que têm entre um e quatro anos de 

escolaridade.  

Além da preocupação com o analfabetismo, emerge a preocupação com o 

analfabetismo funcional, que significa falta de capacidades para fazer uso efetivo da 

leitura e escrita nas diferentes esferas da vida social, após alguns anos de 
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escolarização. É considerada alfabetizada funcional a pessoa capaz de utilizar a 

leitura e a escrita para fazer frente às demandas e exigências do contexto social e 

usá-las para continuar aprendendo e desenvolvendo ao longo da vida. 

 

Tabela 3 – População analfabeta funcional com 15 anos ou mais. 

2004 
Indicadores 

Número absoluto de analfabetos  % 

Brasil    
Total 31.233.435 24,05 

Urbano 22.285.799 20,07 
Rural 8.947.656 47,50 

Homem 15.220.311 24,54 
Mulher 16.013.124 23,60 
Branco 12.541.233 18,12 
Negro 16.540.946 31,03 

Sexo e cor     
Homem branco 5.765.221 17,84 
Homem negro 9.394.115 32,06 
Mulher branca 6.776.012 18,36 
Mulher negra 9.146.831 30,04 

Grandes regiões     
Norte 1.749.829 23,85 

Nordeste 13.235.961 37,61 
Sudeste 10.541.043 18,08 

Sul 3.678.552 18,58 
Centro-Oeste 2.082.050 22,01 

Fonte: IBGE (2004)   
  

O somatório dos indicadores de analfabetismo absoluto com o funcional 

aponta para um elevado número de pessoas acima de 14 anos – 45 8 milhões de 

pessoas que não possuíam, no ano de 2004, o domínio da leitura e da escrita. A 

Constituição Federal e a LDB asseguram o direito ao ensino fundamental, mesmo 

que tardio, a todos que não tiveram acesso ao sistema de ensino, seja na forma de 

cursos, exames, supletivos, educação de jovens e adultos, presencial e a distância 

através de rádio, televisão, vídeo, etc.  

O número de pessoas que freqüentam tais modalidades ainda é muito 

pequeno, ressaltando, assim, que está longe de ser realizado o esforço de 

escolarizar pessoas fora da faixa etária de 7 a 14 anos. Isso mostra o descaso que 

ocorre continuamente com a educação de pessoas jovens e adultas no nosso país. 

Persiste a concepção compensatória e também a perspectiva assistencialista, que 
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concebe a ação alfabetizadora como uma doação ou missão, motivada sempre pela 

ajuda aos menos favorecidos, enfim, voltada para as carências e o passado. 

 

Tabela 4 – População analfabeta por unidades da federação com 15 anos ou mais. 

2005 

Unidades da 
Federação População total População de 15 anos e mais sem alfabetização  % 

Brasil 169.740.410 14970484 11,00 
Nordeste 46.421.526 7.872.888 21,90 
Sudeste 73.083.763 3.922.891 6,50 
Sul 25.083.781 1.201.661 5,90 
Norte 13.185.296 1.126.897 11,50 
Centro-Oeste 11.966.044 846.147 8,90 
Bahia 12.583.584 1.841.671 18,80 
São Paulo 37.655.032 18.540.946 5,40 

Minas Gerais 17.835.121 1.450.727 10,00 
Ceará 7.405.838 5.765.221 22,60 
Pernambuco 7.684.330 9.394.115 20,50 
Maranhão 5.442.253 942.926 23,00 
Paraíba 3.278.962 648.804 25,20 

Alagoas 2.715.875 598.583 29,30 
Pará 6.232.904 586.168 12,70 
Piauí 2.740.276 580.151 17,40 
Rio de Janeiro 14.466.940 579.450 4,80 
Paraná 8.499.291 540.189 7,10 
Rio Grande do Norte 2.748.594 462.231 21,50 
Rio Grande do Sul. 10.134.127 432.481 5,20 
Goiás 5.171.633 420.146 10,20 
Sergipe 1.811.814 283.401 19,70 
Santa Catarina 5.450.363 228.881 5,20 
Espírito Santo 3.126.670 219.017 8,70 
Mato Grosso 2.583.317 196.335 9,70 
Mato Grosso do Sul 2.079.512 149.934 9,10 
Tocantins 1.185.744 146.722 16,30 
Amazonas 2.914.945 142.565 6,70 
Rondônia 1.402.945 108.203 10,00 
Acre 571.305 85.620 21,10 
Distrito Federal 2.131.582 79.732 4,70 
Roraima 347.188 31.811 12,20 
Amapá 530.491 27.808 7,20 
Fonte: IBGE (2005)    
 

Segundo dados do Documento Base Nacional Preparatório à VI CONFINTEA,  

organizado pela Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade  

do Ministério da Educação e Cultura, o Brasil chega ao século XXI ainda com 

importantes déficits a serem superados. Em 2006, apesar do índice de 
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analfabetismo ter baixado 3,8% pontos percentuais em relação a 1996, o IBGE 

registrou a cifra de 14,4 milhões de analfabetos com 15 anos ou mais no país. Ainda 

que os dados mostrem que houve redução das taxas de analfabetismo em todas as 

regiões do país, persiste, contudo, grande variação entre elas. 

O Nordeste, em pior situação, com uma taxa de 20,7% em 2006; seguido pelo 

Norte (11,3%); Centro-Oeste (8,3%); Sudeste (6,0%) e Sul (5,7%). Em termos 

absolutos, a região Nordeste tem o maior número de analfabetos, chegando a 2006 

com 7,6 milhões de analfabetos na faixa etária dos 15 anos ou mais, seguida pelo 

Sudeste (3,7 milhões), Sul (1,2 milhão), Norte (1,1 milhão) e Centro-Oeste (0,8 

milhão).  

Com relação ao analfabetismo funcional na população de 15 anos ou mais, o 

país sai de uma taxa de 32,6%, em 1996 e chega em 2006 com uma taxa de 22,2%. 

Em termos absolutos, eram 35,5 milhões de analfabetos funcionais em 1996 e 30,5 

milhões, em 2006. No Sul e Sudeste esta taxa, em 2006, era de 16,5%, enquanto no 

Nordeste ela chegava a 34,4%, ficando em 25,6% na região Norte e em 20% no 

Centro-Oeste. (IBGE, 2006 apud BRASIL, 2008, p. 3). 

Do ponto de vista de gênero, as mulheres com 15 anos ou mais chegam a 

2006 com uma taxa de analfabetismo de 10,1%, enquanto para os homens o índice 

era de 10,6%. Nas faixas etárias mais jovens (15 a 24 anos), a taxa de 

analfabetismo da população feminina (1,6%) é a metade daquela apresentada pelos 

homens (3,2%), o que não se verifica entre as faixas etárias mais idosas: 24% das 

mulheres com 50 anos ou mais são analfabetas ao passo que, entre os homens da 

mesma faixa etária, o percentual é de 21,7%. Isso indica que as mulheres mais 

jovens conseguiram reverter o padrão que se verificava anteriormente, qual seja: o 

de maior escolaridade para os homens. 

No entanto, essa mudança no perfil educacional das mulheres mais jovens 

não tem se refletido em acesso a melhores condições de trabalho: assim é que a 

taxa de desocupação, em 2006, entre as mulheres na faixa de 18 a 24 anos era de 

21,6% (12,9% entre os homens) e de 8,8% na faixa de 25 a 49 anos (4,4% entre os 

homens). Do ponto de vista da remuneração mensal das pessoas de 18 anos ou 

mais ocupadas, segundo o sexo em 2006, os homens recebiam em média 40% a 

mais que as mulheres. (IBGE, 2006 apud BRASIL, 2008, p. 3) 

Na perspectiva étnico-racial, embora tenha havido melhoras, constata-se que 

a taxa de analfabetismo, em 2006, de 14% entre negros e pardos (em 1996 era de 
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20,4%) é ainda mais de duas vezes superior àquela apresentada pelos brancos 

(6,5%). Dos 14,4 milhões de analfabetos existentes em 2006, 69,4% eram negros 

(pretos e pardos), enquanto a participação deste grupo na população total é de 

49,5%.  

Quanto à localização, constata-se uma diminuição nas diferenças de taxas de 

analfabetismo entre campo e cidade, mas a desigualdade se mantém. Em 2006, a 

taxa de analfabetismo da população com 15 anos ou mais da zona rural era de 24% 

(em 1996, era de 31%), e de 8% na zona urbana (em 1996 era de 10,8%). 

Entretanto, em números absolutos, a zona urbana superava em muito a zona rural: 

havia 9,2 milhões de analfabetos na primeira, e 5,2 milhões na segunda, em 2006. 

Segundo dados do IBGE (2005), a taxa de analfabetismo4 da população 

acima de 15 anos na Bahia é de 18,8% quase o dobro da taxa nacional e muito 

próxima da taxa da região Nordeste que é de 21,9%. Segundo Nunes (2002, p. 145): 

 

O principal contingente de analfabetos do Estado da Bahia é 
originário da zona rural. A grande dificuldade dessa população de 
ingressar no mercado de trabalho deve-se, principalmente, à falta de 
escolarização. Em 1990, 50,8% dos habitantes do meio rural com 
idade para ingressar no mercado de trabalho não possuía qualquer 
tipo de instrução ou tinha menos de um ano de estudo. 
 

A população total do Estado de Bahia é de 13.070.250 de habitantes, de 

acordo com o Censo Demográfico de 2000, realizado pelo IBGE. A Densidade 

Demográfica é de 23,16 habitantes por km². A área é de 564.273 km², 

representando 36,31% da região Nordeste e 6,27% de todo o território brasileiro. 

O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) é de 0,792 segundo o Relatório 

de desenvolvimento humano (PROGRAMA DAS NAÇÕES UNIDAS PARA O 

DESENVOLVIMENTO, 2005). Infelizmente a taxa de analfabetismo desta população 

na zona rural ainda é uma das mais altas do país – 31,6%. Quando analisadas as 

taxas de analfabetismo funcional, esse quadro se torna mais vergonhoso. A Bahia 

praticamente dobra a média geral, indo para 35,6%, sendo que no campo a taxa 

sobe para 55,6%. 

O Índice de Desenvolvimento da Educação (IDEB)5, divulgado em abril de 

                                                           
4 O IBGE considera analfabeta a pessoa que não sabe ler nem escrever pelo menos um bilhete 
simples no idioma que conhece. 
5 IDEB é um indicador de qualidade educacional que combina informações de desempenho em 
exames padronizados (Prova Brasil ou Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB)) – obtido 
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2007, expressa em valores de 0 a 10 o andamento dos sistemas de ensino. A média 

do Brasil, medida em 2005, é de 3,8, o que significa que ainda está distante da 

média que corresponde a um sistema educacional com qualidade semelhante à de 

países desenvolvidos, ou seja, 6,0. A Bahia com 2,6 ficou entre os cinco estados 

cuja média está abaixo da nacional, apontando a emergência de responder às 

demandas, particularmente dos homens e mulheres dos setores populares tanto do 

campo como da cidade.  

 

Tabela 5 – Analfabetismo por faixa etária – Bahia 1991 – 2005 

  Faixa etária (%) 

Ano 7 a 14 anos  15 a 17 anos  15 anos e mais 

1991 46,0 24,3 35,3 
1992 37,9 16,0 31,1 

1993 38,0 16,9 30,4 

1995 37,2 15,7 28,3 

1996 23,2 9,0 24,5 

1997 24,8 8,7 26,9 

1998 23,3 9,1 24,9 

1999 19,3 7,1 24,7 

2000 22,8 7,8 23,1 
2001 16,7 4,8 22,9 

2002 17,5 3,6 21,7 

2003 14,6 3,6 21,4 

2004 15,3 3,4 20,4 

2005 13,3 2,5 18,8 
Fonte: IBGE (2005)    

 

 

O panorama educacional do nosso país, e em especial o da Bahia, é 

preocupante. Cabe aos estados e municípios assumir de fato a coordenação da 

política pública de educação de jovens e adultos. A elaboração de políticas de 

alfabetização e educação de pessoas adultas deve atender as condições de estudo 

dos sujeitos e à pluralidade das necessidades de aprendizagem especificas aos 

diversos grupos de jovens e adultos, considerando a diversidade sociocultural, tais 

como: vivência campo ou cidade, renda, gênero, geração, etnia, ocupação, etc. 

 

                                                                                                                                                                                     
pelos estudantes ao final das etapas de ensino (4ª e 8ª séries do ensino fundamental e 3ª série do 
ensino médio) – com informações sobre rendimento escolar (aprovação) 
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2.3 O ANALFABETISMO NO CONTEXTO DO TERRITÓRIO DO SISAL 

 

 

Os indicadores educacionais têm revelado que a situação educacional do 

Estado da Bahia no contexto nacional é bastante crítica, principalmente no território 

da Região do Sisal, que enfrenta todas as dificuldades de parte da mais pobre 

região do Brasil, a região Semi-árida, com uma emigração rural ainda intensa, 

especialmente entre os jovens, resultando numa queda anual acentuada da 

população, segundo dados do IBGE (2000). 

Embora se registrem esforços, ainda existem problemas gravíssimos a 

enfrentar nos últimos anos, no setor educacional, mesmo com a universalização da 

matrícula de crianças entre 7 a 14 anos: o índice de analfabetismo ainda é 

extraordinário, atingindo 29,5% da população com mais de 10 anos, sendo que 

60,6% da população com mais de 15 anos de idade têm menos de quatro anos de 

estudo, constituindo assim um elevadíssimo índice de analfabetismo funcional. O 

IDH Territorial é de 0,60. Cerca de 93 168 famílias são atendidas pela Bolsa Família. 

Segundo dados de organizações não-governamentais, a Região do Sisal 

deveria ser tratada diferencialmente, porque, segundo estes, a terra nesta região é 

valorizada e as pessoas precisam acessar a terra e lá permanecerem. Existem 64 

350 agricultores familiares, são grandes, ainda, as limitações na infra-estrutura 

educacional e na qualidade de ensino. 

Segundo o Censo Agropecuário, nos 20 municípios do Território do Sisal, 

quase 100 000 pessoas da população total de aproximadamente 600 000 não 

dispõem de terra para trabalhar e produzir. É uma região de economia 

eminentemente rural e a terra é um elemento fundamental para a sobrevivência de 

boa parte da população do território.  

Assim, poderão ficar na sua cidade e, sobretudo, contribuir com a construção 

do desenvolvimento local sustentável através de políticas públicas de inclusão 

social, mobilizando a escola e a sociedade civil organizada, na intervenção e gestão 

das políticas públicas para que estas tenham seu foco voltado para a qualificação 

profissional e melhoria da qualidade de vida, especialmente dos jovens e adultos 

excluídos.  Neste sentido deixarão de serem políticas que perpetuam o 

assistencialismo que permeia ainda assola o Brasil. O assistencialismo impede a 

construção da dignidade humana, inviabiliza a emancipação humana. A Tabela 6 
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apresenta a população e as taxas do analfabetismo em cada município do Território 

do Sisal. 

 

Tabela 6 – Taxa de analfabetismo nos municípios do Território do Sisal com 15 anos ou mais. 

Municípios População Taxa de analfabetismo (%) 

Araci 51.912 44,3 
Barrocas 13.182   
Biritinga 13.961 36,2 
Candeal 9.019 31,9 
Cansanção 32.789 39,7 
Conceição do Coité 60.835 27,9 
Ichu 5.881 20,4 

Itiúba 35.749 31,8 

Lamarão 11.988 35,1 

MonteSanto 52.249 44,2 

Nordestina 12.172 38,3 

Queimadas 27.186 30,2 
Quijingue 27.068 44,5 
Retirolândia 11.938 28,2 
Santaluz 33.633 32,2 

São Domingos 8.818 25,3 

Serrinha 71.383 24,4 

Teofilândia 12.429 33,9 

Tucano 48.740 39,0 

Valente 21.512 25,6 

Fonte: IBGE (2000)   
 

A participação dos movimentos e das organizações sociais na alfabetização e 

educação básica de jovens e adultos certamente contribuirá cada vez mais para o 

ordenamento do progresso da região, atendendo as demandas da população 

sisaleira, ajudando e ensinando a se mobilizarem na formulação, articulação, 

planejamento, gerenciamento, execução e fiscalização das políticas públicas 

destinadas aos sujeitos da EJA, como também de políticas públicas para o 

desenvolvimento territorial, particularmente garantindo o desenvolvimento humano 

sustentável, tanto econômico como também cultural.  

O Território do Sisal, mesmo com tantos desafios enfrentados ao longo da 

sua história, tais como: insuficiência de investimentos para infra-estrutura, 

dificuldades no acesso ao crédito para produção, problemas educacionais e pouco 

investimento para a cultura, vem buscando a partir da mobilização dos “homens e 

mulheres de fibra” interferir significativamente nas políticas municipais, estaduais e 
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federais, dando sustentabilidade ao processo de desenvolvimento territorial, sempre 

centrado nas pessoas e na melhoria de qualidade de vida destas, aliando à 

preservação da natureza, da preocupação com as gerações futuras e da 

participação cidadã.  

 

 

2.4 O RESGATE DA MEMÓRIA DA EJA NO CENÁRIO BAIANO 

 

 

As limitações, fragmentações e lacunas foram desafiadoras para a 

reconstituição histórica da Educação de Pessoas Jovens e Adultas no contexto 

baiano, em decorrência da falta de registro, ausência de memória e das ações 

descontínuas, infelizmente, uma realidade constante e evidente no contexto da EJA.  

Um marco histórico da EJA na Bahia ocorreu em 12 de outubro de 1915, 

quando Cosme de Farias6 criou a Liga Baiana contra o Analfabetismo, instituição 

que funcionou até a década de 70, publicando cartilhas e mantendo escolas para a 

população mais pobre, da capital e de algumas outras cidades baianas. Os colégios 

da Liga surgiram para suprir a carência de salas de aula bancadas pelos governos, 

do crescimento da demanda e da mobilização popular. 

A bandeira contra o analfabetismo, a defesa do direito à alfabetização e à 

escolarização de pessoas jovens e adultas era levada por Cosme de Farias a todos 

os recantos. Sua trajetória de luta pela democratização da educação é iniciada 

quase meio século antes da popularização das escolas públicas. Por sua trajetória 

de vida é considerado o pioneiro na luta contra o analfabetismo na Bahia. Nas suas 

legislaturas, defendia na tribuna a criação pelo governo de escolas públicas na 

capital e no interior. 

No final dos anos 50 e início dos anos 60, houve uma intensa mobilização em 

                                                           
6 Segundo Mônica Celestino – Jornalista e mestre em História Social pela Universidade Federal da 
Bahia, Cosme de Farias, apesar de ter apenas concluído o curso primário, atribuía grande valor à 
educação e fez dela uma das suas principais bandeiras, sendo pioneiro no clamor pela alfabetização 
e universalização do ensino. Criou a pioneira Campanha do ABC ainda no século XIX e, em 1915, 
fundou com um grupo de amigos a Liga, entidade que manteve com a própria renda e donativos até 
sua morte, em 1972. A instituição teve participação na inauguração e no funcionamento de 
aproximadamente 200 escolas em Salvador e no interior, e fez a distribuição de milhares de cartilhas, 
redigidas por ele mesmo. 
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prol da “erradicação” do analfabetismo, fortalecida pela sociedade civil. Como nas 

demais unidades da Federação, o estado da Bahia também se engajou nos 

movimentos populares voltados para a educação, destacando-se, entre eles, o 

Movimento de Educação de Base (MEB), da Conferência Nacional dos Bispos do 

Brasil (CNBB), que conseguiu reunir pessoas da comunidade, estudantes, 

intelectuais, sindicalistas, todos comprometidos com as questões sociais e 

educacionais do estado da Bahia. 

A mobilização e coordenação da arquidiocese de Salvador e a participação 

das dioceses do interior do estado contribuíram para a implantação dos cursos de 

alfabetização de jovens e adultos. Nessa década, com a nova legislação de ensino 

em vigor, a LDB n° 4024/61, a educação de adultos é concebida como supletiva. Na 

Bahia, essa oferta de ensino foi regulamentada pela Resolução n° 24/63 do 

Conselho Estadual de Educação, que definiu as ações estaduais no que se refere à 

educação de adultos. 

Em 1967, a ditadura militar que se instalou no país cria, no Ministério da 

Educação e Cultura (MEC), o Movimento Brasileiro de Alfabetização (MOBRAL), 

programa que se expande nos anos seguintes por todo o território brasileiro. A Bahia 

se engajou nesse movimento. Em 1971, entra em vigor uma nova Lei de Diretrizes e 

Bases, a de n° 5692, que dedica o capítulo IV, artigos 25 a 28, àqueles que não 

estudaram em idade própria. Outro destaque deste período é o Parecer CFE n° 

699/72, que reconhece para o ensino supletivo, as funções de suplência, 

suprimento, aprendizagem e qualificação. 

Seguindo as orientações desses documentos, as ações da educação de 

adultos, na Bahia foram basicamente centradas na suplência e nos exames. Aos 

cursos de suplência de educação geral foram agregados, posteriormente, trabalhos 

voltados para a indicação e qualificação profissional e projetos de alfabetização7. 

Ainda segundo o registro desse documento, o estado da Bahia, nos idos da década 

de 1970, viveu as indefinições de uma política voltada para práticas pedagógicas 

mais qualificadas, o que era agravado pela impossibilidade de tomar como 

parâmetro experiências anteriormente desenvolvidas na década de 60. 

O próprio MOBRAL não concretizou o seu discurso de executar o Plano de 

                                                           
7 Essas informações encontram-se sistematizadas no documento Educação para Adultos na Bahia –
1972/1986. 
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Alfabetização Funcional e de Educação Continuada de Adolescentes e Jovens. Este 

plano pretendia ensinar o aluno a ler e a escrever, dando continuidade posterior aos 

estudos. Entretanto, a centralização da orientação e a supervisão nos municípios 

dificultaram a sua ação. 

Até a década de 80, o MOBRAL não parou de crescer, difundindo-se por todo 

o território nacional e diversificando sua atuação. Uma de suas iniciativas foi o 

Programa de Educação Integrada (PEI), equivalente às quatro primeiras séries do 

ensino fundamental (condensava o primário em poucos anos e abria a perspectiva 

de continuidade dos estudos aos recém-alfabetizados do MOBRAL). Em 

contraposição às Comunidades Eclesiais de Base, a Igreja Católica iniciou uma 

mobilização comunitária ao que se sabe, sem grandes resultados. 

Segundo Alves (2007), com o Golpe Militar de 1964, a perspectiva de 

alfabetização atrelada à problematização e conscientização da população sobre a 

realidade vivida e, também, de educando, considerado participante ativo no 

processo de transformação dessa mesma realidade restringe-se à simples 

decodificação do sistema alfabético, constituindo-se numa estratégia de política 

pública mais difundida no país. 

Dessa forma, os programas que haviam se multiplicado no período de 1961 a 

1964, evidenciando esta perspectiva de conscientização, foram desaparecendo em 

função da repressão desencadeada contra eles e seus mentores.  

 

Alguns poucos sobrevivem no interior, com programação restrita e 
revisão de sua linha de atuação. Entre os grandes movimentos 
sobrevive apenas o MEB, em virtude de seu vínculo com a CNBB, 
mas tal sobrevivência custou a revisão de sua metodologia, de seu 
material didático e da orientação do programa. Para que o programa 
pudesse substituir foi necessário uma profunda revisão do 
movimento e a demissão de uma grande parte de seus técnicos [...] 
(PAIVA, 1987 apud ALVES, 2007, p. 49). 

 

Na década de 1980, novos movimentos sociais foram emergindo e realizando 

experiências isoladas com grupos de alfabetização dentro do modelo pedagógico 

proposto por Paulo Freire. Assim, as administrações municipais foram conquistando 

mais autonomia e acolhendo educadores que buscavam “reorientar” as ações 

pedagógicas do MOBRAL, que se tornou um programa desacreditado nos meios 

políticos e educacionais, sendo extinto em 1985, dando espaço à Fundação 

Nacional para Educação de Jovens e Adultos (Fundação Educar), que apoiava 
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financeira e tecnicamente as iniciativas governamentais, entidades civis e empresas 

a ela conveniadas. 

Entre outras funções, a Fundação Educar devia fomentar o atendimento às 

séries iniciais do 1º grau, à produção de material e à avaliação de atividades.  Seu 

redirecionamento político se faz por convênios e parcerias de prefeituras municipais 

e entidades da sociedade civil com cursos de educação de jovens e adultos com a 

função de suplência. 

Neste contexto, são criadas na Bahia, unidades próprias, regionalizadas, 

representadas pelos Centros de Estudos Supletivos e Postos de Educação de 

Adultos. Estes Centros assumiram uma concepção de inspiração tecnicista, fazendo 

uso de módulos instrucionais para atendimento individualizado ou personalizado. 

Ainda na década de 80, são instaladas as Comissões permanentes de Avaliação 

para a realização de Exames Supletivos durante todo o ano, no Centro de Estudos 

Supletivos da Bahia (CESBA) e no Centro de Estudos Supletivo Marco Antonio 

Veronese (CESMAV). 

No campo da educação popular, as escolas comunitárias da Bahia 

desenvolveram várias iniciativas em relação à alfabetização de adultos. Uma 

conquista desse segmento da sociedade é o estabelecimento de subvenções oficiais 

para essas escolas, de acordo com a Constituição da Bahia de 1988. Entretanto, 

nas Secretarias de Educação (Estadual e Municipal), não se estruturou um setor 

para o necessário aporte financeiro a essas instituições. 

De acordo com Ângelo Vieira (2005), alguns avanços concretizaram-se 

através das ações do Departamento de Educação Continuada, tais como a 

implantação de cursos supletivos na rede regular de ensino, bem como um trabalho 

pedagógico inovador efetivo nos centros e postos de educação de adultos.  

Nos anos 90, o Departamento de Educação Continuada da Secretaria da 

Educação do Estado da Bahia passa a constituir uma das gerências da 

Superintendência de Desenvolvimento do Ensino, passando a ser denominada 

Gerência de Educação de Jovens e Adultos. Esse fato contribuiu para que a EJA 

pudesse adquirir identidade autônoma (conquistando espaço específico para essa 

modalidade de educação) no contexto da Secretaria Estadual de Educação. 

A implantação de Cursos de Ensino Fundamental e de Ensino Médio nos 

Centros de Educação de Adultos e na rede regular de ensino; programas de 
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alfabetização de jovens e adultos como o AJABahia8, e atualmente o TOPA, por 

meio de ações conveniadas com prefeituras municipais e organizações não-

governamentais são algumas das ações desenvolvidas pela Gerência de Educação 

de Jovens e Adultos. Por outro lado, também se intensificaram as ações em 

parcerias com empresas e instituições governamentais para oferta de ensino 

fundamental, nos denominados Postos de Extensão. 

 A coordenação e o gerenciamento de políticas da EJA no contexto baiano têm 

como desafios atuais: Definir a identidade dos sujeitos da EJA, e atendê-los nas 

especificidades, buscando uma melhor articulação entre as Diretorias Regionais de 

Educação (DIREC), as Secretaria Municipais de Educação e a própria Secretaria 

Estadual de Educação, além de assegurar a interlocução e a gestão participativa 

entre os diferentes setores que atuam na EJA, buscando valorizar a diversidade nos  

municípios que constituem o estado baiano.  

 

 

2.4.1 Princípios e Diretrizes da Educação de Jovens e Adultos do Estado da 

Bahia: Bússola para os Projetos e Programas 

 

 

Os princípios e as diretrizes político-pedagógicas da EJA foram elaborados a 

partir das necessidades e demandas dos alunos e professores de diferentes áreas 

da região da Bahia, constituídos por um modo particular de entender e conceber a 

EJA. Segundo Jane Paiva9 (2005, p. 224): 

 
Todos os programas e projetos formulados convivem no sistema de 
ensino, sob a escolha e decisão das unidades escolares, em função 
das propostas que apresentam e de sua adequação com as 
características do público a ser atendido. Não há qualquer imposição 
da Coordenação de EJA nessa decisão, que cabe exclusivamente às 
escolas.  
 

A síntese a seguir só foi possível a partir da análise de documentos 

                                                           
8 Esse programa de alfabetização de jovens e adultos será analisado especificamente no capítulo 5 
intitulado: Trajetória do AJABahia: Desenvolvimento do Programa. 
9 A autora faz um resgate e analisa os programas e projetos da EJA que funcionam 
concomitantemente na Bahia. 
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fornecidos pela Secretaria de Educação do Estado da Bahia e através de entrevistas 

com a Coordenação de Jovens e Adultos da SEC/Ba. 

 

EJA I e II – Ensino Fundamental 

 

A proposta de educação básica de jovens e adultos para o Ensino 

Fundamental – Aceleração I e II – constitui-se alternativa viável e significativa para 

jovens e adultos já incorporados ao sistema educacional, bem como para aqueles 

que não tiveram acesso a uma educação que respeite a sua identidade cultural e a 

sua realidade de vida, de forma crítica e produtiva. 

Tem como objetivo principal garantir o sucesso escolar, na perspectiva da 

revisão dos índices de repetência e evasão escolar, investindo, também, para isso, 

na valorização do profissional em exercício nas classes de EJA, proporcionando 

condições para a melhoria da qualidade do ensino e o fortalecimento da escola 

pública. 

O curso incorpora a metodologia do ensino com avaliação no processo, e a 

sua dinâmica, tanto para o planejamento como para a avaliação, está pautada em 

uma prática pedagógica em que o aproveitamento do aluno é dimensionado pelos 

objetivos alcançados. Trabalha com as seguintes diretrizes metodológicas que 

norteiam a prática pedagógica: 

 

- O ambiente escolar deve conter e considerar toda a diversidade do mundo da 

escrita; 

- O processo do educando tem de ser respeitado; 

- A heterogeneidade da classe é que faz com que se efetive a aprendizagem; 

- O erro é considerado elemento natural na construção do conhecimento; 

- A educação para o êxito tem de ser contextualizada; 

- A prática pedagógica é problematizadora. 

 

O Curso de EJA substituiu, em 2004, o de Aceleração. Atualmente, a EJA I é 

trabalhada em três estágios (I, II e III) em três anos. A EJA II em dois estágios (IV e 

V) em dois anos. 
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EJA III – Ensino Médio 

 

Este curso é organizado por áreas do conhecimento, disponibilizando para os 

alunos e a escola a compreensão que a articulação dos conhecimentos possibilita 

um modo de ver a realidade de forma mais ampliada e o desenvolvimento de uma 

aprendizagem mais significativa, conseqüência do entendimento que o saber se 

produz na interação e nas práticas sociais. 

Assume os princípios curriculares do trabalho, da cidadania, da 

democratização e da construção do saber, bem como os seguintes princípios 

metodológicos: construção progressiva de uma abordagem interdisciplinar dos 

conteúdos; o cotidiano do aluno e a diversidade de suas experiências como ponto de 

partida da prática pedagógica; e a articulação entre a teoria e a prática. 

Adota como recurso pedagógico, o desenvolvimento de projetos para 

concretizar os princípios e linhas metodológicas. Trata-se de um trabalho 

pedagógico centrado em acordos e compromissos firmados pelos sujeitos do 

processo educativo (professores e alunos); no rompimento progressivo do modelo 

de currículo compartimentado em disciplinas isoladas; na vivência coletiva por 

professores e alunos em suas fases de definição, desenvolvimento e avaliação. 

Nesta proposta, avança-se na estruturação do currículo, organizando os 

contextos teóricos e práticos por áreas do conhecimento, propondo uma ação 

pedagógica da construção destas áreas pela escola, considerando as metas 

definidas nos projetos pedagógicos, produzidos coletivamente por educandos e 

educadores. 

 

Projeto Tempo de Aprender I e II 

 

O Projeto Tempo de Aprender, implantado no Ensino Fundamental e Ensino 

Médio, constitui mais uma oferta para a Educação de Jovens e Adultos, atendendo 

este público, que em sua maioria são trabalhadores que não freqüentam a escola 

em cursos presenciais diários, por terem dificuldades em manter esta presença em 

sala de aula. O curso é semestral e semi-presencial, com avaliação no processo. 

Usa a metodologia do Telecurso 2000, agregando modernas tecnologias, utilizando 

e disponibilizando em cada sala de aula, TV, equipamento de videocassete, fitas 

para o trabalho pedagógico do professor, livros didáticos para os alunos e kits de 
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materiais didáticos (dicionário, globo terrestre, mapas).  

Desde, aproximadamente, 2005, o convênio venceu; o material deixou de ser 

reproduzido e vendido pela Fundação. As telesalas foram desativadas. O Tempo de 

Aprender funciona como um curso regular com a mesma metodologia dos cursos de 

EJA, mas para alunos que não podem freqüentar a escola todos os dias. Ele cursa 

por disciplinas, duas ou três vezes por semana, dependendo da quantidade de 

disciplinas. A matrícula é semestral. 

 

Postos de Extensão 

 

A concepção de educação pretendida nos cursos dos Postos de Extensão 

está fundamentada na crença do homem ter capacidade de produzir conhecimentos, 

ganhando significações próprias com suas experiências, tendo como referência a 

natureza do trabalho das empresas envolvidas. “A escola vai onde o trabalhador 

está”, define a essência do Posto de Extensão, em que o trabalhador é o centro do 

processo educativo. 

São implantados, nos Postos de Extensão, cursos de Educação de Jovens e 

Adultos do ensino fundamental e médio que se desenvolvem no próprio ambiente de 

trabalho vinculado a uma escola estadual responsável pela matrícula, 

acompanhamento pedagógico e certificação. 

A implantação do Posto de Extensão realiza-se através de parcerias 

(convênios), entre a SEC e a Empresa ou Órgão, que, juntos, elaboram e discutem 

um projeto pedagógico próprio, definindo a estrutura e os tempos da aprendizagem, 

a organização, os princípios, as metodologias, os conteúdos programáticos, a 

avaliação e o acompanhamento do curso de EJA para os trabalhadores. 

Atualmente, estão implantados oito Postos de Extensão, que atendem a 6 000 

trabalhadores nos ambientes de trabalho; seis Postos de Extensão em seis 

penitenciárias estaduais, atendendo a 300 reclusos que se encontram realizando o 

Ensino Fundamental através do Projeto Educar para Reintegrar, bem como o Posto 

de Extensão implantado no próprio ambiente da Secretaria da Educação, através do 

Projeto Aprendendo no Trabalho, que atende a 100 servidores. 
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Comissões Permanentes de Avaliação 

 

As Comissões Permanentes de Avaliação (CPA) constituem uma alternativa 

de atendimento educacional que oferece exames supletivos a pessoas que 

interrompem seus estudos regulares e que desejam comprovar seus conhecimentos, 

obtendo a certificação equivalente aos níveis fundamental e médio. As CPA 

funcionam em 19 escolas da rede pública estadual, e garantem a realização mensal 

de exames supletivos do Ensino Fundamental e Médio para jovens e adultos que 

precisam atestar sua escolaridade. 

 

TOPA – Todos Pela Alfabetização / Brasil Alfabetizado 

 

Apesar de ocupar a sexta posição entre os estados brasileiros no ranking 

nacional da economia, é na Bahia onde se registra o maior índice absoluto de 

analfabetismo do país. O estado possui uma população de 2,1 milhões de 

analfabetos – jovens, adultos e idosos. Uma das primeiras medidas do governo atual 

foi concretizar um programa (substituto do Programa AJA Bahia) que, ao estreitar os 

laços e fortalecer a articulação com os municípios, busca reduzir esse índice 

vergonhoso e garantir o direito à escolarização. 

O Governo do Estado da Bahia, através da Secretaria Estadual da Educação 

(SEC), lançou o Programa Todos pela Alfabetização (TOPA). O desafio é reduzir as 

taxas de analfabetismo e melhorar os índices de escolarização da população de 

jovens e adultos. O programa pretende desenvolver um processo sistemático e 

contínuo de formação e implementação de políticas para a elevação da qualidade da 

educação. Ou seja, garantir aos indivíduos e coletividades a apropriação dos 

instrumentos e mecanismos de produção da leitura e da escrita como meios para 

superar a exclusão. 

Este é um programa que visa ao fortalecimento da alfabetização, enquanto 

política pública de acesso à educação, que nasceu do desejo de transformação do 

cenário socioeducativo da Bahia e da consciência que a universalização da 

alfabetização é um direito público que deve ser assegurado nas políticas de 

governo. Os idosos estão no foco dessa preocupação, pois o índice de 

analfabetismo entre os que têm mais de 50 anos é de 42,7%. 

Partindo do pressuposto de que é necessário um esforço conjunto entre 
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governo e sociedade para que esta realidade seja transformada, o programa TOPA 

inicialmente teve como foco prioritário 38 municípios situados nos territórios do 

Semi-árido do Nordeste II e do Sisal. 

Segundo dados da coordenação do programa esta região foi escolhida como 

foco prioritário para a primeira fase do programa por apresentar um dos maiores 

porcentuais de analfabetismo e ser uma das regiões mais pobres e de difícil acesso. 

Porém, isso não restringirá a atuação do programa em outros municípios que 

queiram estabelecer parceria, informou a coordenação do TOPA. O programa tem 

como objetivo a sistemática e permanentemente formulação de políticas de 

educação para jovens e adultos, enfatizando a escolarização e inclusão social, 

seguindo os mesmos princípios que norteiam o Projeto Político-Educacional do 

Estado. Para isso, são realizados estudos e pesquisas, formação continuada de 

professores alfabetizadores, desenvolvimento de instrumentos e mecanismos de 

acompanhamento e avaliação, produção de material didático-pedagógico, entre 

outras ações que assegurem a sua efetividade. 

Lançado em maio de 2007, o TOPA tem a meta de alfabetizar um milhão de 

baianos durante o quadriênio 2007 – 2010. Além de incluir nos sistemas de ensino 

100% dos egressos da alfabetização, também propõe alfabetizar até dezembro de 

2007, 100 000 pessoas. Em sua primeira etapa, com duração de seis meses, o 

programa contou com 6 600 professores e 330 coordenadores. 

Como objetivos específicos, o TOPA pretende: assegurar à população de 15 

anos ou mais as condições objetivas necessárias para a continuidade dos estudos; 

realizar ações que contribuam para o desenvolvimento social e econômico da 

população baiana; apoiar os municípios baianos na melhoria dos seus indicadores 

educacionais; firmar parcerias com os municípios baianos para a execução do 

programa de alfabetização; articular governo e sociedade numa ação política de 

melhoria das condições de vida da população baiana. 

A parceria com os Movimentos Sociais já começa a se consolidar, a 

Secretaria Estadual da Educação (SEC) junto com o Movimento dos Trabalhadores 

Rurais Sem – Terra (MST), investirá no combate ao analfabetismo nos 200 

assentamentos e acampamentos baianos onde há cerca de 15 000 não – 

alfabetizados e semi – alfabetizados. A estratégia inclui a sessão de uso de 

equipamentos de TV e DVD por parte da SEC, e aplicação do Projeto Sim, Eu 

Posso! por parte do MST. 
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Segundo a coordenação do TOPA, todos os investimentos da SEC estão 

canalizados para a realização da tarefa de alfabetizar jovens e adultos baianos. 

Toma como referencial teórico e base de sustentação, os princípios e pressupostos 

da Educação Popular, compreendida como o espaço onde as pessoas dos 

segmentos populares aprendem a transformar suas dificuldades em um viver 

melhor. 

Nesta síntese foram apresentados os programas e projetos voltados à EJA no 

contexto baiano. Observa-se a existência de mais de uma oferta para o mesmo nível 

de ensino, seja aperfeiçoando, atualizando e até mesmo repetindo um programa/ 

projeto anterior. Uma nova proposta de EJA para o Estado da Bahia está em fase de 

construção, com previsão de implantação em 2009.  

 

 

2.5 A ALFABETIZAÇÃO NO UNIVERSO DA EDUCAÇÃO DE PESSOAS JOVENS E 

ADULTAS 

 

 

A alfabetização de pessoas jovens e adultas constitui-se como cenário onde 

prevalecem interesses diversos e com diferentes posicionamentos políticos, 

ideológicos e éticos. É preciso compreender a dinâmica dessas heterogeneidades, 

fator importante para a efetiva dimensão política dessa educação. 

Assim, a alfabetização de pessoas jovens e adultos na atualidade precisa ser 

pensada a partir dos referenciais da complexidade, dada a sua natureza 

heterogênea e plural. “Por meio da alfabetização, os menos favorecidos podem 

encontrar sua voz. Por meio da alfabetização, os pobres podem aprender a 

aprender. Por meio da alfabetização, sem-poder podem se empoderar.”10. 

Segundo João Francisco Souza (2003), a polissemia do termo alfabetização 

apenas nos leva a mais uma necessidade: a de, ao falar ou escrever sobre 

processos alfabetizadores, precisar o que estamos por eles entendendo. Quaisquer 

que sejam os conteúdos dos processos alfabetizadores, eles não podem deixar de 

                                                           
10 Fragmento do discurso do Sr. Koichiro Matsuura, Diretor-Geral da UNESCO, por ocasião do 
lançamento da Década das Nações Unidas para a Alfabetização – Nações Unidas – Nova Iorque, 13 
de fevereiro de 2003. 
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ser iniciação ao domínio dos elementos da cultura escrita alfabeticamente. 

Segundo o autor, o termo alfabetização começou a adquirir novos usos e a 

invadir novos campos, por exemplo: de alfabetização tecnológica, alfabetização 

computacional, alfabetização científica, alfabetização estética e até alfabetização 

verde, vinculada à proteção do meio ambiente natural, alfabetização como início do 

domínio da codificação/decodificação de palavras escritas, para o qual dois ou três 

meses são suficientes. 

Estamos diante de um verdadeiro desafio: ora se amplia demasiadamente a 

abrangência do termo alfabetização, ora se restringe exageradamente. Torna-se 

praticamente impossível sua operacionalização (SOUZA, 2003). Neste contexto, a 

alfabetização exige uma reconceituação e uma mudança de estratégia. Em relação 

a um novo conceito, a redefinição do que é ler e escrever ajuda a situar essas 

habilidades nos processos de pensamento e nos processos da produção de 

conhecimentos, superando o puramente instrumental e mecânico da tarefa. 

A dificuldade fundamental encontra-se, pois, na construção de uma 

compreensão do que pode ser em seus diferentes alcances e níveis o ler e escrever. 

Segundo Torres (1994 apud SOUZA, 2003, p. 5): 

 

Definitivamente, ler e escrever podem ser entendidos de maneiras 
muito diferentes, que vão desde conhecimentos e habilidades de 
grandes níveis de complexidade e domínio, que habilitam as pessoas 
para manejar textos diversos e para aprender por si mesma, até 
conhecimentos e habilidades rudimentares, sobre as quais não se 
chega a adquirir domínio ou autonomia, próximos ao reconhecimento 
e à repetição de umas quantas palavras e textos simples como os 
que se encontram em silabários, cartilhas de adultos e textos 
escolares da primeira série. O campo da alfabetização tem estado 
dominado por uma concepção elementar, rudimentar de leitura e de 
escrita. Como é de supor e o evidenciam os fatos, essa é uma 
concepção de alfabetização que está na base dos censos nacionais 
e internacionais sobre o tema. Não é, pois, coincidência que o termo 
alfabetização se mantenha na indefinição e ambigüidade. Se fosse 
discutir o que cada um entende por alfabetização, os consensos 
provavelmente desapareciam. Finalmente, de fato, a alfabetização é 
um tema eminentemente político no qual se definem posições 
ideológicas, econômicas e sociais de grande peso. 

 

Essa multiplicidade de concepções, se do ponto de vista da pesquisa tem 

levado a vários aprofundamentos, do ponto de vista das políticas educacionais e da 

operacionalização de programas de alfabetização tem acarretado graves 

conseqüências. Magda Soares (1992) afirma que a não-fundamentação das 
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discussões sobre a qualidade da alfabetização na natureza contínua do alfabetismo 

e na diversidade de conhecimentos, habilidades e usos nele envolvidos, provocou 

duas tendências opostas, mas, do mesmo modo, perigosas. 

Na primeira tendência, é pensada a alfabetização por meio de um conceito 

demasiado amplo (muitas vezes ultrapassando os limites do mundo da escrita). Na 

segunda tendência,  pensa-se a alfabetização por meio de um conceito 

excessivamente restrito (a mera codificação de fonemas e decodificação de 

grafemas). 

Ambas são, como reconhece Soares (1992, p. 51-52), igualmente perigosas 

porque  

 

[...] no primeiro caso, a qualidade da alfabetização é constituída de 
tão numerosos e variados atributos que ela, sendo tudo, torna-se 
nada; no segundo caso, a qualidade da alfabetização é constituída 
de tão limitados e modestos atributos que ela, sendo pouco, torna-
se também nada. 
 

 Por outro lado, a não-consideração da natureza histórica da alfabetização, 

segundo Soares, tem tido como conseqüência a discriminação que acaba ocorrendo 

entre escolas que servem a classes sociais, a regiões, ou a grupos sociais 

diferentes. 

Estas discriminações têm, segundo a autora, duas causas principais: a 

primeira diz respeito à separação entre alfabetizado e analfabeto, feita em diferentes 

pontos do continuum, que é o alfabetismo, em função do estrato social a que 

pertence a criança, ou da região em que vive, ou de outras características (sexo, 

cor, raça, etc), o que beneficia uns e penaliza outros, resultando em injusta 

subescolarização, ou subalfabetização de certos grupos sociais e regionais. E a 

segunda causa das discriminações parte desta divisão, marcando um mesmo ponto 

para todos – o que, da mesma forma, beneficia a uns e penaliza outros – resultando 

em exclusão, evasão, repetência de certos grupos sociais e regionais, conseqüência 

de a escola desconhecer as relações entre o contexto em que vivem esses grupos e 

o acesso à escrita. (SOARES, 1992, p. 52) 

A partir desses estudos, Magda Soares (1999, p. 76-77) veio a indicar, 

posteriormente, que Paulo Freire, “[...] ao afirmar que ser alfabetizado é tornar-se 

capaz de usar a leitura e a escrita como meio de tomar consciência da realidade e 
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de transformá-la”, se tornou “um dos primeiros educadores a realçar esse poder 

‘revolucionário’ do letramento.  

 

[…] Freire concebe o papel do letramento como sendo ou de 
libertação do homem ou de sua ‘domesticação’, dependendo do 
contexto ideológico em que ocorre, e alerta para a sua natureza 
inerentemente política, defendendo que seu principal objetivo 
deveria ser o de promover a mudança social. (SOARES, 1999, p. 
76-77) 
 

Então, contextos como o da contemporaneidade, da busca de conhecimentos, 

de valores, atitudes e habilidades, só têm sentido se contribuírem para a promoção 

da mudança social, direcionada para todos os seres humanos (SOUZA, 2003). Isso 

com base na hipótese de que o processo educativo possa ser de fato autêntico, 

como explicitava Freire. Para atingir essa autenticidade é preciso atentar a todas as 

dimensões dos sujeitos envolvidos (educadores e educandos), entre elas: 

econômicas, políticas, interpessoais, institucionais, cognitivas e pessoais, etc. Todas 

as dimensões e aspectos do ser humano e de sua sociedade. 

Historicamente, no Brasil, muitos têm sido os autores/as a estudar e a 

problematizar a questão da educação das camadas populares do campo/cidade, 

seus limites e possibilidades concretas. Enfocam profundamente as lutas populares, 

pelo direito de adultos, jovens e crianças entrarem na escola e nela permanecerem, 

tendo acesso aos conhecimentos e bens culturais produzidos historicamente pela 

humanidade. 

Os jovens e adultos que chegam à escola e aos diferentes espaços de 

aprendizagem, através de diversos processos de atraso na sua escolarização, 

trazem demandas, expectativas e sonhos com relação à aquisição da escrita e à 

possibilidade da leitura. Além disso, trazem ainda as representações já construídas, 

e por vezes, necessitando serem problematizadas e desconstruídas, sendo possível 

que outras sejam formuladas no processo educativo. 

De acordo com João Francisco Souza (2003), qualquer processo educativo 

deverá proporcionar, com a aquisição dos mecanismos da leitura e da escrita no 

código alfabético, o início da ampliação do desenvolvimento da compreensão, 

interpretação, explicação, proposição e intervenção das/nas realidades que 

educadores e educandos, além de estarem inseridos, são responsáveis por sua 

transformação/construção e seus produtos/produtores. (SOUZA, 2003, p. 8) 
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Compreender-se, compreender o contexto, nele intervir de forma 

transformadora no sentido do crescimento humano da sociedade e do próprio 

homem. Intervir na direção da mudança social a favor das maiorias sociais significa 

humanizar-se e, portanto, significa também crescer intelectualmente pelo domínio 

maior dos dispositivos da cultura escrita alfabeticamente, hoje fundamental. Este 

horizonte conforma e sintetiza as finalidades de todos e quaisquer processos 

educativos e torna-se o cerne da proposta pedagógica de Paulo Freire. 

O trabalho deste educador do mundo na alfabetização de adultos se deu no 

começo dos anos 60. Paulo Freire, a partir das suas experiências, contribuiu para 

reinventar a educação no mundo inteiro, escrevendo e ensinando em todo o mundo. 

O trabalho de Freire toma a alfabetização para exemplificar a forma como pensava a 

educação. Suas idéias têm uma amplitude bem maior, constituindo uma pedagogia 

que nasce de uma forma de pensar o destino do ser humano e suas relações entre 

si e com o mundo em que vivem.  

Foi ele o responsável pela Divisão de Pesquisa a partir de 1960 no 

Movimento de Cultura Popular (MCP), uma investigação sobre educação de adultos, 

especialmente sobre a alfabetização, que desde então ficou marcado por algumas 

idéias força: 

� A crença que a alfabetização deve se dar a partir da realidade vivida 

pelo alfabetizando. Na prática, isso o levou a conhecer o universo 

vocabular da região onde a alfabetização se dará, para selecionar os 

temas e palavras geradoras usadas no trabalho; 

� A importância dos temas e palavras geradoras a partir da leitura do 

mundo conhecido e vivido; 

� O diálogo como fundamento metodológico enfatiza o papel ativo de 

quem aprende e de quem ensina (educando e educador, um não é 

mais do que o outro). Ambos são sujeitos no ato de conhecer. 

 

O fato de ainda vivermos, em pleno terceiro milênio, num país em que 

milhões e milhões de mulheres e homens não (com) partilham do direito e da beleza 

que é ler e escrever provoca uma reflexão sobre o lugar que ocupam esses sujeitos 

na história. Se por muito tempo convencionou-se dizer que homens e mulheres 

fazem a História, cada vez mais se percebe que, muito mais que isso, estes homens 

e mulheres são a própria História. 
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Partindo desta afirmativa, a educação configura-se como componente 

decisivo no diálogo entre história e cultura, é dessa relação indissociável que se 

deve partir no processo educativo. Percebendo homens e mulheres como instituintes 

e instituidores da história mesmo. Educar-se, segundo Freire, é um processo que se 

dá em um contexto histórico, político e ideológico. 

Enfim, é um processo impregnado pela cultura de um tempo e de um lugar. O 

espaço educativo (escola e outros espaços de aprendizagem) para pessoas jovens 

e adultas, necessita pensar os seres humanos, como afirmava Freire, como seres 

inconclusos e inacabados, e devem contribuir para que estes sujeitos se façam 

cientes dessa inconclusão, incentivando-os para a busca de um devir, ser mais. 

Então, a característica distintiva de quaisquer atividades que se considerem 

educativas e a sua qualidade acadêmico-social será identificada na contribuição que 

forem capazes de oferecer para o crescimento humano integral de trabalhadores e 

trabalhadoras (por conta própria, empregados, desempregados) como seres 

humanos, enquanto indivíduos e membros da humanidade. Essa contribuição será 

validada especialmente no desenvolvimento de suas competências intelectuais e 

inserção na transformação das relações sociais predominantes que provocam as 

desigualdades econômico-sociais e as exclusões histórico-culturais. (SANTOS, 

1995) 

É importante construir uma política nacional de alfabetização vinculada a um 

projeto político-econômico que supere as causas sociais que produzem e mantêm o 

analfabetismo. A alfabetização numa concepção ampla supera as amarra do modelo 

compensatório, escolarizado e homogenizador, que permanece indiferente à rica 

diversidade dos contextos e à pluralidade das necessidades de aprendizagem dos 

sujeitos. Assim, a alfabetização é, sobretudo, um processo de conquista de 

cidadania, no qual as pessoas têm mais acesso a bens culturais, que as apóiam e 

fortalecem para a participação social autônoma e emancipatória.  

 Dialogar sobre a emancipação humana no campo da EJA constitui um  fazer 

político, pedagógico, social, cultural, humano, ético, construído ao mesmo tempo no 

cotidiano e na História. Uma vez que, no âmbito da sociedade capitalista ela será 

sempre incompleta, um processo em construção, pois os obstáculos estruturais 

emperram na maioria das vezes sua realização concreta e efetiva. No entanto, 

mesmo diante de todos os entraves e limitações, ela vem ocorrendo a partir de 

diferentes formas de luta e manifestações de sujeitos sociais, nos vários lugares, 
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formatos, sentidos, pelos vários povos, culturas, utopias em defesa de um mundo 

mais justo, solidário e fraterno: 

 

O sonho pela humanização, cuja concretização é sempre processo, 
e sempre devir, passa pela ruptura das amarras reais, concretas, de 
ordem econômica, política, social, ideológica etc., que nos estão 
condenando à desumanização. O sonho é assim uma exigência ou 
uma condição que se vem fazendo permanente na história que 
fazemos e que nos faz e re-faz. (FREIRE, 1997, p. 99) 

 

A EJA é espaço de tensão e aprendizado em diferentes ambientes de 

vivências, que contribuem para a formação de jovens e de adultos como sujeitos da 

História. Negros, brancos, indígenas, amarelos, mestiços; mulheres, homens; 

jovens, adultos, idosos; quilombolas, pantaneiros, ribeirinhos, pescadores, 

agricultores; trabalhadores desempregados de diferentes classes sociais; origem 

urbana ou rural; vivendo em metrópole, cidade pequena ou campo; livre ou privado 

de liberdade por estar em conflito com a lei; pessoas com necessidades 

educacionais especiais, todas elas instituem distintas formas de ser brasileiro, que 

precisam incidir no planejamento e materialização de diferentes propostas e 

encaminhamentos para a EJA. 

 

 

2.6 ESPAÇOS PERMANENTES DE MILITÂNCIA, NEGOCIAÇÕES E 

PROPOSIÇÕES NA EJA: CONFINTEA E FORUMEJA 

 

 

Diante da complexidade na definição de conceitos e diretrizes para a EJA, 

torna-se necessário analisar a evolução das concepções de educação de pessoas 

adultas a partir das cinco Conferências Internacionais de Educação de Adultos 

(CONFINTEA). Por seu caráter mobilizador, contribuem na medida em que se 

convoca governos de seus países-membros para discutir questões pertinentes às 

nações como um todo, dando-lhes maior visibilidade e provocando a “assunção” de 

compromissos de Estado. Espera-se para 2009, aqui no Brasil, mais de 190 países 

além de ONG internacionais. Segue abaixo um breve histórico da realização das 

CONFINTEA, de acordo com Timothy Denis Ireland (apud SILVA, 2008): 
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A I CONFINTEA aconteceu em Elsinore, Dinamarca, em 1949, e foi 
marcada pelo espírito de reconstrução do pós-guerra. Desde então, a 
cada 10 anos aproximadamente, especialistas e gestores de políticas 
educacionais reúnem-se para avaliar iniciativas e tendências, fixando 
diretrizes para a UNESCO e recomendações aos países. As 
decisões das conferências internacionais têm caminhado à frente das 
reformas educativas implementadas ao redor do mundo. 
 

A II CONFINTEA, realizada em Montreal, Canadá, em 1960, retratou o 

contexto de mudança e crescimento econômico do período, priorizando a 

alfabetização e propondo a integração da educação de adultos aos sistemas. O 

conceito de alfabetização funcional ganhou evidência em 1965, no Congresso de 

Ministros de Teerã, constituindo-se em referência para o Programa Mundial de 

Alfabetização implementado pela UNESCO, entre 1967 e 1975. 

Educação permanente foi a expressão-chave da III CONFINTEA realizada em 

Tóquio, que já em 1972 discutia a vinculação do sucesso de programas educativos 

ao desenvolvimento econômico-social e à participação dos excluídos. Esta também 

foi a tônica da 19ª Conferência Geral de Nairóbi, que em 1976 recomendou a 

combinação de sistemas formais e não-formais de ensino, a fim de erradicar o 

analfabetismo e promover a plena cidadania. 

O desencanto com a crise econômica e seu impacto socioeducacional marcou 

a IV CONFINTEA, realizada em Paris em 1985. Em 1990, a Conferência de Jomtien, 

Tailândia, operou o conceito de “satisfação das necessidades básicas de 

aprendizagem” para adequar os diferentes contextos socioculturais à promessa de 

educação para todos. 

A V CONFINTEA realizada em Hamburgo, na Alemanha, em julho de 1997, 

contou com representações de 170 países. Desta Conferência resultaram dois 

documentos: a Declaração de Hamburgo e a Agenda para o Futuro, que tratam do 

direito à "educação ao longo da vida". Ela definiu um amplo conceito de educação de 

adultos: 

 

A educação de adultos engloba todo processo de aprendizagem, 
formal ou informal, onde pessoas consideradas “adultas” pela 
sociedade desenvolvem suas habilidades, enriquecem seu 
conhecimento e aperfeiçoam suas competências técnicas e 
profissionais, direcionando-as para a satisfação de suas 
necessidades e da sociedade. A educação de adultos compreende a 
educação formal e permanente, a educação não formal e toda a 
gama de oportunidades de educação informal e ocasional disponível 
em uma sociedade educativa e multicultural, onde os estudos 
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baseados na teoria e na prática devem ser reconhecidos. 
(DECLARAÇÃO..., 1997, p. 1) 
 

Como parte do legado da V CONFINTEA, pode-se destacar: a realização do I 

Encontro Nacional de Educação de Jovens e Adultos (ENEJA), em 1999, no Rio de 

Janeiro, a criação da Comissão Nacional de Educação de Jovens e Adultos  

(CNEJA) (precursora dos fóruns e atualmente importante interlocutora com o MEC) e 

a constituição e fortalecimento os Fóruns Permanentes de EJA, atualmente 27 

estaduais, além dos fóruns regionais. 

No dia 18 de abril de 2007, o Brasil foi aprovado pelos países membros para 

sediar a VI CONFINTEA em 2009, sendo a primeira vez que se realizará no 

hemisfério sul, na América Latina e no Brasil. O objetivo geral para a VI CONFINTEA 

é possibilitar o diálogo e a avaliação das políticas de educação e aprendizagem de 

jovens e adultos na esfera internacional. Particularmente, propiciar um fórum 

internacional para o intercâmbio de informações sobre tendências e 

desenvolvimentos inovadores com relação à política educacional, conceitos e 

práticas na educação e aprendizagem de adultos com o foco na educação para o 

desenvolvimento sustentável. 

A realização será no estado do Pará, no período de 25 a 29 de maio de 2009. 

São esperados representantes de 193 “[...] países-membros da Organização das 

Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura - UNESCO” – direito à voz e 

voto e, na condição de observadores – a critério da UNESCO: Organizações 

intergovernamentais e organizações internacionais não-governamentais. O  Brasil 

encaminhará  dez delegados com direito a um voto. 

Dentro do panorama da EJA, as CONFINTEA e o FORUMEJA necessitam 

configurar-se permanentemente como espaços altamente potencializadores de 

mobilização, militância, engajamentos, negociação, articulação, participação e 

particularmente de discussão e intervenção necessários nos contextos (local, 

regional, nacional e internacional) pelos atores sociais, vistos como protagonistas de 

ações libertárias e democráticas. 

 

 

2.6.1 O Fórum Regional de EJA do Território do Sisal: Espaço de Atuação de 

Homens e Mulheres de Fibra 
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 Desde o VI Encontro Estadual do Fórum de EJA da Bahia, que aconteceu 

entre 30 e 31 de julho de 2007, no Instituto Anísio Teixeira (IAT), diversos 

segmentos presentes neste encontro e pertencentes ao Território do Sisal movidos 

pelo desejo e necessidade, decidiram organizar e sistematizar o Pré-Fórum de EJA 

do Território do Sisal. Desde 10 de agosto de 2007 vem ocorrendo, 

sistematicamente, reuniões no Departamento de Educação, Campus XIV, Conceição 

do Coité com representantes de vários segmentos da EJA. 

  A Universidade do Estado da Bahia (UNEB), visando intensificar e cumprir o 

seu papel social buscou o diálogo junto aos representantes dos diversos segmentos 

da EJA, dos municípios do Território do Sisal. Um dos grandes objetivos era 

conhecer e socializar as ações materializadas e desenvolvidas em EJA dentro dos 

municípios do Território do Sisal.   

 Um dos grandes desafios foi superar a fragmentação e pulverizações de 

informações. Uma das primeiras ações tomadas nas reuniões do Pré-Fórum foi 

constituir uma comissão para estabelecer diálogo com os municípios do território, 

além de pensar, discutir e articular os diferentes segmentos em prol da implantação 

e fortalecimento do Fórum Regional.   

 Em 13 de junho de 2008 foi implantado o Fórum Regional de EJA do Território 

do Sisal, o local foi na UNEB, Campus XIV.  Estiveram presentes os representantes 

dos municípios de: Conceição do Coité, Santa-Luz, São Domingos, Serrinha, 

Quijingue, Valente, Ichu, Retilorandia, Queimadas, Nordestina e Salvador. A 

presença dos movimentos sociais, poder público, educandos e educadores da EJA, 

gestores e a sociedade civil deram um caráter democrático ao encontro.  

 Motivados pela realização dos Encontros Estaduais de Educação de Jovens e 

Adultos, e pelas ações locais de EJA, entidades parceiras e representações dos 

diversos segmentos (estado, município, igrejas, universidade, entidades 

governamentais , ONG e movimentos sociais e populares) que compõem o Fórum 

Regional de EJA do Território do Sisal e atuam na EJA no Território do Sisal/Ba, 

discutem, mobilizam, articulam e pretendem intervir nas ações locais  e regionais de 

EJA, objetivando fortalecer os espaços de debates e reflexões no campo da 

Educação de Jovens e Adultos 

 Atualmente, a UNEB, Instituto ARIRI, FATRES, DIREC 12, CODES, e as 

Secretarias Municipais de Conceição do Coité, São Domingos, Santa Luz e 

Serrinha, compõem, fortalecem e dinamizam o Fórum Regional de EJA do Território 
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do Sisal, que constitui-se como itinerante, visto o tamanho do Território do Sisal, 

buscando assim atender às demandas e especificidades dos “homens e mulheres  

de fibra” dos 20 municípios sisaleiros.  

 O Fórum Regional de EJA constitui-se como espaço público, permanente, não 

estatal e não institucional de articulação de entidades públicas, privadas e do 

terceiro setor; caráter regional, participação aberta e representação por entidade 

coletiva; constituído e organização por segmentos, possui uma direção colegiada, 

composta pela Universidade; Alunos e Professores de EJA; SEC/Estadual e 

Municipal; Movimentos Sociais e ONG. 

Como metas, o Fórum Regional pretende traçar a Geografia da EJA do 

Território do Sisal, mapear as ações desenvolvidas em EJA nos diversos segmentos, 

organizar um Banco de Dados fazendo um levantamento de Temas e Referências-

Estado da Arte das Pesquisas em EJA no Território do Sisal, disponibilizando as 

pesquisas: graduação, especialização, mestrado e doutorado e organizar 

Seminários Temáticos Semestrais (Socialização de Experiências). 

Com a implantação do Fórum Regional de EJA do Território do Sisal, existe o 

desejo e a necessidade de fortalecer a rede de parcerias e estabelecer de fato a 

intersetorialidade na EJA, materializada numa interlocução permanente com 

diferentes setores que atuam nessa área, em prol do desenvolvimento de ações no 

contexto da educação de pessoas jovens e adultas dentro do Território do Sisal. 

 

 

2.6.2 O Papel das Universidades no Campo da EJA: Desafios Atuais 

 

 

As universidades e os centros de pesquisa e de formação assumem neste 

momento espaço fértil para desenvolver pesquisas, reflexão teórica e práxis. Espaço 

este, de fomentação, socialização e engajamento. Segundo Arroyo (2005, p. 20), 

“Este pode ser um ponto promissor na reconfiguração da EJA: as universidades em 

suas funções de ensino, pesquisa e extensão se voltam para a educação de jovens 

e adultos.” 

Neste contexto, a Universidade desempenha um papel significativo dentro da 

sociedade através da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão. Esses 

pilares são importantíssimos para a permanente produção científica, 
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estabelecimento de elos e intensificação de diálogo entre o contexto acadêmico e os 

diversos segmentos que constituem a sociedade.  

Hoje, no campo da EJA e, particularmente, no contexto dos Fóruns de EJA, a 

Universidade vem participando efetivamente e decisivamente na circulação de 

experiências nesse âmbito, além de subsidiar na constituição da identidade dos 

fóruns; entretanto, necessita articular uma rede de saberes e fazeres, fomentando 

pesquisas no campo da educação de pessoas jovens e adultas, assim avançará e 

responderá às demandas dos educadores e educandos dessa modalidade 

educacional.  

 A Educação de Jovens e Adultos continua como um campo ainda não 

consolidado nas áreas de pesquisa, de políticas públicas e diretrizes educacionais, 

da formação de educadores e intervenções pedagógicas. Deve-se refletir sobre as 

seguintes questões: Quem propõe a pesquisa e para quê? Quem interpreta os 

dados e em que direção? Qual é o papel concreto da Universidade: executora das 

ações de educação básica de EJA ou da formação dos educadores? Como garantir 

a parceria na formação no que se refere a recursos públicos para Universidades 

Públicas? A EJA, com o sentido de aprender por toda a vida, em múltiplos espaços 

sociais, responde às exigências do mundo contemporâneo, para além da escola e 

de seus muros? Particularmente, não há docência sem pesquisar o ensinar e a 

quem ensinar. 

A alfabetização e a educação básica são partes indissociáveis de um mesmo 

processo. Infelizmente, ainda ocorre dicotomia, tornando-se assim um desafio na 

construção de políticas públicas para EJA no país. Exige-se, pois, uma 

intencionalidade pedagógica, política, acadêmica e profissional, no sentido de inserir 

no contexto docente, de pesquisa, de formação e formulação de políticas, a 

necessidade e o desejo de pensar, idealizar e construir a educação de jovens e 

adultos como campo de responsabilidade pública, materializado no conjunto das 

políticas públicas e na peculiaridade das políticas educativas. 

O ensino superior necessita cada vez mais articular-se com outros níveis de 

ensino público (fundamental e médio), buscando assegurar a qualidade e a 

democratização da universidade pública. Sendo assim, deixará de ser espaço de 

exclusões raciais, culturais e sociais. A pesquisa em colaboração, no qual 

professores da universidade se unem aos de escolas em torno de um mesmo 

projeto, “pode apresentar inegáveis vantagens, mas não é livre de riscos”. (LÜDKE, 
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2005, p. 339). 

No enfrentamento dos problemas da qualidade da EJA, há consenso de que 

as universidades muito têm a construir nos campos de formação e aperfeiçoamento 

dos educadores, assessoramento dos sistemas de ensino, elaboração de materiais 

educativos e na pesquisa educacional. Diversas instituições de ensino superior já 

vêm oferecendo contribuições à EJA nos âmbitos da pesquisa, assessoria, formação 

de professores e implementação de projetos. Seu envolvimento com o tema, porém, 

ainda é marginal, o que se reflete na pesquisa acadêmica, quantitativamente 

inexpressiva e pouco difundida. 

Se qualquer atuação acadêmica e de pesquisa na área das ciências humanas 

exige sensibilidade e posicionamento político para com os processos de 

humanização e desumanização vividos pelos sujeitos, aqueles (as) que se dedicam 

ao campo da Educação de Jovens e Adultos carregam em si mesmos e nas 

investigações que realizam um maior comprometimento e responsabilidade social, 

política e acadêmica de compreender, interpretar, denunciar, anunciar, refletir e, 

acima de tudo, analisar as trajetórias de vida, saberes, ensinamentos e 

conhecimentos produzidos pelas pessoas jovens e adultas, tanto do campo quanto 

da cidade. 
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3 CENÁRIO DA INVESTIGAÇÃO: ESTRATÉGIAS E TÁTICAS 
 

 

Segundo a tradição, o arraial de Coité originou-se de pouso de tropeiros que 

se deslocavam de Feira de Santana rumo a Jacobina dividindo a jornada, 

descansando num local onde havia fonte que, mesmo no período de estiagem, 

jorrava. A água dessa fonte era utilizada pelos tropeiros para consumo próprio e 

para matar a sede dos animais da tropa. 

Os tropeiros pernoitavam sob o abrigo de uma árvore, cujos frutos eram 

pequenas cabaças, que no idioma primitivo recebiam o nome de ‘Cuite’ (pequena 

cuia, origem indígena), que cerrada ao meio era utilizada pelas donas de casa. A 

partir de então, começaram a fazer várias casas pela região e assim o local foi 

crescendo. 

O município de Conceição do Coité foi criado pelo Ato Estadual de 

18.12.1890, e está localizado na região de planejamento do Nordeste do Estado da 

Bahia; pertence ao Território do Sisal, limitando-se ao leste com o município de 

Serrinha, ao sul com os municípios de Ichu e Riachão do Jacuípe, ao oeste com 

Retirolândia e Valente, e ao norte com Santaluz e Araci. A sede municipal tem 

altitude de 440 metros. (ENCICLOPÉDIA..., 1957)  

O acesso a partir de Salvador pode ser pelas rodovias pavimentadas BR-324, 

BR-116 e BA-409, num percurso total de 210 km. O município está inserido na área 

do denominado “Polígono das Secas”, com clima árido e passando por longos 

períodos de estiagem. Em 2007 foi recenseada pelo IBGE uma população de 60 835 

habitantes.  

O município apresenta uma boa infra-estrutura de serviços, contando com a 

presença de quatro bancos: Bradesco, Banco do Brasil, Caixa Econômica Federal e 

Banco Cooperativista (Bancob), sendo uma agência de cada, e ainda duas casas 

lotéricas, que funcionam como posto bancário da Caixa Econômica Federal, duas 

agências postais, empresas de transporte rodoviário interurbano e urbano, além de 

terminais telefônicos com acesso DDD, DDI e celular, uma TV comunitária e uma 

rádio AM comunitária. Conta também com campo de pouso pavimentado, com 

extensão de 1 km com visão diurna. 

O abastecimento de água no município é feito pela Embasa, que tem água de 

poço como fonte de captação. O sistema de abastecimento atende a 6 681 
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domicílios com rede geral, 1 033 com poços ou nascentes e 5 972 de outras formas. 

Cerca de 2 028 domicílios apresentam banheiros e sanitários ligados à rede geral, 

enquanto 9 004 possuem banheiros e sanitários com esgotamento.  Em 4 682 

residências não existem instalações sanitárias. O lixo urbano coletado é 

transportado em caminhão e depositado no lixão a céu aberto, próximo ao povoado 

de Laginha. 

As receitas municipais11 provêm basicamente da agricultura, pecuária, 

indústria e mineração. Na produção agrícola, destaca-se o cultivo do sisal e a 

produção expressiva de mandioca. Na pecuária, destacam-se os rebanhos ovinos, 

suínos, caprinos e bovinos. O município produz ainda, codornas, ovos de codornas e 

leite de vaca. 

Conforme registros na Junta Comercial do Estado da Bahia (JUCEB), o 

município possui 194 indústrias, ocupando o 40º lugar na posição geral do Estado da 

Bahia, e 809 estabelecimentos comerciais, ocupando a 62ª posição dentre os 

municípios baianos. No setor de minerais é produtor de argila, manganês e pedra. 

Seu parque hoteleiro registra 186 leitos. A energia elétrica é distribuída pela 

Companhia de Eletricidade do Estado da Bahia (COELBA), com 12 961 

consumidores. Na área da saúde, a população dispõe de quatro hospitais com 133 

leitos e 21 unidades ambulatoriais. 

O sistema educacional no município de Conceição do Coité dispõe de 268 

estabelecimentos de ensino, sendo 113 de educação infantil, com 2 632 matrículas; 

145 de educação fundamental com 18 238 matrículas, 10 de educação média, com 

3 081 alunos matriculados e o Departamento de Educação do Campus XIV, da 

Universidade do Estado da Bahia, com quatro cursos.   

Segundo os Indicadores Demográficos e Educacionais (BRASIL, 2008) do 

município, a taxa de analfabetismo na população de 15 anos ou mais é de 27,9%. 

Conforme dados divulgados pela Coordenação de EJA de Conceição do Coité, 

existem 1 149 alunos matriculados nas Escolas Municipais e 1 928 nas Escolas 

Estaduais, totalizando 3 077 alunos distribuídos nas escolas do município.

                                                           
11 Os dados socioeconômicos relativos ao município foram obtidos a partir de publicações do Governo 
do Estado da Bahia (SEPLANTEC/SEI – 1994/2002; Guia Cultural da Bahia, 1997-1999) e Censo 
2000, do IBGE.  
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Tabela 7 – Matrícula de alunos na Educação de Jovens e Adultos no município de Conceição do Coité 

Número de estabelecimentos de ensino Número de alunos matriculados 

Municipal Estadual Municipal Estadual 

U R Total U R Total 

Total 
Geral 

U R Total U R Total 

Total 
Geral 

4 37 41 7 6 13 54 330 819 1149 1343 585 1928 3.077 

Fonte: Secretaria de Educação do Município de Conceição do Coité, 2008 

 

Existe oferta significativa no município de programas em Educação de Jovens 

e Adultos, tais como: Saberes da Terra, com matricula inicial de 150 alunos, 

frequentando 110 alunos e o Programa Brasil Alfabetizado, com matrícula inicial de 

1097 alunos, frequentando 974 alunos.   Os segmentos responsáveis pela estrutura 

e funcionamento dos programas são a Secretaria Estadual de Educação, Secretaria 

Municipal de Educação e o Ministério da Educação e Cultura.  A Coordenação de 

EJA informou que não consta na Secretaria Municipal de Educação de Conceição do 

Coité informações sobre o funcionamento do TOPA – Todos pela Alfabetização, de 

números de participantes nem de localização dos mesmos. 

Segundo a Secretaria Municipal de Educação, existe atualmente em 

Conceição do Coité oferta satisfatória de EJA, tanto nas escolas municipais e 

estaduais, como também nos programas que atendem as pessoas jovens e adultas. 

Nas localidades que não existem escolas são disponibilizados ônibus para o 

deslocamento das pessoas que desejam e querem estudar. 

 

 

3.1 UNIVERSO EMPÍRICO: POVOADO DE LAGINHA 

 

 

O universo empírico12 da pesquisa foi o povoado de Laginha, localizado no 

município de Conceição do Coité, Território do Sisal. O povoado fica situado a 5 km 

da sede do município; tem aproximadamente 150 casas e possui 268 eleitores. No 

passado, era uma fazenda do Sr. João Mateus de Souza. Pouco a pouco foi sendo 

                                                           
12 Os dados que traçam o perfil do povoado de Laginha foram coletados na ida de campo e através de 
consulta a pesquisa realizada pela UFBA/SETRAS/CRH, 1997, intitulada Criança cidadã: o trabalho 
Infantil na área da Região Sisaleira do Estado da Bahia, realizada pela UFBA/SETRAS/CRH, 1997. 
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dividida, até formar uma comunidade com pequenas propriedades, que variam de 

duas a trinta tarefas de terras. 

No povoado não foram encontradas casas fechadas. Todas estão ocupadas. 

A região sofre muito com a estiagem. A maioria da população ainda vive do sisal e 

também da lavoura de subsistência (mandioca, feijão e milho). A seca e as 

dificuldades financeiras quase dizimaram o sisal. Quando chegam as chuvas é 

possível plantar o feijão, o milho e a mandioca. Mas isso não impede que os 

moradores saiam para trabalhar no sisal, muitas vezes ficam dias e até mesmo 

semanas longe da família, cuja presença ainda é forte na região. 

 Não possuem uma sede própria da associação de moradores, as reuniões 

ocorrem na escola João Mateus de Souza, sempre na 2ª segunda-feira de cada 

mês, às 19h. Geralmente, participam da reunião 50 pessoas, a maioria dos 

associados são mulheres.   

 No povoado não existem farmácias, mercados ou lojas (toda a tarde vem um 

carro da sede para vender pão à população do povoado). Não possui posto de 

saúde, falta saneamento básico, segurança e áreas de lazer. Na maioria das vezes, 

as pessoas precisam ir até a sede do município para consultas médicas ou para 

fazer compras, o que ocorre geralmente às sextas-feiras, pois é o dia da feira do 

município.   

Durante a pesquisa de campo, pode-se constatar que o cotidiano de Laginha 

é um lugar de possibilidades, onde os problemas concretos da população ganham 

sentido. É ali que se exerce a atividade criadora, onde sujeitos coletivos se 

constroem e constroem pela ação o próprio lugar de viver.  Mesmo relegados à 

própria sorte, os moradores do povoado buscam através da união resistir às 

dificuldades. O meio ambiente, visto como o espaço onde ocorrem às relações e as 

práticas sociais da população, não fica, assim, restrito às questões de ordem física. 

Torna-se, portanto, o resultado e produto das ações de mulheres e homens 

mediadas pelo trabalho, construindo os espaços do viver. 
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3.2 O CAMINHO EPISTEMOLÓGICO 

 

 

Desenvolver pesquisa no campo das ciências sociais tem como desafio 

principal tratar os aspectos qualitativos sem desprezar o quantitativo, estudar a 

prática enquanto campo privilegiado da teoria, tratar da especificidade da parte 

como especificidade da totalidade, entender a objetividade das subjetividades, 

buscando assim a superação das dicotomias presentes na abordagem teórico- 

positivista no trato da realidade social. 

Minayo (1994) aponta em seus estudos cinco características principais que 

distinguem o objeto de estudo das ciências sociais, tornando-as específicas. São 

elas: sua historicidade, sua consciência histórica, a existência de uma identidade 

entre sujeito e o objeto, o caráter ideológico determinado pelas diferentes visões de 

mundo e, por último, sua essência qualitativa no âmbito da pesquisa "quanti-

qualitativa", situados segundo os parâmetros da abordagem dialética histórico-

estrutural. 

Nesta perspectiva, as trajetórias de vida, os desafios concretos da escola e 

dos diferentes espaços de aprendizagens que atuam com pessoas jovens e adultas 

e a complexidade da EJA, são tomados como foco de investigação. Busca-se, 

assim, desmistificar representações, preconceitos sobre os fenômenos 

educacionais, construídos apenas a partir do senso comum do cotidiano, indo além 

dos casuísmos (GATTI, 2004) e subsidiando a produção, difusão e orientação de 

ações pedagógicas, através da (re) formulação de conhecimentos. 

O método dialógico consiste precisamente em subsidiar o pesquisador para a 

polifonia de vozes que o rodeiam, embora mantendo relativamente um grau de 

afastamento que evite a sua absorção total no universo da pesquisa. No âmbito do 

discurso metodológico, o que é mais importante do que o mundo em si mesmo é a 

forma como ele é dito ou pensado. Assim, o mundo pensado e dito, o mundo 

relatado, é o mundo por excelência. 

A elaboração de uma pesquisa pressupõe a existência de inquietações que 

constituem o pensamento crítico, analítico e reflexivo. A inquietação possibilita ao 

homem lançar-se na investigação, buscando desvelar a realidade de determinada 

situação, ou objeto de estudo, na sua complexidade e singularidades, não 

esquecendo do compromisso ético com os sujeitos. 
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Nesta perspectiva, pensar em pesquisa na área de Educação requer vê-la 

como uma construção individual e coletiva, portanto dando-se no movimento e em 

perspectivas, a partir de uma situação. É este desvelar o mundo, romper com a 

ambigüidade, que se constitui em preocupação e sobre o qual se debruça a 

pesquisa qualitativa. 

A concepção epistemológica seguida neste trabalho parte de alguns 

pressupostos que, juntos, ajudam a definir a metodologia utilizada. Na constituição 

do ser pesquisador encontram-se alguns aspectos fundamentais para a formação do 

espírito cientifico, tomados como ferramentas importantes e significativas no 

decorrer deste estudo. O conhecimento não pode ser visto como algo estável e 

imutável, esperando apenas “pesquisadores iluminados” que retirem dos objetos 

suas verdades inerentes. 

Ao contrário, o conhecimento é visto como um fenômeno dinâmico e mutável 

resultado da interação entre os sujeitos e o mundo. Uma boa parte dos métodos 

qualitativos procura justamente dar voz aos que a tem sufocada por outras vozes 

que, à custa de tanto se fazerem ouvir abafam todas as demais. 

 

O verdadeiro serviço que prestamos [...] a movimentos e a indivíduos 
consiste em fazer com que sua voz seja ouvida, em levá-la para fora, 
em pôr fim à sua sensação de isolamento e impotência, em 
conseguir que seu discurso chegue a outras pessoas e comunidade. 
(MEIHY, 2005, p. 30)  
 

Neste sentido, as contradições que surgem durante a pesquisa não chegam a 

ser entraves, mas evidências que também levam a entender o contexto e os sujeitos 

investigados. Das contradições da pesquisa podem surgir respostas ou outras 

perguntas; o que interessa é a compreensão dos sinais, dos enigmas, das 

evidências que as perguntas e as respostas podem apontar ao pesquisador. Como o 

conhecimento não é estático e imutável, o pesquisador deve entender as 

contradições como algo positivo no processo de pesquisa, pois elas o forçarão a 

mudar de postura se ele quiser avançar na sua formação. 

Segundo Bachelard (1996, p. 19), “[...] o homem movido pelo espírito 

científico deseja saber, mas para imediatamente melhor questionar”. Para todas as 

perguntas existem respostas, ainda que provisórias. A questão é se as respostas 

encontradas vão agradar ou não a quem perguntou. As contradições a que 

Bachelard (1996) se refere são as que aparecem entre a teoria e a prática da 
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pesquisa, ou seja, o pesquisador elabora uma visão de pesquisa, mas ao chegar ao 

campo encontra elementos que negam mais do que comprovam suas teses. Para o 

autor, essas contradições devem ser concebidas como normais dentro do processo 

de pesquisa. 

Outro ponto que merece ênfase é a relação da pesquisa com o contexto 

social. A produção científica é indissociável da própria história do homem e de sua 

própria produção material. “A pesquisa científica está influenciada pelas condições 

históricas de sua produção (inter – relações materiais, culturais, sociais e políticas). 

A recuperação dessas condições complementa as análises epistemológicas”. 

(GAMBOA, 2000, p. 73) 

Considerando o contexto histórico da pesquisa, merece destaque o papel do 

pesquisador, que também é influenciado pelos acontecimentos do seu tempo e é 

parcial em suas escolhas e posturas assumidas durante o processo de investigação. 

 

O papel do pesquisador é justamente o de servir como veículo 
inteligente e ativo entre [...] conhecimento acumulado na área e as 
novas evidências que serão estabelecidas a partir da pesquisa. É 
pelo seu trabalho como pesquisador que o conhecimento específico 
do assunto vai crescer, mas esse trabalho vem carregado e 
comprometido com todas as peculiaridades do pesquisador, inclusive 
e principalmente com suas afirmações políticas. (LÜDKE; ANDRÉ, 
1986, p. 5) 

 

O pesquisador deve ficar atento a estas novas evidências para não cometer o 

erro de simplificar a interpretação do problema desconsiderando o contexto em que 

se insere a pesquisa e de suas várias dimensões que agem e interagem ao mesmo 

tempo sobre o fenômeno educacional (LÜDKE; ANDRÉ,1986). Portanto, um dos “[...] 

desafios [...] é captar essa realidade dinâmica e complexa de seu objeto de estudo, 

em sua realização histórica”. (LÜDKE; ANDRÉ, 1986, p. 5). 

Neste sentido, procurou-se definir um caminho, um método que permitisse a 

aproximação da melhor forma possível com os sujeitos envolvidos na pesquisa, 

buscando uma compreensão detalhada dos significados e características comuns às 

situações apresentadas pelos depoentes de Laginha. Também serviu como subsídio 

para esta aproximação, a análise documental. 

Para Guba e Lincoln (1981 apud LUDKE; ANDRÉ, 1986), a análise 

documental apresenta vantagens, pois:  

a) os documentos constituem uma fonte estável e rica, que perdura ao longo 
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do tempo, podendo ser consultados várias vezes, o que dá mais 

estabilidade aos resultados obtidos;  

b) constitui uma fonte poderosa de onde podem ser retiradas evidências que 

fundamentam as afirmações que podem desvelar um determinado 

contexto;  

c) representam uma fonte natural de informações que permitem ao 

pesquisador uma maior aproximação com o contexto em que as 

informações foram produzidas. 

 

A opção pelos sujeitos que já tivessem vivenciado a experiência de 

alfabetização tardia implicou a necessidade de superar obstáculos, que não foram 

previstos inicialmente, tais como: ausência de memória do Programa de 

Alfabetização de Jovens e Adultos (AJABahia) no município de Conceição do Coité, 

escassez de informações acerca dos egressos do Programa e a conseqüente 

dificuldade de localização dos mesmos. Apesar dos entraves, os resultados obtidos 

na coleta de dados subsidiaram a análise e reflexão no decorrer da pesquisa.  

Essa positividade é evidenciada aqui, com o intuito de atestar a importância 

do trabalho investigativo com egressos de programas de alfabetização de jovens e 

adultos. Muito embora não seja uma prática comum no campo educacional, esse 

tipo de pesquisa apresenta um rico potencial analítico, uma vez que possibilita 

verificar os resultados do fazer educativo desses programas a partir do olhar e da 

voz daqueles e daquelas que constituem a razão de ser desse fazer.  

Entretanto, esse potencial analítico será tanto melhor e mais aprofundado, 

quanto maiores forem as preocupações destes programas de EJA na preservação e 

socialização de sua memória, a fim de viabilizar a realização de pesquisas dessa 

natureza.  

 

A falta de recursos e disponibilidade para acompanhamento dos 
alunos egressos é o motivo de não termos dados exatos sobre estes 
alunos; quantos são e onde estão. Do ano de 2004 para cá, a 
Universidade tem cobrado estes dados, mas continuamos sem 
recursos financeiros e humano para este trabalho. A Secretaria 
Municipal de Educação faz acompanhamento dos alunos e 
encaminham para as escolas de vinculação. Dai por diante muitas e 
diferentes são os destinos dos alunos, alguns são transferidos para 
outras escolas, outros municípios e até mesmo para outros estados, 
o que dificulta mais ainda o acompanhamento. (Coordenador do 
AJABahia do município de Conceição do Coité, 08/12/2006) 
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No depoimento do responsável pela implantação do Programa de 

Alfabetização de Jovens e Adultos (AJABahia) em 1998, no município de Conceição 

do Coité, fica explícito os entraves e as limitações que dificultaram e promoveram a 

não  preservação da memória do Programa no município. 

 

 

3.2.1 A importância do Cotidiano na Pesquisa 

 

 

Nesta pesquisa o cotidiano tem uma grande importância, uma vez que um 

povoado do município de Conceição do Coité (Laginha) é o universo de investigação 

e nos povoados o cotidiano é vivenciado de forma mais intensa pelos moradores. É 

no povoado, geralmente, que eles nascem, crescem, casam, constituem família, 

festejam e muitos optam para serem enterrados. Assim, o cotidiano foi considerado 

como uma dimensão fundamental para o desenvolvimento da pesquisa.  

No cotidiano, as manifestações dos aspectos político, econômico, cultural 

entre outros, se concretizam e se relacionam evidenciando uma variedade de 

elementos que, muitas vezes, negam as abordagens totalizantes e generalizadoras 

que buscam idéias fundadoras para explicar as causas dos fenômenos estudados. 

 

O cotidiano tem sido representado como o lugar dos 
comportamentos repetitivos, rotineiros, onde a vida transcorre igual, 
onde nada de novo acontece. Lugar dos homens comuns, onde a 
história se passa a contragosto por tratar de anônimos, executando 
modos de viver reprodutores de padrões e valores. Lugar do banal, 
da banalização da vida, onde as práticas ensinam repetidamente as 
ações seculares e tradicionais por gerações. Lugar onde as 
mulheres e homens constroem suas próprias vidas, pensadas na 
individualidade e desvinculadas de perspectivas coletivas. 
(CECCON; PAIVA, 2000, p. 20) 
 

Durante as observações e conversas que ocorreram tanto na Capela13, como 

no Prédio14, buscou-se compreender os saberes e fazeres daqueles sujeitos, como 

                                                           
13 Local onde ocorrem os festejos em homenagem ao padroeiro São Cristóvão e cerimônias, tais 
como: casamentos, batizados, primeira comunhão, etc. Vale ressaltar que a maioria da população do 
povoado é católica. 
14 Assim denominada a Unidade de Jornada Ampliada (UJA), onde acontecem as atividades 
educativas dos alunos do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI) e as reuniões da 
associação de moradores. 
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pensavam e agiam dentro das suas condições de existência dentro do povoado de 

Laginha. Neste cotidiano onde se desenrolam suas lutas, recriam o espaço tão 

carente de infra-estrutura apropriando-se dele pelas redes de solidariedade e novas 

vinculações estabelecidas com outras pessoas e com a história da localidade, e 

onde tecem outros saberes, buscando organizar um movimento para a conquista de 

direitos negados, tais como: retirar o lixão do povoado, o direito à educação, saúde, 

segurança, saneamento básico, enfim, a uma melhor qualidade de vida. 

Aqui, vale ressaltar um momento que foi rico e possibilitou-me aprofundar 

mais na análise e penetrar no mundo vivido e compartilhado dos moradores de 

Laginha. Numa das idas a campo (27 e 28/07), precisamente numa sexta (à noite) e 

sábado (o dia todo), fui convidada para participar do encerramento dos festejos em 

homenagem a São Cristóvão. A cada noite havia a participação de comunidades 

próximas ao povoado de Laginha, na novena abordavam um tema envolvendo um 

segmento da comunidade: crianças, jovens, idosos, agricultores, profissionais da 

saúde, casais, motoristas e motociclistas. Desse modo, pude assuntar mais o local e 

vivenciar o cotidiano de Laginha com os moradores do povoado, de forma mais 

intensa e completa. Solicitaram-me que fotografasse os batizados, a primeira 

comunhão e o casamento de dois egressos do Programa AJABahia que 

colaboraram com este estudo. 

Na noite de sexta-feira, as mulheres, os homens e muitas crianças estavam 

reunidas na capela e participavam de uma novena em homenagem a São Cristóvão. 

No momento que cheguei à capela, irmã Luzia, freira da Paróquia de Nossa Senhora 

da Conceição do Coité, conversava com os presentes sobre o direito à liberdade e à 

necessidade de existir o respeito entre as pessoas. 

Nascida em Minas Gerais, veio para Bahia em 1992 e, a partir de 2004, 

passou a desenvolver ações nos povoados de Conceição do Coité. No povoado de 

Laginha ela auxiliava na organização do trabalho religioso. Irmã Luzia chamou a 

atenção sobre a importância de todos somarem esforços em prol da comunidade. 

Fez referência aos Dez Mandamentos como a primeira “Constituição da 

Humanidade”. Segundo a religiosa, se todos obedecessem não haveria no mundo: 

guerras, opressão, desigualdades nem mortes na luta pela terra, não teríamos cerca 

guardando propriedades. Enfatizou que as pessoas não deveriam ser exploradas, 
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humilhadas e excluídas. Todos estavam bem atentos ao seu discurso e visivelmente 

concordavam com o que ela dizia. 

No término da cerimônia, às 21h:20m, a religiosa solicitou que todos se 

levantassem e abraçassem uns aos outros. As pessoas estavam felizes, as crianças 

brincavam em redor dos adultos, havia de fato naquele lugar comunhão entre as 

pessoas. Foi um momento de muita emoção. Depois as pessoas encaminharam-se 

para o lado de fora da capela, onde havia uma barraca que vendia bolos, salgados, 

sucos, refrigerantes, etc. 

Informaram-me que o dinheiro arrecadado seria investido para ornamentar a 

capela, comprar foguetes e auxiliar no que fosse necessário para o encerramento 

dos festejos em homenagem ao padroeiro do povoado. As pessoas foram se 

despedindo a partir das 22h, pois todos acordariam cedo na manhã seguinte, por 

volta das 4h da manhã, quando ocorreria a Alvorada, e a partir das 5h da manhã 

estava programado o café partilhado15, além da celebração eucarística com 

casamento, que aconteceria às 16h, na capela do povoado. 

O cotidiano é o espaço onde as pessoas vivenciam as mudanças que 

acontecem no mundo, recriando na vida diária as estratégias de resistências e/ou 

adaptação a essas mudanças. É o espaço onde a expressividade oral, corporal, as 

tramas políticas, as representações religiosas, as estratégias de sobrevivência física 

e cultural aparecem driblando muitas vezes o silêncio imposto pelas diferentes 

formas de exclusão. “No estudo do cotidiano os fragmentos e vestígios (inseridos 

nas sutilezas da fala, dos documentos, etc.) adquirem importância central na 

descoberta de novos olhares e focos investigativos”. (VELLANES, 2004, p. 28). 

Ao pesquisador, cabe a responsabilidade, o comprometimento e a 

sensibilidade de não ignorar essa multiplicidade de elementos que a vida cotidiana 

possibilita para a compreensão e apreensão do objeto do conhecimento. Nesta 

perspectiva, o subjetivo adquire o seu lugar: o seu aqui, o seu agora, contrariando e 

contestando as abordagens totalizadoras que engessam e reduzem a vida social em 

                                                           
15 Há, aproximadamente, quatro anos que a comunidade de Laginha organiza um café da manhã 
coletivo, fazendo parte das homenagens ao padroeiro. Às 4h da manhã, um pequeno grupo de 
homens e mulheres caminhava pelo povoado (cantavam, soltavam foguetes e batiam tampas de 
panelas), com o objetivo de acordar os moradores para se reunirem na Capela. Todos participaram 
ativamente, contribuindo com alimentos (café, leite, pão, beiju, biscoitos, bolos, etc.). A maioria dos 
participantes eram crianças e mulheres, que cantavam e rezavam. Cada membro que chegava ao 
local era acolhido pelo grupo sempre com demonstração de afeto (apertos de mãos e abraços). 
Participar dos festejos em homenagem ao padroeiro subsidiou-me a compreender e penetrar no 
cotidiano vivo e vivido de Laginha (APÊNDICE E e F).  
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categorias abstratas, ignorando seus fazeres, saberes, desejos, medos, sonhos, 

enfim, a complexidade da experiência humana. 

 

 

3.2.2 A Abordagem, os Procedimentos e os Instrumentos 

 

 
A abordagem da pesquisa seguiu uma orientação qualitativa. “O estudo 

qualitativo [...] é o que se desenvolve numa situação natural, é rico em dados 

descritivos, tem um plano aberto e flexível e focaliza a realidade de forma complexa 

e contextualizada”. (LÜDKE; ANDRÉ, 1986, p. 18) 

A pesquisa qualitativa foi escolhida principalmente pela possibilidade que ela 

oferece na interpretação de significados, que neste trabalho tem uma grande 

relevância, pois aqui são analisadas fundamentalmente as trajetórias de vida, as 

lembranças (matéria-prima dos depoimentos com as quais trabalhamos na história 

oral), as vivências, os fazeres e saberes dos egressos/depoentes do Programa 

AJABahia, que estão carregados de subjetividade. Logo, a interpretação da cultura 

cotidiana dos depoentes (modos de vida, maneiras de pensar, sentir e agir, valores, 

sistemas simbólicos, hábitos, costumes, crenças, tabus) não poderia ser rígida e 

inflexível. 

No âmbito da abordagem qualitativa, o estudo de caso foi escolhido porque 

apresenta alguns aspectos que, quando relacionados, nos permitem penetrar um 

pouco mais no “interior” do objeto estudado. Segundo Lüdke e André (1986), o 

estudo de caso apresenta algumas características fundamentais, entre elas: “[...] 

enfatizam a ‘interpretação em contexto’; [...] procuram representar os diferentes e às 

vezes conflitantes pontos de vista presentes numa situação social”. (LÜDKE; 

ANDRÉ, 1986, p. 18-20) 

O desafio para o pesquisador consiste em captar e/ou desvelar os 

significados e explicá-los de tal forma que quem os lê pode interpretar aquilo que 

ocorre no grupo estudado tão apropriadamente como se fosse um membro daquele 

grupo. Neste estudo, o contexto social da pesquisa, o povoado de Laginha, 

pertencente ao município de Conceição do Coité, Território do Sisal, possui 

especificidades que não poderiam ser ignoradas, de forma alguma, durante o 

desenvolvimento do trabalho, mesmo não admitindo generalizações e com validade 
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para o universo escolhido. Desse modo, o estudo de caso foi a melhor forma 

encontrada para abordar a pesquisa. 

Em relação aos procedimentos, foram utilizadas fontes primárias (livros, 

artigos de periódicos, teses, dissertações etc) e secundárias (Scielo, Biblioteca  

Digital de Teses e Dissertações (BDTD), além da utilização da história oral de vida 

como técnica. A pesquisa documental e bibliográfica foram utilizadas no sentido de 

fazer um levantamento e estabelecer um diálogo com estudos já produzidos na 

Educação de Jovens e Adultos. Foram analisadas dissertações e teses produzidas 

nesta década, que tomaram como foco a EJA nas mais diversas abordagens, 

buscando assim analisar o cenário da Alfabetização de Pessoas Jovens e Adultas 

no universo da Educação de Pessoas Jovens e Adultas no contexto brasileiro, 

baiano, da região do Território do Sisal, em Conceição do Coité e no povoado de 

Laginha. Particularmente, através do aprofundamento teórico, procurou resgatar a 

identidade dos sujeitos da EJA na contemporaneidade. 

A história oral de vida foi concebida como opção metodológica, visto que a 

linguagem falada é uma das principais materializações da memória. As entrevistas, 

depoimentos e histórias de vida são técnicas que já vêm sendo utilizadas há 

bastante tempo, para conhecer, ainda que parcialmente, determinados processos 

sociais desde a ótica daqueles que estão imersos nesses mesmos processos. 

Não obstante suas limitações, a história oral deve ser compreendida como um 

método capaz de produzir interpretações sobre processos históricos referidos a um 

passado recente, o qual, muitas vezes, só é dado a conhecer por intermédio de 

pessoas que participaram ou testemunharam algum tipo de acontecimento. “A 

história oral de vida como o próprio nome aponta, trata-se da narrativa do conjunto 

da experiência da vida de uma pessoa.” (MEIHY, 2005, p. 147) 

Neste estudo, são os de egressos da turma de 1998 do Programa AJABahia 

do povoado de Laginha que relatam suas lembranças, transmitem emoções, 

vivências  e singularidades que podem e devem ser partilhadas para fugir do 

esquecimento e do silêncio. Para Lucília Delgado (2006, p. 18), “A história oral situa-

se no terreno da contrageneralização e contribui para relativizar conceitos e 

pressupostos que tendem a universalizar e a generalizar as experiências humanas.”  

Os desafios da história oral relacionam-se em grande parte aos limites, 

particularmente os relacionados à aplicabilidade do método somente às épocas 

contemporâneas, à história do tempo presente; predomínio da subjetividade, o que, 
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no entanto, não deve ser considerado somente um problema, mas sim um desafio, 

tanto no que se refere à etapa de recolhimento do depoimento como no que se 

relaciona à fase de sua interpretação e à dificuldade de se registrar expressões de 

rosto e emoções no documento escrito decorrente da entrevista, que não foi gravada 

em vídeo ou DVD. 

Os limites acima citados, que apontam a complexidade da metodologia 

analisada, não desqualificam sua potencialidade, sua riqueza informativa e 

interpretativa, que desafiam e estimulam os pesquisadores que se propõem a 

trabalhar com história oral. 

 

Mesmo porque, consideradas as dificuldades de se recolher, 
registrar, transcrever e socializar as narrativas provenientes dos 
depoimentos e entrevistas, o fato de a história oral possibilitar o 
registro da narrativa e dos sentimentos do homem comum − que 
pode, em decorrência, reconhecer-se como sujeito integrante do 
movimento da História − é por si mesmo um estímulo inquestionável, 
que tende a mobilizar pesquisadores. Pois, ouvir história de vida é 
também compartilhar o fazer da História e contribuir para interação 
entre a experiência pessoal e o fio intrincado da história coletiva. 
(DELGADO, 2006, p. 20) 
 

Como a pesquisa foi realizada com egressos de um programa de 

alfabetização de pessoas jovens e adultas num determinado lugar (Laginha), 

abordando um período (1998-2007) e a partir da memória social, compreendemos 

que a história oral de vida possibilita a apreensão e compreensão dos depoimentos 

dos sujeitos sociais envolvidos com o contexto pesquisado. Confirmando esse 

caminho metodológico, Meihy (2005, p. 151) diz que “[...] Questões como a vida 

social, cultura, situação econômica, política e religião devem compor a história de 

quem é entrevistado [...]”. 

Quando se trabalha com um conjunto de depoimentos, torna-se interessante 

perceber que cada um contribui com a pesquisa complementando informações e, 

mais significativo, oferecendo elementos importantes e necessários para a (re) 

construção do contexto social ao qual a pesquisa se refere. 

No entanto, quando se faz o registro e a posterior análise do depoimento, 

deve-se levar em consideração as disposições que o entrevistado quis manifestar 

por intermédio de suas declarações, pois o que emerge dos depoimentos não pode 

ser entendido nem como uma reprodução da realidade, nem como um falseamento 

dela, mas que representa apenas uma dimensão de uma realidade social 
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multifacetada. Trata-se de uma construção que cada sujeito elabora a partir de uma 

realidade percebida e vivida. 

O depoimento16 é uma técnica utilizada em história oral para obtenção de 

declarações de sujeitos sobre um acontecimento do qual tenha tomado parte, ou 

que tenha testemunhado. Neste sentido, os depoimentos permitem acesso à 

realidade demarcada pelas vivências de cada entrevistado. As lembranças evocadas 

e transmitidas pelo depoente estão presas a sua trajetória de vida, o que permite 

oferecer um testemunho das transformações ocorridas ao redor e, ao mesmo tempo, 

produzir uma análise das mudanças por ele percebidas. 

As trajetórias de vida participam do instrumental analítico a ser utilizado na 

leitura de fontes orais, pois assinalam o universo social do qual provieram e no qual 

se situam os sujeitos entrevistados. Assim, construir uma trajetória de vida não 

significa somente elaborar uma biografia do sujeito, pois transitando por suas 

lembranças tem-se contato com as práticas e relações sociais do entrevistado, 

permitindo ao pesquisador inferir sobre sua mobilidade social e espacial. 

Para o desenvolvimento do estudo foi necessária uma pesquisa exploratória 

para adequar e testar os instrumentos, buscou-se através de contatos com 

alfabetizadores e alfabetizandos que estavam inseridos no AJABahia, localizar os 

egressos e recolher o máximo de informações possíveis sobre o Programa. Esta 

fase exploratória da pesquisa ocorreu no final do ano de 2006, foi fundamental para 

a pesquisa de campo desenvolvida no ano de 2007. 

 O contato com os depoentes ocorreu de forma direta entre o pesquisador e os 

entrevistados durante um ano. O contato preliminar aconteceu com todos os 

sujeitos, para que os futuros depoentes pudessem se motivar para a realização da 

entrevista. Nesse contato, apresentou-se e explicou-se o projeto de pesquisa, 

destacou-se a relevância do depoimento de cada sujeito, explicitou-se com clareza 

os objetivos da pesquisa e as possíveis formas de divulgação dos resultados e dos 

depoimentos recolhidos. Vale ressaltar que todos os sujeitos que contribuíram para 

este estudo autorizaram através da assinatura em Carta de Cessão (APÊNDICE G), 

a inclusão dos depoimentos e imagens na Dissertação.  

Como passo subsequente à escolha dos potenciais entrevistados, o 

                                                           
16 Considerando a produção de fontes orais para investigação histórica, propõe-se o uso do termo 
entrevista para designar o momento em que o entrevistado e investigador são postos frente a frente, 
e o termo depoimento para se referir ao resultado daquela relação comunicativa. 
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estabelecimento de contatos preliminares passou a ser com cada um deles em 

etapas seqüenciais, entrevistado por entrevistado. Nesse caso foram elaborados 

roteiros de entrevistas contendo a síntese das questões levantadas durante a 

pesquisa em fontes bibliográficas, em fontes primárias e nas informações recolhidas 

no primeiro contato com os entrevistados, baseados particularmente na trajetória 

escolar e de vida de egressos da turma de 1998 do Programa AJABahia. 

O roteiro de entrevista constituiu-se como um mapa da memória, e não como 

um engessamento que o pudesse impedir maior flexibilidade na condução das 

entrevistas e na construção da narrativa. Neste sentido, serviu como ponto de 

partida para que os depoentes narrassem suas lembranças, vivências e 

experiências relacionadas ao período que participaram do Programa de 

Alfabetização em questão, além de relatar no presente sobre sua vida, seu trabalho, 

família, seus desejos, sonhos, tristezas, perspectivas, entre outros. Enfim, 

considerou-se que o ato de entrevistar é constituído por uma relação humana que 

pressupõe alteridade, respeito e interlocução. 

Vale destacar que alguns cuidados para a realização das entrevistas de 

trajetórias de vida17 foram colocados em prática, tais como: buscou-se criar uma 

relação de confiança, que pudesse contribuir para o sucesso das entrevistas, 

possibilitando um diálogo sincero e consistente com o entrevistado, respeitando o 

temperamento e a personalidade de cada um, fatores que muito influenciaram as 

características de suas narrativas. 

As entrevistas fluíram normalmente, evitou-se questionamentos rígidos, que 

pudessem interromper a narrativa, considerou-se ainda as possibilidades e os limites 

de cada entrevistado como determinantes para o ritmo da entrevista18, influenciando 

na duração de cada entrevista e no intervalo entre uma entrevista e outra. A escolha 

dos dias e horários para as entrevistas foi determinada pelos depoentes.  

Dois aspectos foram levados em consideração. O primeiro, os depoentes só 

poderiam participar das entrevistas nos finais de semana, particularmente aos 

sábados, à tarde. Durante a semana era inviável os encontros por conta do horário 

                                                           
17Forma de entrevista que tem se tornado comum em muitos programas e grupos de pesquisa. As 
trajetórias de vida são depoimentos de história de vida mais sucintos e menos detalhados. 
18Segundo Delgado (2006), a opção por essa modalidade de entrevista acontece quando o depoente 
dispõe de pouco tempo para a entrevista, mas o pesquisador considera importante para os objetivos 
da pesquisa recuperar sua trajetória de vida. Também é aplicável quando a situação é inversa. Isto é, 
quando o entrevistador, por razões de distância, viagem ou outros fatores, não dispõe de muitos dias 
para recolher um depoimento mais pormenorizado de história de vida. 



79 

de trabalho deles. O segundo aspecto era a dificuldade de deslocamento da 

pesquisadora para o povoado de Laginha, particularmente pela distância de 

Salvador para o município de Conceição do Coité, aproximadamente 210 km. 

O uso da entrevista gravada foi o principal instrumento de coleta dos dados, 

porque através da fala o depoente passa a expor o conteúdo de suas lembranças e 

o depoimento pode ser registrado (com um gravador simples) e utilizado tanto na 

forma original (áudio) como na forma de texto depois de transcrito para o papel. As 

duas formas (áudio e texto escrito) são fontes mais concretas para serem 

analisadas. 

Na organização do roteiro foi utilizado o modelo de entrevista semi-

estruturada porque ela “[...] se desenrola a partir de um esquema básico, porém não 

aplicado rigidamente, permitindo que o entrevistador faça as necessárias 

adaptações”. (LÜDKE; ANDRÉ, 1986, p. 34) 

O questionário também foi utilizado. Apesar de seu uso ser mais limitado, pois 

a escrita não é tão abrangente quanto a fala, serviu para recolher informações 

complementares dos depoentes que não quiseram gravar entrevista. O questionário 

foi dividido em duas partes, as perguntas foram direcionadas e os pontos abordados 

foram baseados no roteiro de entrevista. O questionário foi utilizado com os 

depoentes que vivenciaram um período do Programa AJABahia que já havia sido 

contemplado pelas entrevistas. 

O roteiro de entrevista foi dividido em duas partes: a primeira referente ao 

período que os egressos participaram (inserção e permanência) do Programa 

AJABahia, e a segunda referente aos impactos (contribuições ou não) do Programa 

nas suas trajetórias escolar e de vida. Na 1ª parte os principais pontos abordados 

foram:  

- As motivações e fatores que contribuíram para o acesso ao Programa; o 

cotidiano vivido no espaço em que ocorreriam as aulas; 

- Se e como eram trabalhados nas aulas, seus saberes e fazeres;  

- Como era a relação alfabetizando/alfabetizador, alfabetizando 

/alfabetizando, alfabetizando/família; 

- Os problemas mais evidentes; 

- Como aconteciam as festas e comemorações no espaço de alfabetização.   

 

Na 2ª parte foram abordados:  
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- Principais mudanças posteriores ao Programa AJABahia;  

- Situação socioeconômica dos egressos;  

- Escolarização, sonhos, desejos e mudança de vida. 

 

O roteiro foi apresentado aos depoentes a partir dos pontos citados acima, 

oferecendo liberdade de exposição. Assim, foi possível permitir uma maior amplitude 

nas lembranças. Perguntas mais direcionadas e fechadas eram feitas no decorrer da 

entrevista para tirar alguma dúvida sobre o que foi exposto, mas que não ficou bem 

entendido.  

Foram gravados seis depoimentos, sendo que um foi escrito. Depois de 

gravadas, optou-se pela transcrição total das entrevistas, visto que foram as 

primeiras versões escritas dos depoimentos. Buscou-se reproduzir, com fidelidade, 

tudo que foi dito, sem cortes nem acréscimos, mesmo com os limites técnicos e 

metodológicos, bem como o alto custo das transcrições. Os trechos que foram 

utilizados neste trabalho foram transcritos em forma de citação. 

Durante todo processo de pesquisa existiu transparência na comunicação 

entre pesquisador e pesquisados. Buscou-se o  respeito e o diálogo como elos para 

tal interação. O vínculo estabelecido gerou confiança e alteridade. A proposta era 

fazer falar a vida dos protagonistas da pesquisa. Esses cuidados foram 

fundamentais para a assegurar a representatividade, flexibilidade, espontaneidade, 

melhor fidedignidade dos depoimentos e principalmente, contribuíram para a 

reflexividade e a esquematização durante todas as etapas do processo de 

investigação. Concluída a feitura da dissertação, os resultados da pesquisa foram 

apresentados em primeiro lugar aos sujeitos que participaram e contribuíram com 

este estudo, numa reunião no povoado de Laginha. 

 

 

3.3 TRAJETÓRIA DA INVESTIGAÇÃO: CONHECENDO O SEU AQUI E O SEU 

AGORA 

 

 

Após esperar contato com o responsável pela EJA no município de Coité e 

encontrar dificuldades para conseguir dados sobre os egressos, particularmente 

inexistência de acompanhamento e registro na Secretaria Estadual de Educação 
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(SEC), decidi iniciar a pesquisa exploratória. Viajei para Conceição do Coité onde 

permaneci três dias (07 a 09 de dezembro de 2006). A escolha deste período foi 

intencional, pois aconteceria nesses dias uma reunião de avaliação e 

confraternização de alfabetizandos e alfabetizadores do Programa AJABahia, no 

município. Excelente oportunidade de reviver e vivenciar as aulas nos espaços 

educativos, além de ter acesso aos alfabetizandos e alfabetizadores do Programa. 

Oportunidade ímpar de procurar entre os alfabetizadores alguns que começaram no 

AJABahia desde o início da sua implantação, buscando assim identificar os 

egressos. A esperança era grande e a vontade de descobrir os sujeitos da minha 

pesquisa ainda maior, sentimentos que me ajudaram a prosseguir na jornada. 

Durante as conversas com os alfabetizadores veio a decepção, pois nenhum 

conhecia alunos/as que prosseguiram estudando, mesmo aqueles que moravam 

próximos às escolas de vinculação. Fiquei apavorada e ao mesmo tempo desafiada 

a continuar na busca. Conversando com os alfabetizandos daquela etapa (12/2006), 

do povoado de Quixabeira, identifiquei que poucos demonstraram o desejo de 

continuar estudando.  

Segundo eles, as condições não eram boas, o acesso à escola era 

desafiador, particularmente para as mulheres que apontavam a dificuldade no 

deslocamento e o receio de não alcançar êxitos, e ainda serem humilhadas pelos 

familiares, principalmente pelos companheiros e filhos. Uma das alfabetizandas me 

respondeu que o seu maior desafio era driblar o ciúme do marido, pois enquanto ela 

estudasse no povoado não existiriam problemas, mas sair de lá, nem pensar.  

 

Agora eu não vou mais estudar em Coité, porque meu marido não 
deixa, mas eu tenho vontade de estudar até o dia que Deus quiser, 
mas quem tem marido e meio ciumento... Mas eu gosto muito... E 
hoje eu já estou lendo porque não lia mesmo... (Alfabetizanda, 
7/12/2006, Quixabeira) 
 

Nessa viagem localizei um egresso do ano de 1998 por intermédio do 

coordenador do Programa AJABahia. Encontrá-lo me animou ainda mais em seguir 

minha caminhada, que consistia em localizar mais egressos, razão da minha 

investigação. Com o auxílio dele, entrei em contato com a alfabetizadora que formou 

a turma na qual ele estudou. Com o engajamento de ambos, que se constituíram 

sujeitos fundamentais para o desenvolvimento deste estudo, conseguem marcar um 

primeiro encontro no povoado, que ocorreu no dia 19/05. O grupo escolheu a data 
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devido à disponibilidade de tempo no sábado à tarde, era o melhor horário para 

todos, pois durante a semana todos estavam trabalhando em tempo integral. 

Num contato prévio, por telefone, no dia anterior (18/05) já havia confirmado 

minha presença e combinado com a alfabetizadora sobre o horário da minha 

chegada às 13:00h. Solicitei-lhe chegar mais cedo no intuito de assuntar19 melhor o 

local. O encontro com os egressos estava marcado para 15:00h (horário 

estabelecido pelo grupo) e de acordo também com meu itinerário (Salvador – 

Conceição do Coité = 210km/ Conceição do Coité – Laginha = 5km). 

Todo itinerário levava aproximadamente entre 4 e 5 horas de viagem. Um 

antigo morador de Laginha, há aproximadamente 40 anos, motorista responsável 

pelo meu deslocamento (C. do Coité – Laginha - C. do Coité), transformou-se 

posteriormente num ótimo companheiro de viagem e num excelente informante 

observador, encontrava-se já a minha espera na rodoviária de C. do Coité 

juntamente com o egresso, muito gentil veio recepcionar-me. 

Durante o trajeto, me chamou a atenção a quantidade de moscas, urubus e 

lixo. Cada vez que aproximávamos da Laginha, encontrávamos mais lixo e moscas. 

Perguntei-lhes qual o significado daquilo e informaram-me que era o “lixão” de Coité, 

isto é, todo lixo produzido na “rua” (como denominam a sede do município), era 

jogado próximo ao povoado, isso acarretava impactos ambientais extraordinários no 

povoado e também na vida da população local. 

Segundo os depoentes, esta situação põe em risco a saúde de todos. Além 

do mau cheiro, convivem com a fumaça provocada pela queima do lixo, e durante a 

noite muitas crianças e idosos passam mal. Embora tenham promessas do poder 

público de remover o lixão do povoado, eles se sentem envergonhados e excluídos. 

Minha chegada ao local chamou a atenção, e não poderia ser diferente. Os 

moradores saíram das casas, outros ficaram nas portas e janelas, os mais curiosos 

foram próximo ao carro, que ficou estacionado em frente à casa da alfabetizadora, 

onde me esperava. 

O egresso se despediu, pois ia almoçar e nos encontraríamos às 15:00h no 

salão da Capela. Até esse momento eu não estava ciente do local do encontro. A 

alfabetizadora informou que o encontro seria na capela local, e enquanto 

aguardávamos esse momento, conversamos sobre minha ida mais detalhadamente. 

                                                           
19 Busquei na primeira ida a campo, prestar mais atenção ao cotidiano vivo e vivido dos moradores do 
povoado de Laginha, através da observação, do olhar e da escuta sensível.  
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Durante nossa conversa apareciam pessoas curiosas, principalmente mulheres e 

crianças na janela da casa da alfabetizadora. Elas sorriam timidamente para mim e 

eu correspondia com sorriso e saudações. 

Como cheguei cedo para o encontro com os egressos (até este momento era 

essa denominação que eu usava, posteriormente aprofundarei neste ponto), os pais 

da alfabetizadora, que moravam na sede do município, também chamada de “rua”, 

estavam lá e me convidaram para conhecer a propriedade da família.  

No início tentei resistir, pois estava preocupada em não ser pontual, 

entretanto, aceitei o convite e os acompanhei no passeio. Estava realmente curiosa 

para conhecer “os sujeitos da minha pesquisa”; queria saber quem eram, o que 

faziam, o que sabiam, o que pensavam, suas histórias, suas lembranças, suas 

trajetórias de vida, seus modos de ver e perceber o mundo, enfim, o cotidiano vivo e 

vivido de Laginha. 

No percurso até a Capela fui informada pela alfabetizadora (muito orgulhosa e 

emocionada) de que fora construída pelos seus avôs, e que sua avó, já falecida, foi 

a primeira professora da Laginha, tendo se formado com muita luta e perseverança. 

Chegamos precisamente às 14h:55m e algumas pessoas já nos esperavam. Elas 

estavam visivelmente curiosas, riam umas para as outras e brincavam entre si. 

Apresentei-me como professora do Departamento de Educação do Campus 

XIV da UNEB, confessei-lhes que não conhecia Laginha, embora trabalhasse no 

município de Conceição do Coité desde 2003, contudo já havia lido algo sobre o 

local numa pesquisa realizada em dezembro/1997 pela UFBA/SETRAS/CRH, no 

período em que fazia o cadastro de famílias que seriam beneficiárias do Programa 

de Erradicação do Trabalho Infantil na área da Região Sisaleira do Estado da Bahia. 

Falei sobre a finalidade da pesquisa e da minha presença ali, além de ressaltar a 

importância da presença deles naquele momento, bem como a escolha do local e o 

motivo de terem sido convidados, e finalmente agradeci a cada pessoa. 

Compareceram ao encontro oito egressos, sendo seis mulheres e dois 

homens, além da alfabetizadora e das crianças, filhos e netos, que acompanhavam 

atentamente tudo que acontecia. Procurei estabelecer com eles uma conversa 

informal (bate – papo). Solicitei-lhes que cada um se apresentasse, pois, embora 

todos se conhecessem, eu não os conhecia. Solicitei que cada pessoa construísse 

seu perfil. Começaram dizendo seus nomes, idades, o que faziam, número de filhos, 

estado civil. 
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A cada apresentação todos riam e brincavam, particularmente quando 

falavam das idades e estado civil. Percebia-se grande intimidade e cumplicidade 

entre eles. Algumas vezes a alfabetizadora fazia intervenções, chamado a atenção 

de alguma coisa que falavam. Ela era o meu elo com os demais; era visível a 

simpatia, respeito e consideração de todos por ela, sem dúvida, uma pessoa 

importante e líder no local. Este foi o “clima” de todo o encontro. A partir deste 

encontro, comecei a conhecer suas complexas trajetórias de vida. Segundo Arroyo 

(2005, p. 296): 

 

Não são trajetórias lineares, fáceis, de superfície, sem significados 
políticos. Ao contrário, são trajetórias que desde crianças, os 
interrogam e interrogam a educação sobre os significados políticos 
da miséria, da fome, da dor, da morte, da luta pela terra, pela 
identidade e pela sua cultura, pela vida e dignidade. Trajetórias de 
idas e voltas, de caídas e recaídas. De escolhas sem horizontes e 
luminosidades para escolher. Sem alternativas de escolha. 
 

Quem são esses homens e mulheres? Quais os seus saberes20 e fazeres? 

Com que estratégias e táticas21 constroem suas trajetórias de vida frente às 

adversidades e desesperanças? A trajetória de vida desses sujeitos foi sempre de 

superação diante de desafios e obstáculos, tais como, exigências de sobrevivência, 

inexistência ou pouco incentivo e apoio dos familiares, imposição do trabalho 

precoce e história escolar permeada de descontinuidades. 

O primeiro encontro foi o alicerce de todo o trabalho, foi impactante para mim, 

até aquele momento denominava-os egressos, entretanto, a partir do primeiro 

contato, do olhar, da conversa, de assuntar o local da pesquisa, pode-se dizer que a 

“ficha caiu”, reconheci em cada pessoa, homens e mulheres, indivíduos de um grupo 

social, não meros colaboradores, mas sujeitos concretos, com identidades 

singulares, com um jeito próprio de pensar, viver, conviver e agir no cotidiano.  

                                                           
20 A diversidade e o fluxo dos saberes hoje é tal que nenhum indivíduo, principalmente nenhum grupo 
fechado, pode mais possuir o conjunto de conhecimentos como ainda era possível nas sociedades 
arcaicas ou tradicionais. A inteligência, o pensamento, o conhecimento estão condenados à partilha, 
à abertura. O significado atual de saber não está desarticulado do poder econômico e político, 
transformou-se em moeda que define na cena global/local os jogos de hegemonia e dominação. 
Saber, entendido no sentido proposto por Lyotard (2000), implica a cognição, a ética, a estética, a 
técnica e a política. 
21 Tática é o conceito que Michel de Certeau utiliza para designar a “ação calculada que é 
determinada pela ausência de um próprio”; tática é movimento, dentro do campo de visão do inimigo 
e no espaço por ele controlado, que opera golpe por golpe, lance por lance, aproveitando as 
ocasiões. Em suma, a tática é a arte do fraco. (CERTEAU, 1994, p. 100-101) 
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Homens e mulheres que vivem um tempo na História, vivem as possibilidades 

de alterar o curso que a vida vai tomando, rompendo com comportamentos e 

produzindo novos modos de agir. No movimento social dinâmico e combativo, ao se 

enfrentar as dificuldades, ao refletir sobre a realidade, as pessoas encontram 

brechas para construir novos espaços para viver, cheios de novas significações. 

Que possuem modos de vida, formas de organização social, valores familiares, 

crenças religiosas e atitudes políticas. 

São “homens e mulheres de fibra” que vivem continuamente lutando com 

muita resistência nas suas trajetórias humanas, contra toda forma de exclusão, de 

descaso, da invisibilidade em que vivem e que são submetidos os sujeitos dos 

setores populares. 
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4 IDENTIDADE DOS SUJEITOS DA EJA: O PRINCÍPIO E O FIM 

 

 

A pesquisa tomou como referência de análise as trajetórias de vida e escolar 

de homens e mulheres do povoado de Laginha, inserido no município de Conceição 

do Coité, Território do Sisal. Os protagonistas deste estudo são pais e mães-de-

família, na faixa etária de 29 a 50 anos, egressos do Programa AJABahia, 

marcados, direta ou indiretamente, pelo motor do sisal e herdeiros de um legado de 

privações, mas  também de muitas resistências. Para a análise foram utilizados 

depoimentos de cinco egressos – três mulheres e dois homens – além da 

alfabetizadora e do coordenador pedagógico que vivenciaram e compartilharam 

experiências no Programa AJABahia, no ano de 1998. Vale ressaltar, que as 

narrativas foram construídas a partir da realização de entrevistas voltadas para a 

reconstituição das trajetórias de vida.  

Neste estudo, buscou-se enfatizar a dinamização do fenômeno pesquisado, 

porque através da memória social as lembranças do que foi vivido foram recriadas 

no presente e materializadas pela linguagem com seus significados diversos. O 

processo de pesquisa foi visto como algo dinâmico e flexível dentro de um contexto 

pluridimensional.  

Partindo do pressuposto que a trajetória escolar regular e normal, sem 

atrasos, reprovações sucessivas e interrupções nos estudos, constitui-se na maioria 

das vezes em uma realidade apenas para os sujeitos oriundos dos meios sociais 

favorecidos, e que, portanto, para os sujeitos dos setores populares essa trajetória é 

marcada por desafios e limitações, trata-se de identificar de que maneira e com que 

intensidade as condições de existência afetam, por um lado, o destino escolar nas 

suas várias dimensões, dentre elas, a duração da escolaridade, tipo de ensino, os 

resultados escolares obtidos, enfim a própria vivência da experiência escolar e, por 

outro, as estratégias que cada sujeito se utiliza para acessar e permanecer no 

processo de escolarização.  

Observa-se que os sujeitos dos setores populares ao mesmo tempo em que 

expressam sentimentos e atitudes de rejeição e distanciamento à instituição escolar, 

reconhecendo e reagindo aos processos de discriminação, desvalorização e 

inferiorização social, que muitas vezes são vítimas, fora e dentro do contexto 

escolar, não abdicam do seu direito à educação, “[...] aceita-a como fonte legítima da 
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aquisição do conhecimento, e nela depositam suas expectativas de promoção 

social.”22 (NOGUEIRA, 1991, p. 90) 

No plano mais geral da socialização e da interação social das novas 

gerações, a escola aparece na maioria dos discursos como elemento responsável e 

o meio de acesso aos saberes mínimos imprescindíveis aos novos modos de vida 

social e política. Espera-se também que ela transmita valores, comportamentos, 

disciplina, formação moral requerida nas novas exigências sociais dentro da 

sociedade contemporânea. Na escolarização de adultos não é diferente, ou melhor, 

fica mais evidente a ação do imaginário social dos adultos produzindo sentidos para 

o ato de escolarização. (FEITOSA, 2007, p. 57) 

As famílias populares não dissociam duas funções da escola: instruir e 

socializar. A confiança depositada na escola vai da possibilidade de escapar das 

condições mais precárias de existência até as aspirações a um lugar simbólico (ser 

alguém na vida) que afaste a ameaça da desqualificação social. Outro aspecto 

importante diz respeito à situação socioeconômica, esta categoria não é suficiente 

para dar conta da relação entre classes populares e escola, e para compreender 

melhor esta relação é necessário lançar mão de novos elementos como, por 

exemplo, a história de vida das famílias. 

Poucos são os estudos sobre os educandos da EJA que buscam, através das 

suas vozes, saber mais sobre seus afazeres, seus sonhos, anseios e suas 

trajetórias. Usualmente as pesquisas se limitam em apontar os sujeitos da EJA como 

excluídos, oprimidos e na maioria das vezes, “coitados”. A própria história da EJA é 

indissociável da história do lugar social reservado aos homens e mulheres dos 

setores populares. Olhar sua condição social, cultural e política vislumbra 

possibilidades reais de superação dessa concepção enraizada historicamente no 

preconceito e na discriminação.  

 

“Minha vida foi assim...” 

Juce, 31 anos, dona de casa, mãe de três filhos e casada com 

Fael.  

 

                                                           
22 Desde 1997, a autora coordena uma pesquisa no curso de Mestrado da UFMG, onde discute as 
questões teóricas preliminares e necessárias à construção de do objeto de pesquisa visando 
reconstituir a biografia escolar de universitários provenientes de diferentes camadas sociais.  
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 Desde criança convive com dificuldades e perdas. Filha mais velha foi a única 

que “vingou”; seus irmãos mais novos morreram ainda recém-nascidos. Aos três 

anos de idade perde o pai. A família fragmentou-se e a mãe, dona Angelina, sem 

condições financeiras de criá-la, entrega-a aos cuidados dos avós maternos e vai 

trabalhar no motor do sisal. A sua mãe, desde pequena, auxiliava os pais 

trabalhando, como eles, no motor de sisal, só deixando de trabalhar no motor 

quando se casou. Com a morte do marido e as exigências de sobrevivência, retoma 

o trabalho de sua infância e juventude.  

 Juce, em seu segundo lar, recebe incentivo dos avós para estudar e sua 

trajetória escolar inicia-se numa escola que ficava a 5 km de distância do local que 

morava. Enfrenta vários desafios para estudar, entre eles a falta de transporte, de 

merenda escolar e a pouca qualificação dos professores, culminando com o 

abandono dos estudos ainda nas séries iniciais, sem saber ler e escrever.  

 Aos 22 anos de idade entra no Programa AJABahia, através do convite de 

Núbia (alfabetizadora). Durante o período que freqüentou as aulas, destaca a 

relação de amizade e respeito que existia no espaço educativo entre os 

alfabetizandos, entre eles e a alfabetizadora, e a aprendizagem de “coisas novas”, 

que não adquiriu na escola, como fatos significativos para sua vida. Aponta 

dificuldades em continuar estudando, por ter que aliar esta atividade aos afazeres 

domésticos e aos cuidados com os filhos, embora tenha o desejo de continuar 

estudando no programa de alfabetização que existe no povoado. “Fael estuda na rua 

e eu estudo aqui”. 

 

 

“Minha infância foi muito ruim...” 

Fael, 38 anos, músico, pai de três filhos e marido de Juce. 

 

Aos seis anos de idade, começa a trabalhar no motor do sisal 

auxiliando os pais na roça de propriedade da família. Desde pequeno queria estudar, 

mas precisava trabalhar. Seus pais não tinham condições de colocá-lo na escola. 

Aos 24 anos constituiu família, e mais uma vez o desejo de estudar foi postergado. 

Em 1998, aceita o convite de Núbia para freqüentar as aulas no AJABahia. Destaca 

que as aulas eram divertidas e que o ajudaram um pouco na leitura e na escrita. 

Aponta o “desinteresse” dos colegas em freqüentar assiduamente as aulas, mas 
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reconhece que os motivos para o desestímulo são decorrentes da jornada de 

trabalho exaustiva, sono e da falta de perspectiva.   

 Ao término do programa, faz sua primeira tentativa de ingressar na escola; 

entretanto, a dificuldade de conciliar o estudo com o trabalho o faz desistir. Ressalta 

com tristeza que se estivesse continuado os estudos estaria formado, sendo 

“alguém na vida”. Aos 38 anos de idade pela exigência e necessidades impostas 

pelo seu trabalho de músico retorna a escola e com muito otimismo garante que 

desta vez não desistirá, pois quer ingressar no ensino médio: “hoje tenho que me 

virar, pegar minhas músicas e ter tempo à noite para estudar”. 

 

 

“Vale o que está escrito...” 

João, 29 anos, solteiro, agricultor e irmão de Fael. 

 

Desde pequeno, desejava estudar e saber das coisas que estavam 

escritas nos livros, revistas e jornais. A vida de João foi cheia de 

desafios e superações; desde os sete anos ajudava no sustento da família 

carregando e cortando sisal. Não tinha tempo de freqüentar a escola, tampouco 

existia incentivo dos pais para estudar.  Ele considera o AJABahia como alicerce de 

tudo, pois foi a partir do Programa, no ano de 1998, que ele “[...] tomou gosto pelos 

estudos.” Sempre teve o apoio e incentivo de Núbia para prosseguir estudando. Sua 

trajetória escolar foi marcada pela perseverança, superações e muita força de 

vontade.  

Sua trajetória escolar começa aos 23 anos de idade; ingressa na escola pela 

primeira vez para cursar a Aceleração (cursando duas séries concomitantemente em 

cada ano); aprende a ler e escrever e com 29 anos conclui o ensino médio. No 

âmbito escolar, teve o apoio e incentivo dos colegas e professores para prosseguir 

estudando. Entre os egresso foi o único que concluiu o ensino médio e tem 

pretensões de ingressar na UNEB para cursar História.  

O seu maior desafio ainda continua sendo conciliar o mundo da escola com o 

mundo do trabalho. “O trabalho incentiva você a lutar, a sobreviver e abre para o 

futuro. A escola foi tudo de bom, me senti reconhecido, os meus colegas e 

professores tornaram-se meus amigos.” 
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“Não estudei antes porque não tive oportunidade...” 

  Neide, 35 anos, lavadeira, casada e mãe de três filhos. 

Estudou numa escola até a 2ª série do ensino primário. No período 

em que freqüentou a escola teve acesso somente ao ABC, mas não 

aprendeu a ler e escrever. Na infância, ajudava a mãe nos afazeres 

domésticos (cuidar da casa, fazer comida e cuidar dos irmãos). Seu sonho desde 

pequena era conhecer as letras e escrever seu nome. Aos 26 anos, depois de 

casada, vai trabalhar numa escola como zeladora.  

 O desejo de aprender a ler e escrever torna-se ainda mais latente; entretanto, 

adia a realização desse desejo quando nasce seu primeiro filho e precisa sair do 

trabalho por não conseguir conciliar o estudo com os afazeres domésticos. Em 1998, 

aceita o convite de Núbia e ingressa no AJABahia. O ambiente onde ocorriam as 

aulas transformou-se num espaço de convivência, onde existia solidariedade e muita 

amizade.  

Atualmente, estuda no Saberes da Terra23; e apesar de ser aos sábados e 

domingos não deixa de freqüentar as aulas, mesmo que tenha que contrariar o 

marido, que diz sempre a ela, “se não aprendeu enquanto “nova”, agora depois de 

“velha” não aprenderá nada”. Ela destaca as inúmeras discussões que trava com o 

parceiro para deixá-la assistir às aulas. Ela quer continuar estudando mesmo assim. 

“[...] fico toda amarrada com a falta de apoio dele, mas não dou o braço a torcer, não 

deixo de ir para a escola, é melhor do que ficar nas portas dos outros, não perderei 

mais essa oportunidade.” 

 

“Até hoje nunca consegui aprender o que eu tinha vontade” 

Aurita, 49 anos, lavradora, casada e mãe de quatro filhos. 

 

Aos dez anos de idade, dividia seu tempo entre trabalhar na roça 

ajudando os pais e freqüentar a escola. Acordava todos os dias às 4h 

                                                           
23 O Saberes da Terra é um projeto nacional de educação de jovens e adultos agricultores, que busca 
fortalecer e ampliar o acesso e a permanência de jovens agricultores no sistema formal de ensino. O 
projeto oferece oportunidade de elevação de escolaridade, qualificação social e profissional de jovens 
e adultos camponeses, excluídos do processo formal de ensino. 
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da manhã, trabalhava até às 12h e depois ia para a escola, andando. Aprendeu 

somente o ABC, “a escola era a escola de roça mesmo, de gente fraca, quando 

dava a gente ia para a escola, mas tinha dias que meu pai dizia não, aí a gente ia 

trabalhar, pegava o jegue e ia pra roça carregar feixe de lenha”. Abandonou a 

escola, pois não conseguiu conciliar estudo e trabalho. Em 1998, fica sabendo do 

AJABahia através de Núbia e se matricula. Achava as aulas boas e divertidas, 

convivia com amigos e parentes (todos estudavam juntos). O período em que 

participou do Programa foi marcado por interrupções devido a problemas de saúde e 

falta de perspectiva.  

Aurita tinha vontade de estudar, mas achava que não aprenderia mais nada, 

pois se considerava velha demais para aprender. Ela enfatiza que ser uma pessoa 

analfabeta é muito ruim: “A gente chega num lugar e vê o povo lendo e a gente não 

lê, a gente fica envergonhado, envergonhado mesmo.” Fez novas tentativas para 

alfabetizar-se, mas reclama da descontinuidade dos programas de alfabetização de 

adultos. No momento, freqüenta um novo programa de alfabetização. “Hoje, trabalho 

do mesmo jeito, vivo doente e trabalhando, nunca consegui nada”. 

Traçar o perfil dos sujeitos, razão desta investigação, tornou-se um exercício 

desafiador, mas ao mesmo tempo instigante e necessário para compreender seus 

saberes, os fazeres, como produzem a existência, quais são seus desejos e 

expectativas e que projetos de vida manifestam.  

 Através da análise dos depoimentos dos sujeitos da pesquisa, fica evidente a 

importância da escola em suas vidas, como também as expectativas e desencantos 

com a escola pensada e ofertada para eles. Vêem a escola como espaço importante 

de sociabilidade (fortalecimento de amizades), apontam que a partir da alfabetização 

poderão responder ás exigências de leitura e escrita que a sociedade faz 

continuamente, também  sinalizam a necessidade de existir diálogos entre os 

diferentes saberes (escolares e sociais).  

 A relação que estabelecem com a escola, mesmo para aqueles (as) que 

nunca a freqüentaram, revela o lugar que a escola ocupa nas suas trajetórias de 

vida, ela ao mesmo tempo pode lhes potencializar tecnicamente para atuar no 

mundo do trabalho também age como um dos elementos de constituição  da auto-

estima. 
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4.1 SUJEITOS QUE RESISTEM ÀS TRAJETÓRIAS EXCLUDENTES, 

FRAGMENTADAS E DESCONTÍNUAS 

 

 

A sociedade24 na contemporaneidade abrange jeitos de ser, viver, perceber, 

conhecer e pensar que se enfrentam. Entre tensões, modos distintos de construir 

identidades sociais e étnico-raciais e cidadania, os sujeitos da diversidade tentam 

dialogar entre si, ou pelo menos buscam negociar a partir de suas diferenças e 

propostas políticas. Propostas que incluam a todos nas suas especificidades sem, 

contudo, comprometer a coesão nacional, tampouco o direito garantido pela 

Constituição de ser diferente. 

Segundo Hall (2002), o sujeito pós-moderno não possui identidade fixa, 

essencial ou permanente, mas contraditória, que é constantemente deslocada e 

desenraizada. As consequências da globalização atingiram de fato as identidades, 

fragmentando-as. Por outro lado, pode ocorrer o inverso: as identidades locais 

podem se enraizar, fortalecerem-se com a presença de outras identidades ou, ainda, 

produzirem simultaneamente 'novas' identificações 'globais' e novas identificações 

'locais'. 

Quem são esses sujeitos? Como se expressam no mundo? Onde estão no 

território brasileiro? O que fazem? O que sabem? Como produzem a existência? 

Como constituem sua trajetória de vida? Quais são seus sonhos, desejos, 

demandas e expectativas? Que projetos de vida manifestam e buscam concretizar? 

Refletir sobre os sujeitos da EJA é levar em consideração a diversidade. A 

EJA dialoga e acolhe a diferença, além de combater toda forma de exclusão e 

desigualdade que tem sido constantes no cenário brasileiro e, particularmente, 

baiano. Embora o discurso governamental, no âmbito federal e estadual, diga o 

contrário. 

Ao analisar a Educação de Jovens e Adultos em um sentido mais amplo, 

tomando-se como referência a pluralidade dos sujeitos que dela fazem parte, 

verifica-se que, longe de estar servindo à democratização das oportunidades 

educacionais, ela ainda é vista como lugar dos menos favorecidos e que qualquer 

                                                           
24 Segundo Bauman, a “sociedade” é vista na contemporaneidade como “rede” em vez de “estrutura”, 
ela é percebida e encarada como uma matriz de conexões e desconexões aleatórias e de um volume 
essencialmente infinito de permutações possíveis. 
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conjunto de políticas oficiais dará conta da dívida histórica para com os homens e 

mulheres dos setores populares. De um modo geral, os sujeitos da EJA são tratados 

como uma massa de alunos, sem identidade, qualificados sob diferentes nomes, 

relacionados diretamente ao chamado “fracasso escolar”. 

 

[...] Eu falei pra professora que quero estudar mais o português, meu 
português já estava muito ruim e ela está me ensinando, está legal, 
estou gostando. Eu quero estudar, eu quero aprender, eu quero sair 
da minha cidade quando chegar lá fora representar minha cidade 
muito bem, quero saber o que estou fazendo. Agora estou 
estudando lá em Coité, estou fazendo a 3ª e 4ª série, fazendo 
aceleração e está bom. Estou achando legal porque nós hoje 
estamos vivendo uma situação não muito boa e se nós não tivermos 
o estudo fica pior ainda, vê uma estrada fechada. Eu quero dizer 
que quando a pessoa está estudando tem mais conhecimento, 
conhece a coisa melhor, não é mais fracassado. Hoje, sou músico, 
recomecei a estudar agora em 2007, só tem cinco meses que estou 
estudando, eu já estou me sentindo outra pessoa, eu já sei o que eu 
vou falar, estou seguro nas coisas que estou falando. (Fael, 
02/06/2007, Laginha) 

 

O que se observa é que os excluídos da escola são também excluídos de 

outros direitos básicos: direito à saúde, alimentação, ao trabalho, saneamento, 

habitação, organização, lazer, a terra, aos bens de produção e às riquezas que 

produzem. Seus saberes são sempre considerados como difusos e desorganizados. 

Logo, a divergência é tratada como ignorância e com atraso, portanto, não é 

considerada legítima. Enfim, além de excluídos do âmbito escolar, são também 

privados das decisões e da participação. 

Com relação à exclusão precoce da escola, interessava compreender suas 

implicações na vida dos mesmos. Dessa forma, as narrativas não se detiveram na 

exclusão em si; elas se ampliaram incorporando outras esferas da vida dos 

egressos, evidenciando a forma como essa ocorrência específica acabou 

impactando e determinando, de certa maneira, outros acontecimentos. 

 

Quando vou para a escola e vejo a sala cheia fico animado, quando 
a gente chega hoje tem 30 alunos na sala, eu vindo faz 31. Aí 
quando é amanhã eu chego aqui e só tem 15, depois chego só tem 
10, aí com aquilo vou me desanimando também, da vontade de 
desistir, mas agora vou até o fim. (Fael, 02/06/2007, Laginha) 
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O depoimento de Fael reforça a crescente conscientização do direito à 

educação entre a população jovem e adulta excluída do sistema escolar, e faz com 

que suas demandas sejam consideradas na conformação de projetos político-

pedagógicos e de políticas públicas a eles destinadas. A compreensão e o respeito 

aos sujeitos da EJA nas suas diferenças e diversidades são fundamentais em 

qualquer processo educativo.  

 

Foi maravilhoso o período que nós trabalhamos no AJABahia, gostei 
muito. Tinha dia de se divertir, tinha dia de trabalhar sério, por que 
adulto é mais difícil da gente trabalhar de que criança, por que 
criança a gente dá uma ordem e eles cumpre, e adulto não é assim. 
No dia que era aula de música eu levava o som pequenininho e fazia 
aula de música e todo mundo cantava, e todo mundo ria. Eu tinha 
mesmo uma meta de fazer minhas orações na sala de aula, eu 
parava e fazia as orações com eles. Dia de sexta-feira eu dava aula 
de religião. Essa aula não tinha no programa, mas eu dava aula de 
religião. Todo mundo cantava música de igreja, nós líamos a Bíblia, 
falávamos de Deus, isso tudo já incentivava. (Núbia, alfabetizadora, 
19/05/2007, Laginha) 
 

 

No relato de Núbia fica visível o esforço e também a flexibilidade para que os 

alunos não abandonassem o processo de alfabetização, por isso construía 

estratégias que buscavam sempre fortalecer os vínculos, o sentimento de 

pertencimento e acolhimento dentro do espaço alfabetizador. Contemplava as 

necessidades de aprendizagem que os sujeitos exigiam, tanto as individuais como 

também as coletivas, sua preocupação consistia em criar condições para o acesso e 

permanência das mulheres e dos homens no processo educativo. 

 

Gilson me convidou para ser alfabetizadora do Programa 
AJABahia. Conseguir os meninos foi fácil, o pessoal daqui gosta 
muito de mim, como você viu. Graças a Deus tem muito tempo 
que eu trabalho aqui, eu trabalhei com catequese, os alunos, 
rapazes, menina, mocinha, então todo mundo começou a me 
respeitar. Não tive muita dificuldade, fui à casa de alguns pra 
convencer, mas outros ficaram sabendo e começaram a vir me 
procurar, que queriam estudar. Alguns diziam que não podiam vir 
e eu dizia não tem problema, a tarefa de hoje você faz amanhã, 
mas  terá que fazer as duas amanhã mesmo. E então eu explicava 
o assunto novamente, não tive problema nenhum. Quanto a isso 
não. Graças a Deus, foi um período maravilhoso. (Núbia, 
19/05/2007, Laginha) 
 

 



95 

O depoimento da alfabetizadora explicita sua “facilidade” em mobilizar as 

pessoas do povoado. Aqui vale ressaltar o papel significativo da alfabetizadora 

Núbia dentro do contexto de Laginha, “mulher de fibra”, liderança forte na 

comunidade, atua como multiplicadora, incentivadora e responsável pelas ações 

locais dentro do povoado.  

Defende permanentemente uma melhor qualidade de vida para os moradores 

do povoado. Uma das suas reivindicações mais contundentes é a retirada do lixão 

que fica em Laginha. Segundo a alfabetizadora, isso acarreta impactos ambientais 

extraordinários no povoado e também na vida da população local. Ela esclarece 

esses impactos no depoimento abaixo: 

 

Aqui tem o lixão e quando chove a sujeira é levada para a nossa 
represa, que serve pra toda comunidade, é uma represa enorme. 
Fizeram uma levada, cavaram para desviar a água, mas de todo 
jeito a água do lixão empoça e vai acabar  chegando dentro de casa, 
como chega mesmo. Agora, o povoado das casas populares vai 
fazer rede de esgoto, um rapaz representante de lá me disse que 
não teremos problemas. Como é que não vai cair essa água da rede 
de esgoto? Tudo bem que não vai vim o que está lá dentro, a 
porcaria, mas a água suja cai dentro do tanque; que é uma água 
que serve pra todo mundo. (Núbia, 19/05/2007, Laginha) 
 

Núbia, mulher respeitada por todos do povoado, mobiliza a comunidade em 

direção à participação intensa nas ações que dizem respeito à educação, saúde, 

religião e cultura, além de motivar e convencer os jovens e adultos do povoado de 

Laginha para ingressarem em programas de alfabetização, primeiro o AJABahia, e 

atualmente Todos Pela Alfabetização (TOPA). 

A riqueza das narrativas, dos dados coletados e das análises desenvolvidas 

evidenciou de certa maneira a estreiteza dos objetivos iniciais da pesquisa, impondo, 

por conseguinte, a necessidade de ir além da simples satisfação destes. Dessa 

maneira, a pesquisa possibilitou refletir que, de fato, no caso dos egressos pouco ou 

não escolarizados, não adianta somente oferecer escola, é fundamental criar 

condições que assegurem não apenas a frequência, mas que, de fato, atendam e 

contemplem as singularidades dos sujeitos da EJA nas suas especificidades e 

demandas.  
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4.2 INSERÇÃO PRECOCE NO MUNDO DO TRABALHO E INSERÇÃO TARDIA NO 

MUNDO DA ESCOLARIZAÇÃO 
 

 

Durante todo o trabalho de campo no povoado de Laginha, através da 

convivência e conversas com a comunidade local, constatou-se que a educação 

aparece como um importante instrumento na efetivação dos direitos de cidadania. A 

garantia de oportunidades educacionais aos que não ingressaram na escola ou dela 

foram excluídos precocemente significa muito mais que dar-lhes a oportunidade de 

ocupar outro espaço no mercado de trabalho. A questão econômica, os problemas 

no âmbito familiar e a exclusão no âmbito escolar  marcaram extraordinariamente as 

trajetórias de vida e escolar dos egressos deste estudo. 

 

Eu comecei no AJABahia, fui desenvolvendo, escrevendo meu 
nome, aprendendo a ler. Aí, em 2002 eu fui pra escola pública.  Eu 
tinha vontade, meu sonho era concluir até a oitava série, pelo menos 
saber escrever. Foi uma luta constante porque é difícil estudar 
devido às condições. Aí, em 2002, como eu falei, não tinha 
condições, acabou o trabalho lá na roça, não tinha como você achar 
um dinheiro para trabalhar tinha que vim pra sede. Ia e voltava todo 
dia. Foi difícil pra chegar no final do curso, devido às condições 
financeiras que não eram boas. (João, 9/12/2006, Laginha) 

 

[...] A escola antigamente era ruim, a gente ia andando e vinha 
andando. Eu me lembro que a professora não era muito boa 
naquela época, hoje que mudou tudo. Naquela época não tinha 
merenda, hoje, tem carro, hoje, tem merenda de graça, hoje, tem 
bolsa-escola. Naquele tempo não tinha nada disso. Hoje só não 
estuda quem não quer! Aí quando passei pra Laginha não estudei 
mais. Aí arrumei família [...] Em 1998, começou o AJABahia aqui na 
Laginha [...]Ai eu fui estudar, e eu aprendi muito porque quando 
estudava antigamente eu não sabia o que sei hoje e ainda falta 
muita coisa pra eu aprender, tem letra e dever que eu faço e erro 
alguma coisa. (Juce, 14/07/2007, Laginha) 
 

Nos depoimentos de João e de Juce, ambos egressos do Programa 

AJABahia, fica explícito o desejo e os obstáculos que vivenciaram para alfabetizar-

se e continuarem no processo de escolarização. Assim como os demais egressos, 

eles apontam, além das condições precárias de vida, as dificuldades de conciliar o 

mundo do trabalho com o mundo da escola.  

Considera-se normal e banaliza-se a existência de um grande número de 

mulheres e homens excluídos do acesso à escolarização. Mesmo aqueles e aquelas 
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que foram excluídos ou que nunca foram à escola, acreditam nela. Surgem, então, 

questões como: Que impactos podem gerar na vida desses jovens e adultos, o fato 

de terem vivenciado a exclusão precoce da escola e a vivência de uma experiência 

de escolarização tardia? De que maneira a escola e os outros espaços de 

aprendizagem têm respondido às demandas dos jovens e adultos para o mundo do 

trabalho? 

A Educação de Jovens e Adultos precisa constituir-se numa educação para a 

compreensão mútua, contra a exclusão por motivos de raça, sexo, cultura ou outras 

formas de discriminação. Para além da negação do direito à educação elementar 

completa, a exclusão da escola acarreta ainda uma série de dificuldades que se 

apresentam de maneira mais contundente em etapas posteriores da vida daqueles 

que a experimentaram. A inserção precoce no mundo do trabalho e o acesso tardio 

ao processo de escolarização são uma constante na vida dos sujeitos da EJA. A 

trajetória de vida é marcada pelas dificuldades e desafios. 

 

Toda vida eu tive vontade de estudar, mesmo quando eu tinha 
assim uma faixa de uns 10 anos pra 11 anos, eu pedi a meu pai 
chorando, quase chorando mesmo, pra meu pai me botar na escola. 
Aí ele dizia: “não, você vai trabalhar seu moleque”, ainda me 
chamava de moleque, eu sendo um cara trabalhador. (Alfabetizando 
do AJABahia, 7/12/2006) 

 

A Educação de Jovens e Adultos, com o sentido de aprender por toda a vida, 

e não somente de escolarizar-se, em múltiplos espaços sociais, responde às 

exigências do mundo contemporâneo, para além da sala de aula, da escola. O 

aprender por toda a vida faz homem e mulher serem sujeitos da história, humaniza-

os, potencializa suas condições de sujeitos pensantes, que interferem e transformam 

com seu agir, o seu cotidiano, o seu lugar, o mundo. Segundo Viero (2007, p. 206), 

 

É uma sociedade que naturaliza diferença de acesso à cultura escrita 
como inferioridade, ao mesmo tempo em que culpabiliza os excluídos 
desse bem cultural pela realidade educacional do país. Disso resulta 
um planejamento de ações para inferiores, considerando-os desde 
as relações de tutela e de cooptação. É um amálgama ideológico que 
remonta à origem do Brasil. 
 

Ao longo da história brasileira, ideologias de longa data discriminam jovens e 

adultos e legitimam políticas da EJA, revelando-se continuamente sob novas 
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roupagens, que se reproduzem até hoje. Verifica-se isso nas orientações políticas 

neoliberais do Estado Brasileiro, as quais buscam minimizar a presença do Estado, 

retirando os serviços sociais de sua responsabilidade e repassando-os para a 

sociedade civil.  

Esse caráter dado à EJA estabelece-se particularmente pela estigmatização e 

culpabilização de que são vítimas os sujeitos não – alfabetizados e os não – 

escolarizados que passam pela lógica do poder e da sociedade desigual. A ausência 

do poder público, mitigada, faz a responsabilidade e a culpa recair em os próprios 

sujeitos.   

Esta é uma herança histórica, que naturaliza as diferenças como 

desigualdades sociais, pondo-as como inferioridade natural. As políticas de EJA são 

colocadas continuamente no campo da filantropia e do assistencialismo. Assim, 

apresentam soluções insatisfatórias e parciais, com práticas que alimentam e 

legitimam ações benevolentes no contexto da EJA, e que se efetivam em programas 

e projetos de duração mínima. 

 
Eu estudei no AJABAHIA em 1998 por não ter tido condições de 
estudar em escola pública quando era garoto; a condição financeira 
dos meus pais não era boa [...] eu tinha que trabalhar [...] para 
sobreviver, para manter, ajudar a família, então em 98 teve esse 
projeto foi para minha comunidade, lá na Laginha onde eu moro [...] 
aí eu comecei a estudar com minha professora, que é uma amiga 
minha chamada Núbia; pediu pra eu estudar, que seria bom pra 
mim. Eu não tinha um conhecimento, eu não tinha uma leitura boa, 
não sabia ler nem escrever, mas tinha vontade. O projeto AJABAhia 
terminou, o  problema é que o tempo foi curto demais. (João, 
9/12/2006, Laginha) 
 
A mãe de Juce, por exemplo, foi alfabetizanda do AJABahia, agora 
quer novamente  estudar... que pena que o programa  parou; mas, 
se ela tivesse continuado aprenderia a ler e escrever. Agora está 
matriculada no TOPA. Eu acho que ela é muito interessada. Ela 
sempre, sempre pergunta assim “Vai começar a aula quando?” É a 
primeira a se matricular cada vez que tem esses programas de 
alfabetização aqui no povoado, sempre foi assim. (Núbia, 
04/09/2007, Laginha) 

 

As estratégias políticas que esses programas engendram contribuem para 

uma alfabetização que ocorre de forma aligeirada, centrada somente na 

decodificação do sistema alfabético. Desse modo, acaba reforçando e validando os 

programas de duração curta. Os depoimentos de João e Núbia possibilitam conhecer 

melhor os motivos, os desejos, sonhos, anseios de entrar num determinado 
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programa de alfabetização de jovens e adultos, como também sinalizam a 

descontinuidade e o pouco tempo dos programas como entraves no processo de 

alfabetização.  

Fazer o percurso metodológico não significou somente elaborar biografias dos 

sujeitos, mas permitiu conhecer suas trajetórias, histórias diferentes, embora 

semelhantes, na forma como vivenciaram e vivenciam os significados da 

alfabetização, que compartilham insucessos na tentativa de articular suas trajetórias 

de vida com as trajetórias escolares e que carregam trajetórias excludentes, 

fragmentadas, descontínuas, mas também de incansável resistência, exigindo o 

direito à educação ao longo da vida. Buscou-se assegurar a emergência de foco nos 

saberes e fazeres produzidos pelos sujeitos no seu cotidiano, dentro do povoado de 

Laginha. 

Através de sua(s) voz(es) procurei compreender o sentido dos fatos e as 

circunstâncias em que foram produzidos, sem, contudo, reduzir suas significações, 

ou seja, procurei, a partir da(s) sua(s) voz(es), evidenciar não somente a 

circunstância vivida, mas também a sensibilidade e a racionalidade que orientam a 

forma como organizam e interpretam suas experiências de vida: fragmentos de 

memória e experiências que se entrelaçam numa rede de significantes e significados 

aprendidos e tecidos no cotidiano, no ato de viver: narrar a si mesmo, tornar-se, 

descobrir-se autor da sua trama de vida. 
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5 TRAJETÓRIA DO AJABAHIA: DESENVOLVIMENTO DO PROGRAMA 

 

 

Um dos principais objetivos do Programa de Alfabetização de Jovens e 

Adultos da Bahia (AJABahia) era reduzir os índices de analfabetismo no contexto 

baiano, procurando através da mobilização solidária envolver a sociedade baiana, 

além de entidades governamentais e não-governamentais, a partir  das 

contrapartidas que se fizessem necessárias para alfabetizar jovens e adultos das 

áreas urbanas e rurais. A meta era congregar esforços em prol da democratização 

de oportunidades educacionais: 

Para Edílson Freire, então Secretário de Educação do Estado da Bahia 

(REHEM, 1995, p. 1), 

 

A implantação deste Programa requer a mobilização efetiva de toda 
a sociedade que deve assumir, na prática, uma atitude política de 
reconhecimento do direito todos ao acesso aos códigos do mundo 
contemporâneo, fundamental, para o pleno exercício da cidadania. 
Este reconhecimento requer, portanto, a substituição da cultura da 
negação pela cultura da afirmação dos direitos à educação e a uma 
vida mais digna para o povo baiano.  

 

Um fator importante na definição dos princípios do Programa era assegurar e 

firmar parcerias entre os diferentes setores da sociedade com o poder público, 

particularmente com os grupos estruturados de base popular, tendo em vista a 

decisiva contribuição destes na ação de mobilizar as pessoas não – alfabetizadas, e 

também os alfabetizadores para a canalização e aproveitamento dos recursos da 

própria comunidade: 

 

Este Programa parte dos pressupostos de que: o analfabetismo é 
evitável numa sociedade; governo e sociedade podem e devem ser 
parceiros inseparáveis na luta pela superação do analfabetismo 
como estratégia capaz de contribuir para o esforço global de 
erradicação da pobreza; a ação alfabetizadora deve estar articulada 
com as políticas de desenvolvimento e de mudanças sociais do 
Estado para torná-la sustentável. (REHEM, 1995, p. 2) 
 

Estes pressupostos deveriam expressar que o poder público assumiria, na 

prática, a responsabilidade de reconhecer e tornar efetivo o direito de todos 

(crianças, jovens e adultos), a educação vinculada aos interesses e necessidades do 
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homem e do bem-estar social, proporcionando, assim, sua formação política e 

social. Ainda segundo o documento, o grande desafio contemporâneo. 

 

É reduzir as desigualdades, ampliando o acesso de bens, sobretudo 
os culturais, o que nos remete ao dever de buscar a correlação 
positiva entre o desenvolvimento sócio-econômico e ajustamento 
pacífico dos conflitos, em todos os níveis, na luta pelo 
desenvolvimento da consciência de cidadania e resgate da dignidade 
da pessoa humana. (REHEM, 1995, p. 4) 

 

No documento analisado, o analfabetismo é visto como um desafio a ser 

superado, e configura-se num problema (doença) predominantemente rural, apesar 

de existir também nas grandes cidades. “[...] vez que o meio rural é um hospedeiro 

poderoso da reprodução do analfabetismo, o mesmo acontecendo com as zonas 

marginais e periféricas das grandes cidades ou dos grandes centros.” (REHEM, 

1995, p. 11). 

As carências educacionais no contexto baiano não deveriam ser premissas 

para a educação compensatória, mas sim, para uma educação de direito, 

particularmente para aqueles que durante sua trajetória de vida sempre foram 

excluídos do mundo da escola e tornaram-se herdeiros de um legado de privações. 

Os pais precisavam da força de trabalho deles pra que a família sobrevivesse. 

O depoimento de um dos egressos do Programa AJABahia confirma essa realidade. 

“Minha infância foi ruim, sou de família humilde, tinha dificuldade, meus pais nunca 

estudaram e não tinham condições de me botar na escola”. (Fael, 02/06/2007, 

Laginha). 

Como ocorre comumente nos discursos propagados em diferentes programas 

de alfabetização de jovens e adultos, e particularmente no Programa AJABahia, o 

não – alfabetizado é visto como sujeito de saberes construídos socialmente e que 

esses saberes estão relacionados com a cultura do indivíduo, do município, do 

estado, do país, enfim, do mundo contemporâneo. 

Entretanto, na prática, contraditoriamente, ainda se observa, em alguns 

espaços educativos de alfabetização de pessoas jovens e adultas, a ênfase na 

aquisição da leitura e da escrita e a falta de vinculação com os saberes e fazeres 

dos sujeitos da EJA. Estes programas se configuram como descontínuos, 

fragmentados e pontuais, provocando nos sujeitos (alfabetizandos e 

alfabetizadores), o sentimento de insatisfação, frustração e incerteza. Os trechos do 
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depoimento abaixo exemplificam esta realidade: 

 

Eu acho um absurdo, será que pelo esforço, pela vontade de 
estudar de continuar, tivesse um professor que viesse, todos os 
dias, como tem aula pela manhã, tivesse a noite, todo mundo vinha. 
Seria maravilhoso que ano que vem, tivesse um professor, pra 
ensinar a noite ou que esses projetos continuassem...  é como eu 
estou falando; se o projeto tiver uma outra etapa nem um dos alunos 
poderá freqüentar. É isso que eu acho errado, que enquanto tiver 
aula, são seis meses, terminou uma etapa, pronto, não pode mais! 
(Núbia, alfabetizadora, 05/12/2007, Laginha) 
 

 A educação é um direito público subjetivo de todos e, como tal, um 

instrumento necessário para a cidadania e, por conseguinte, para a democracia. A 

qualidade que se defende para a educação tem uma dimensão político-social: 

democratização do acesso junto ao compromisso da aprendizagem ao longo da 

vida. Agora, posso chegar na sala e posso achar só a professora, eu não desisto! 

(Fael, 02/06/2007, Laginha) 

Vale lembrar aqui, o item 9 da Declaração de Hamburgo (1997), que divulgou 

as conclusões da V Conferência de Educação de Adultos: 

 

Educação básica para todos significa dar as pessoas, independente 
da idade, a oportunidade de desenvolver seu potencial, coletiva ou 
individualmente. Não é apenas um direito, mas também um dever e 
uma responsabilidade para com os outros e com toda a sociedade. É 
fundamental que o reconhecimento do direito à educação continuada 
durante a vida seja acompanhado de medidas que garantam as 
condições necessárias para o exercício do direito. 

 

O AJABahia tinha como estratégias básicas criar um núcleo municipal, em 

que representantes das comunidades atuavam na construção e desenvolvimento 

das ações; o uso de espaços educativos e de espaços alternativos, que garantissem  

as condições de abrigar os alfabetizandos e alfabetizadores, assim como toda a 

infra-estrutura necessária ao desenvolvimento das atividades, tanto da própria 

alfabetização, como de trabalhos em oficinas de leitura e escrita, de planejamento e 

avaliação e de apoio para a distribuição de material. 

 

Em relação aos materiais didáticos, eu vejo que deveriam ser 
melhores, pois os alunos reclamavam que o material era 
insuficiente. O livro não conseguia atender. Em minha opinião, o que 
deve melhorar é o material didático nesses programas de 
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alfabetização de adultos. (Núbia, 07/12/2007, Laginha). 
 

 O que se observa, a partir dos relatos dos sujeitos, é que nesses espaços 

educativos nem sempre existiam condições mínimas para desenvolver as ações, 

pois apresentavam problemas relativos à iluminação, ventilação e imobiliário, além 

de destacarem a falta de material didático e de consumo no período da implantação 

das classes.  

 

Dentro da sala de aula os alfabetizandos costumavam reclamar um 
pouco sobre a visão, sobre o trabalho, que eles moravam longe, 
chegava tudo com fome, e às vezes não tinha uma merenda, e eles 
reclamavam. Tinha vontade de participar de algum evento, uma 
oportunidade melhor, um aparelho de som que nós não tínhamos 
para trabalhar. Muitas coisas previstas, mas não tinha. Eu 
conversava bastante com eles na sala de aula que não era por 
causa da gente, era o programa que não oferecia esse tipo de 
recurso, aí, eu sempre conversava com eles sobre a situação. 
(Núbia, 07/12/2007, Laginha) 
 

As classes deveriam ser organizadas a partir de projetos definidos pela 

comunidade, funcionando em escolas da rede estadual e municipal, em empresas 

ou em outros espaços onde seriam desenvolvidas as práticas pedagógicas que 

possibilitassem vivência de processos de alfabetização. 

 

O trabalho era muito bom, eu trabalhava muito com  jornais, porque 
achava mais  fácil, os alunos gostavam de aprender com o jornal. 
Cortar as letrinhas miudinhas e colar as letras formando palavras 
que eu copiava no quadro, como:copo, dado, telefone. Eles iam ali 
olhando as letras e cortando pequenininho no jornal e formando as 
palavrinhas. E era aquela festa, aquele dia de aula era bom demais.  
Eles achavam a atividade divertida. (Núbia, 07/12/2007, Laginha) 

 

O objetivo maior era trabalhar com o conhecimento tido como vivo ou mutável 

e compartilhado. A concepção de alfabetização partia do pressuposto de tornar-se 

usuário da escrita – usar a leitura e a escrita na solução dos problemas do dia-a-dia, 

realizando leituras de mundo de forma autônoma, crítica e criadora. 

 

Durante as aulas no AJABahia eu lembro que ela ensinava assim: 
Pré para aqueles que  não sabiam nada, 1ª, 2ª, passava três 
atividades, pra quem já sabia mais um pouco  era mais difícil, pra 
quem sabia um pouquinho de nada já passava a atividade 
melhorzinha e pra que não sabia nada ela passava uma atividade  
que era  fácil, fácil. Aqueles que sabiam um pouquinho, rapidinho 
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terminavam o dever, aqueles outros que não sabiam ficavam se 
batendo, a gente saia das cadeiras e ia ensinar uns aos outros, eu 
cansei de ensinar a minha mãe. Quando ela não sabia corria para 
copiar pelo meu dever. Fael estudava também comigo. Eu gostei, os 
alunos eram legais, pegamos logo amizade com todo mundo. (Juce,  
14/07/2007, Laginha) 
 

Formular estratégias criativas e inovadoras que assegurem a flexibilidade e a 

diversidade, o tempo e o ritmo de aprender e apreender de cada sujeito faz-se 

necessário. Buscar construir um outro perfil de EJA destinado aos jovens e adultos é 

possível. O diagnóstico, partindo das necessidades básicas de aprendizagem 

singulares, relativas a grupos específicos e realidades locais, supera as propostas 

educativas universais e prontas, muitas vezes presumidas e descontextualizadas. 

 No documento analisado do Programa AJABahia (REHEM, 1994) observou-

se a ênfase em três princípios adotados como norte para sua implementação: 

Cidadania, Construção do Saber e Trabalho. Segundo o projeto do programa, as 

idéias e proposições de Paulo Freire constituíam-se nos fundamentos teórico-

metodológicos do AJABahia.   

 A Cidadania é entendida no documento - base do Programa AJABahia como 

a possibilidade de o homem construir relações de direito com a organização social 

em que possa reivindicar a igualdade desses direitos para si e para todos os 

homens. Dessa forma, o espaço educativo era visto como um espaço onde também 

se exercia a cidadania na medida em que se realizava uma práxis democrática na 

qual eram consideradas as experiências acumuladas pelo alfabetizando durante sua 

vida, assegurando-lhe o direito de acesso às novas estratégias, às novas formas de 

pensar e de construir seus próprios códigos de convivência. Vivenciar este processo 

facilitaria a construção de normas e leis que regulassem uma sociedade mais justa, 

mais igualitária. 

 Outro princípio norteador do Programa dizia respeito à Construção do Saber – 

saber como produção, afeto a todos os homens que o constroem nas práticas 

sociais, e que deve ser repartido e apropriado por todos, igualmente. Saber como 

construção histórica, resultado de referenciais que se superam, em função dos 

processos de conhecimento que vão sendo estabelecidos.  Saber que não é apenas 

privilégio de uns poucos que o produzem, ou que são capazes de apreendê-los, mas 

se coloca como resultado da curiosidade, da investigação e da tentativa dos homens 

em explicar a realidade. 
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 A categoria Trabalho tomada como princípio norteador do Programa 

AJABahia  era entendida como ação inerente ao homem no esforço da sua própria 

construção histórica, como sujeito que se transforma e transforma a natureza e 

como criador que não se distancia da sua obra, pelo contrário, mantém-se ligado a 

ela por todo o tempo, uma vez que ao construí-la revelam-se e resgatam-se valores 

culturais, políticos, religiosos, éticos e não apenas valores materiais.  

 A articulação destes princípios só terá sentido em qualquer que seja a 

proposta de programas, projetos e até mesmo nas políticas públicas no campo da 

EJA, quando efetivamente atender às demandas do aluno trabalhador e subsidiá-lo 

na condução dos rumos de sua educação, assumindo como sua a tarefa de construir 

a escola de que necessita, pois, como afirma Gramsci, “[...] é o proletariado que 

deve exigir que deve impor a escola do trabalho.” (NOSELLA, 1992, p. 17).  

Compreendendo a importância da reforma intelectual e moral para a transformação 

estrutural da sociedade, Gramsci parte também do pressuposto que para 

empreender sua luta de libertação, a classe trabalhadora não pode ficar à margem 

dos processos de construção, apreensão e crítica de tais conhecimentos. 

Assim, o jovem e o adulto não – escolarizados, mas inseridos no mundo do 

trabalho, devem ser reconhecidos como criadores de suas obras, construtores de 

seus saberes, de linguagens variadas, competindo à escola, de forma interativa, 

resgatar com eles sua verdadeira condição de autores de suas histórias. Nesse 

cenário, torna-se inadiável a definição de uma política que leve em conta o direito 

desses sujeitos à educação, buscando ampliar as possibilidades de acesso e 

continuidade da escolarização. Verifica-se que a EJA no estado da Bahia continua, 

ainda, tendo desafios extraordinários que precisam e devem ser superados, para 

firmar-se numa educação de direitos e de inclusão. 

A ausência de políticas públicas mais efetivas de médio e de longo prazo 

conduz à fragmentação, dispersão e descontinuidade dos programas de EJA. 

Configurando antes programas de governo que políticas de Estado, as iniciativas 

vinculadas à EJA mostram-se particularmente frágeis à descontinuidade político-

administrativa, ficando à mercê de interesses momentâneos ou alterações nas 

gestões políticas. 
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5.1 GESTÃO, ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DO PROGRAMA AJABAHIA: 

ENTRAVES E POSSIBILIDADES 

 

 

No que diz respeito à gestão do Programa, o modelo proposto era 

fundamentado na perspectiva de uma gestão participativa, em que todos os agentes 

e instituições envolvidos assumiam responsabilidades e compromissos frente às 

tarefas necessárias para o seu desenvolvimento. O alfabetizando era o centro, o 

eixo de todo processo educativo, expressão das necessidades locais dos projetos 

educativos constituídos com sua participação e dos alfabetizadores, que estariam 

sistematicamente interagindo com as esferas mais amplas da sociedade. 

A gestão educacional era exercida com a comunidade representada pelo 

Núcleo Municipal, instância mobilizadora do Programa AJABahia no município, 

identificadora das aspirações da comunidade e das necessidades estruturais, 

administrativas e pedagógicas dos espaços educativos. Esses Núcleos deveriam 

garantir um processo educacional vivenciado a partir das realidades locais e das 

necessidades específicas dos alfabetizandos.  

A cooperação entre os diversos sistemas e instituições era identificada como 

vital para a concretização de uma ação solidária frente ao grande desafio de 

implantar o Programa em todo o estado da Bahia. Portanto, afirmava-se que, mais 

importante que definir papéis, era assumir compromissos através de parcerias, em 

que os envolvidos assumissem suas responsabilidades, tendo como referências os 

aspectos pedagógicos e metodológicos do Programa.  

Nesta perspectiva, era necessário aglutinar esforços dos diversos parceiros: 

órgãos públicos, associações, sindicatos, igrejas e setores organizados da 

sociedade civil na busca da eficiência do Programa. Os agentes educativos 

envolvidos tinham um papel importante na divulgação da informação e no 

convencimento pedagógico (formação de classes de alfabetização) das pessoas que 

demandam alfabetização. O envolvimento da coletividade era defendido como 

prioritário para que as ações pudessem ser consolidadas. 

Neste sentido, a Secretaria da Educação efetivaria parcerias com instituições 

governamentais ou não, que já vinham ou pretendiam operacionalizar programas de 

alfabetização compatíveis com os princípios, os fundamentos e os objetivos do 

Programa. As possibilidades de êxito afirmavam-se, portanto, na mediação e no 
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atendimento das necessidades locais para a adoção de estratégias e mecanismos 

diversos de apoio pedagógico, administrativo e financeiro, que deveriam se 

consolidar na perspectiva da sua qualidade e do alcance da meta de alfabetizar 

jovens e adultos. 

O desenvolvimento do Programa ocorreu em duas etapas: a primeira, de 

sensibilização, mobilização e planejamento das ações nos municípios; a segunda, 

de implantação das classes de alfabetização e provimento de condições concretas 

para a execução e avaliação.  

As ações planejadas para a efetivação do programa se realizavam através da 

divulgação nos meios de comunicação local. Os órgãos e canais de comunicação 

tais como: rádio, TV, jornal, dentre outros, constituíam instrumentos tecnológicos 

que deveriam ser utilizados, inclusive com a negociação política de espaços nos 

programas de grande repercussão. 

A formação dos agentes educativos do Programa era feita na perspectiva do 

reconhecimento que a experiência e a realidade do aluno deveriam se constituir em 

referências para a prática pedagógica. O alfabetizador deveria dispor de 

conhecimentos teóricos e metodológicos que lhe desse subsídio para o 

desenvolvimento de sua prática pedagógica nos espaços educativos. 

A formação dos agentes educativos (multiplicadores, coordenadores e 

alfabetizadores) se constituía como componente prioritário do Programa, entendido 

como elemento que permitiria pensar, repensar e vivenciar as teorias e práticas da 

alfabetização, bem como a definição de conteúdos e socialização de experiências. 

Os agentes educativos deveriam ser pessoas selecionadas para atuar como 

multiplicadores, alfabetizadores ou coordenadores pedagógicos: estagiários dos 

cursos de formação de magistério da rede pública estadual e municipal; docentes 

das disciplinas da habilitação de magistério; professores das redes estadual e 

municipal, que atuavam nas primeiras séries dos cursos regulares ou supletivos, 

técnicos vinculados à Diretoria Regional de Educação (DIREC), Departamento de 

Ensino (DEE), Instituto Anísio Teixeira (IAT), Serviço de Assistência ao Educando 

(SAE), Instituto de Radiodifusão Educativa da Bahia (IRDEB) e outros interessados. 

A capacitação de multiplicadores do Programa era realizada através de 

cursos de capacitação estruturados em dois módulos, com carga horária total de 120 

horas, a serem realizados no Centro de Aperfeiçoamento de Professores, e no IAT. 

O primeiro módulo tinha carga horária de 80 horas e abrangia os aspectos 
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referentes aos conhecimentos que fundamentavam o processo de alfabetização, a 

metodologia proposta, a seleção dos conteúdos e temas norteadores para a ação 

pedagógica. 

A metodologia proposta para o curso era operacionalizar, sob a forma de 

oficinas pedagógicas, onde os alfabetizadores vivenciavam experiências de sala de 

aula. No segundo módulo, com 40 horas, o foco era a prática pedagógica do 

alfabetizador, suas dificuldades e sucessos no processo da alfabetização. A 

socialização dessa prática em oficinas pedagógicas propiciaria o seu repensar, a 

definição de novas alternativas metodológicas e a introdução de novos conteúdos. 

As Universidades, dentro deste contexto, constituíam-se como agências vitais 

para a potencialização dos recursos que seriam utilizados no Programa, 

principalmente, na preparação dos multiplicadores. A capacitação para este 

segmento abrangia dois módulos de 40h cada. No processo de implantação foi 

prevista a capacitação de 8 000 alfabetizadores e coordenadores pedagógicos. Os 

multiplicadores assumiriam a capacitação no Estado, proporcionando aos 

alfabetizadores e coordenadores pedagógicos os instrumentos teóricos e 

metodológicos construídos nos cursos onde se capacitaram para este exercício. 

O Programa apontava, no processo de implantação dos espaços educativos 

para alfabetização em 415 municípios do estado da Bahia, a necessidade de 

consolidar a articulação com entidades governamentais e não-governamentais para 

o atendimento à demanda por educação básica de jovens e adultos, tanto na zona 

rural como na urbana. Nesta direção, pontuava também a necessidade de assegurar 

ampla discussão com as comunidades locais para que se construíssem com clareza 

as configurações dos seguintes aspectos: 

 

a) Organização e Funcionamento 

 

 O Programa aproveitaria os espaços potenciais dos municípios, 

transformando-os em alternativas viáveis para atender, qualitativa e 

quantitativamente, a demanda de escolarização. Assim, para a 

implantação das classes de alfabetização, seriam previstos: 

- O aproveitamento dos espaços das escolas da rede pública estadual, 

municipal e privada, nos turnos em que houvesse disponibilidade; 

- O aproveitamento de espaços disponíveis em empresas, igrejas, 
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associações, sindicatos e outros, adequando a infra-estrutura às 

necessidades do trabalho; 

- O incentivo a prefeituras, empresas, sindicatos, igrejas e outros órgãos 

governamentais e não-governamentais que assumissem, em espaços 

próprios, o combate ao analfabetismo em sua área de influência, com a 

transferência, pelo estado da metodologia do Programa. 

 

Além das atividades da sala de aula, seriam realizados nos Espaços 

Educativos: pequenos cursos, seminários, palestras, dentre outras atividades, 

abordando temas selecionados pelos alfabetizandos e pela comunidade. Um 

exemplo dessas ações era a vinculação de agentes de saúde dos municípios 

que palestrassem sobre temas importantes referentes à boa qualidade de 

vida: higiene pessoal, cuidados com hipertensão, diabetes, verminose, 

doenças sexualmente transmissíveis, uso de drogas, álcool, dentre outros 

temas. A coordenação ficaria com os núcleos municipais. 

Os Espaços Educativos se constituiriam como Postos de Extensão, 

vinculados às Unidades Escolares da rede pública, estadual ou municipal, 

assegurando o acesso e a permanência nas classes de alfabetização, como 

também legitimaria a conclusão deste processo inicial, garantindo aos 

egressos do Programa a continuidade e a conclusão dos estudos, através das 

modalidades de ensino regular ou supletivo. 

 

 Vale ressaltar, que isso não ocorreu, infelizmente, com nenhum dos 

egressos pesquisados no Povoado de Laginha, sujeitos deste estudo. Segundo os 

depoimentos dos egressos, vários entraves contribuíram para a continuidade do 

processo de alfabetização e escolarização, por exemplo: condições financeiras 

precárias, a localização da escola (distante do povoado), a dificuldade de conciliar 

mundo do trabalho x mundo da escola, a falta de motivação, a ausência de 

perspectiva para melhorar as condições e vida, dentre outros. O acesso à escola 

ocorre algum tempo depois e parte do desejo individual e principalmente da 

necessidade de alguns egressos. 

 

Infelizmente as pessoas que estudaram comigo no AJABahia não 
tiveram condições de concluir (emoção), chegar até onde eu 
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cheguei devido às dificuldades  que encontraram: doenças, trabalho, 
cuidar de casa, da família. Graças a Deus, eu tive essa vontade e 
consegui chegar até o final, conclui o terceiro ano do ensino médio. 
Eu penso que a situação é difícil para  a  pessoa sem um estudo, 
sem um conhecimento, ela não vai a lugar nenhum. Estudar, mudou 
minha vida sim, abriu mais o mundo, cresci um pouco; minha visão 
veio mais além por causa do estudo. Eu estou pensando no próximo 
ano que vem tentar logo um cursinho, num projeto que tem aí 
chamado Universidade Para Todos, pra daí quem sabe, num futuro 
eu possa cursar uma faculdade, isso pra mim é muito importante. 
(João, 09/12/2006, Laginha) 

 

 O depoimento emocionado deixa transparecer a tristeza pela ausência dos 

outros colegas que começaram a trajetória da alfabetização e não puderam 

prosseguir na jornada da escolarização. Os excluídos são constantemente culpados, 

geralmente pelos outros (os não - excluídos) ou por eles próprios, o que torna esta 

realidade ainda mais cruel, por suas condições de existência e de vida. Segundo 

João, o Programa AJABAHIA tornou-se um passaporte para ele e para os demais 

colegas que nunca tiveram acesso à escola, pois pela primeira vez foram inseridos 

no processo de ensino-aprendizagem. Ele acredita que ao entrar na Universidade 

vai melhorar a sua vida, a vida de sua família.  

 

b) Recursos Humanos e Financeiros 

 

Os agentes educativos constituíam um grupo formado por estagiários e 

docentes das escolas de magistério, professores das redes estadual e 

municipal de ensino, representantes das comunidades e técnicos da 

SEC/DIREC. Os agentes eram capacitados para exercer sua prática 

pedagógica, bem como coordenar, acompanhar e avaliar a 

operacionalização do Programa. Para a operacionalização do Programa, 

foi necessária a alocação de recursos financeiros convencionais e a 

captação de recursos externos, junto a instituições nacionais e 

internacionais (Unicef, Banco Mundial, etc). 

 

c) Produção de Recursos Didáticos 

 

 Considerando a especificidade da Educação Básica de Jovens e 

Adultos, o Programa apontava para a necessidade de se investir na 
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produção de recursos didáticos condizentes com a necessidade desses 

sujeitos. Estes recursos deveriam contribuir para a realização de uma 

prática docente qualitativa, eficaz e dinâmica, capaz de auxiliar na 

superação do desafio imposto pela realidade educacional do aluno que 

chega à escola após longa jornada de trabalho. 

  

d) Acompanhamento e Avaliação 

 

 Para a implantação da sistemática de acompanhamento e avaliação do 

Programa, era prevista uma metodologia fundamentada na interação com 

instituições governamentais, que articulariam esforços na consecução dos 

objetivos. Isso requeria uma sistemática de avaliação e acompanhamento 

que fosse parte integrante do todo e que assegurasse sua qualidade e 

eficácia. Esta avaliação possibilitaria o equilíbrio entre os aspectos 

qualitativos e quantitativos, clarificando os processos administrativos e 

pedagógicos, que eram importantes para aperfeiçoar o trabalho e 

direcionar as decisões, estabelecendo diretrizes que realimentariam o 

Programa. 

 A avaliação deveria ser realizada de forma contínua, processual e 

diversificada em seus mecanismos, fornecendo subsídios que indicariam o 

grau de qualidade do trabalho realizado e as decisões que deveriam ser 

tomadas, materializando-se na ampla discussão com todos os segmentos 

envolvidos na sua gestão. Assim, previa-se: 

- Seminários com as entidades governamentais e não- governamentais; 

- Encontros com gerentes, coordenadores municipais e coordenadores 

pedagógicos; 

- Encontros com coordenadores municipais, coordenadores pedagógicos 

componentes dos núcleos municipais e alfabetizadores, sob a 

coordenação da DIREC e responsabilidade do coordenador municipal; 

- Elaboração de instrumentos que comporiam a sistemática da avaliação; 

- Levantamento de dados estatísticos referentes a acesso, permanência, 

rendimento e perfil do aluno, sob a responsabilidade do coordenador 

municipal, com fluxo regular de encaminhamento ao órgão central da 

SEC; 
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- Divulgação sistemática dos resultados parciais alcançados. 

 

 No período do trabalho de campo, foi solicitado aos egressos, alfabetizadores 

e a coordenação da EJA do município de Conceição do Coité que pontuassem os 

limites, desafios, dificuldades e conquistas que vivenciaram no Programa AJABahia, 

em 1998. O objetivo foi dar vez e voz aos sujeitos, compreender a dinâmica do 

programa através do olhar e da percepção dos sujeitos. Num primeiro momento 

referem-se aos entraves e dificuldades e num segundo momento, destacam as 

possibilidades e conquistas. 

 No que diz respeito aos recursos materiais, apontaram a falta de material 

didático e de consumo quanto da implantação das classes. Destacaram como um 

dos mais difíceis entraves o atraso de pagamento dos alfabetizadores e orientadores 

pedagógicos. 

 

O dinheiro do AJABahia dava  trabalho divino, três meses para 
receber, eu trabalhei em duas etapas; a primeira etapa eu vim 
receber no último mês, já no final, eu achei que eu não ia receber 
mesmo. A segunda etapa que trabalhei recebi dois, aí terminou a 
etapa, nós recebemos os outros dois um tempão depois, demorou 
assim uns dois meses ou três, uma coisa assim. Inclusive eu acho o 
salário muito pouco, pouquíssimo. Eu ficava chateada, por que eu 
pensava assim, trabalhei tanto, eu levava meus horários certinhos, 
meus alunos não reclamavam, vinham todos os dias. (Núbia, 
19/05/2007, Laginha) 

 

 Outros aspectos destacados como entraves estavam relacionados  à baixa 

freqüência e alto índice de evasão, dificuldades de deslocamento (povoado – sede) 

e ausência de capacitações continuadas limitavam o planejamento semanal dos 

alfabetizadores, fomentava a precarização do fazer docente e não contribuía para o 

processo de ensino e aprendizagem. 

 

O período de capacitação era pouco. Os professores que faziam a 
capacitação ficavam poucos dias. O que víamos em oito dias, nós 
tivemos que ver em três. Então, o que precisava melhorar era a 
capacitação, o tempo de nos capacitarmos pra estarmos assim 
atuando na sala de aula. (Alfabetizadora do Programa AJABahia, 
07/12/2006) 

 

Não é preciso muito esforço para inferir que os jovens e adultos que 

participam de programas de alfabetização poderão tornar-se candidatos em 
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potencial a não ultrapassar a sua condição de analfabeto absoluto e funcional e que 

os mecanismos de bolsas aos alfabetizadores constituem-se em uma estratégia de 

precarização das relações de trabalho em tempos neoliberais. 

A materialização das políticas para a EJA, através de programas e projetos, 

tem se constituído em ações e campanhas com poucas implicações nas questões 

estruturais e insatisfatórias para a vida dos sujeitos da EJA. As trajetórias dos 

sujeitos são marcadas pelas lembranças de incertezas e esperanças que vivenciam 

no contexto destas políticas descontínuas. 

 

Quando a gente encerrou, ela fez uma formatura, a gente recebeu 
um diploma, parece que o meu diploma estava até aí, parece que o 
rato roeu [risos] [...]. Eu gostei muito do AJABahia, depois que 
terminou senti falta. Depois começou de novo com outra professora, 
só que não deu certo porque só iam poucas pessoas. Parou e 
depois de novo começou, mas a professora já era outra. Aí o povo 
desistiu, aí a gente também desistiu e não teve escola mais. Agora 
que vou estudar com Núbia no TOPA. Minha mãe também estudou 
muito com Núbia, ela gostou. Vai estudar agora de novo. (Juce, 
14/07/2007, Laginha) 
 

Neste sentido, faz-se necessário compreender a alfabetização como o início 

do processo de escolarização e parte integral da política de educação de jovens e 

adultos. Incentivar e assegurar a continuidade dos estudos de modo a fortalecer a 

educação como instrumento de promoção social, individual e coletivo, além de 

enfatizar a diversidade, é contribuir corajosamente para a transformação social e 

propor a implementação de políticas públicas para jovens e adultos que não sejam 

fragmentadas e pontuais. 

Os egressos destacaram a positividade, isto é, possibilidades e conquistas 

alcançadas com o Programa AJABahia, tais como: contribuição para a elevação da 

auto-estima; estimulou o interesse pela continuidade dos estudos e o 

reconhecimento do direito à educação; mudança de valores e atitudes, fortalecendo 

o papel social da educação. Os alfabetizandos exigem professores que, além dos 

conteúdos conceituais, respeitem o modo de ser e viver de cada um dentro de sua 

prática pedagógica. Valorizem a sua cultura e através da troca de experiências 

potencialize seus saberes e fazeres. 

 

Eu tenho certeza que o AJABahia contribuiu para mim e meus 
colegas, foi minha primeira escola. Ele  foi o alicerce de tudo, foi dali 
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que eu comecei a pegar o gosto pelo estudo,  foi um projeto com 
curto prazo, mas valeu a pena, principalmente para aqueles que 
estavam com vontade de dar seqüência aos estudos, foi ótimo. 
Infelizmente as pessoas que estudaram comigo não tiveram 
condições de concluir. (João, 09/12/2006, Laginha) 

 

 Os alfabetizadores pontuaram conquistas com o Programa AJABahia, no que 

diz respeito à dimensão profissional e humana, tais como: foram encorajados a 

enfrentar desafios, conhecer a situação educacional da comunidade local (sede e 

zona rural), com a aquisição de novas experiências e novos conhecimentos ficaram 

motivados para continuarem no magistério, e reconhecem que a escrita e a leitura 

são importantes para viver na sociedade atual com dignidade. 

 

Contribuiu muito, porque eles chegam nas nossas mãos, sem saber 
ler ou escrever. E quando sai das nossas mãos dá uma alegria 
muito grande do que a gente obtém, porque além de ler e escrever, 
ele sai de lá sabendo se expressar, sabendo o que realmente eles 
querem. O AJA veio assim, pra dar uma incentivada e eles querem 
sim continuar estudando. E eu fico muito feliz em saber que eu 
contribui de alguma forma nesse processo de ensino e 
aprendizagem desses alunos. (Alfabetizadora do Programa 
AJABahia, 07/12/2007) 

 

Atualmente, ainda se observa que as políticas governamentais buscam 

minimizar a exclusão; entretanto, a EJA tem estado restrita à questão do 

analfabetismo, sem relacioná-la com o ensino básico como um todo, reproduzindo 

mais uma vez a história da educação de adultos no cenário brasileiro. A estrutura e 

o funcionamento de programas de alfabetização de jovens e adultos necessitam 

extrapolar as relações nos âmbitos locais e regionais ampliando-se para o âmbito 

nacional. 

 Os depoimentos demonstram a necessidade de se repensar e reformular as 

políticas educacionais. Hoje, os alunos, particularmente os jovens e adultos do 

campo, querem ter acesso a mais informação e conhecimento. Assim, qualquer 

tentativa de formulação e desenvolvimento de políticas implica considerar o 

homem/mulher como sujeitos/autores, enfim, protagonistas da História, construtores 

de conhecimentos, possuidores de vivências e experiências. 
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5.2 A EXPERIÊNCIA DA UNEB NO CONTEXTO DO PROGRAMA AJABAHIA: 

SÍNTESE DAS AÇÕES DA COORDENAÇÃO REGIONAL NO MUNICÍPIO DE 

CONCEIÇÃO DO COITÉ (2004) 

 

 

 Com campi estabelecidos em Salvador e em 23 cidades do Estado da Bahia, 

a UNEB se faz presente em mais de 200 municípios baianos. Desenvolve ações e 

estabelece parcerias diante das demandas e compromisso social com o 

desenvolvimento local e regional. No Território do Sisal, a UNEB está presente no 

Campus XI de Serrinha, Campus XXII de Euclides da Cunha e Campus XIV de 

Conceição do Coité. Um dos desafios dentro desse cenário é desenvolver diferentes 

atividades de ensino, pesquisa e extensão, e principalmente focando ações que 

extrapolem os muros da Universidade, buscando estabelecer elos em virtude do seu 

importante papel dentro na Sociedade. 

 Particularmente no Departamento de Educação do Campus XIV, existe 

demanda crescente no campo da EJA nos municípios do Território do Sisal. Desde 

2004, com o Programa AJABahia, o Departamento coordena programas ligados à 

Educação de Jovens e Adultos, buscando sempre efetivar ações concretas, 

contínuas e  não fragmentadas. Como estratégia, busca, através do diálogo e 

parcerias entre Comunidade e Universidade, mobilizar a comunidade, a escola 

dentro da sua estrutura, funcionamento e gestão e os demais espaços de 

aprendizagem para desenvolverem atividades que valorizem a diversidade dos 

sujeitos e suas expressões culturais locais como estratégias de inclusão social, além 

da melhoria da qualidade de vida e de profissão de jovens e adultos. 

As atividades de coordenação do Programa AJABahia foram iniciadas após a 

reunião do dia 07/07/2004, em Salvador, no Núcleo de Educação de Jovens e 

Adultos (NEJA), vinculado à Pró-Reitoria de Ensino e Extensão (PROEX). 

Inicialmente, foi apresentado o Projeto em reunião no Departamento de Educação 

do Campus XIV – Conceição do Coité, que “abraçou” a iniciativa colocando-se à 

disposição da coordenação para desenvolver ações conjuntas. 

A partir deste encaminhamento, iniciou-se o trabalho com os orientadores 

pedagógicos. No dia 22/07/2004, aconteceu a primeira reunião com os orientadores 

de Conceição do Coité. Nesse encontro foi discutida e diagnosticada a situação das 

classes de alfabetização, buscando conhecer os entraves, desafios e perspectivas. 
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Aconteceu em 30/07/2004, o primeiro encontro com os alfabetizadores de 

Conceição do Coité. Nesta reunião de planejamento discutiu-se a necessidade de 

comprometimento e responsabilidade dos alfabetizadores com o AJABahia nesse 

município. 

Realizou-se uma reunião em 05/08/2004, com os orientadores pedagógicos 

de Conceição do Coité e São Domingos. Nesse encontro, diagnosticou-se a situação 

das classes em São Domingos e em Coité, sendo que as dificuldades encontradas 

foram relacionadas à falta de motivação dos alfabetizandos em participar das aulas 

nos dois municípios de Território do Sisal. Os motivos mais enfatizados foram: 

problemas na visão, frio e as novelas. 

Em 12/08/2004, realizou-se uma reunião com os orientadores pedagógicos de 

Conceição do Coité, São Domingos e Santa Luz; este último apresentou as mesmas 

dificuldades que os outros municípios citados anteriormente. Vale ressaltar que até 

esta data não havia ainda contato com os orientadores pedagógicos de Valente 

(falta de comunicação). 

Nesse encontro, discutiram-se estratégias para motivar os alfabetizandos, a 

fim de enfrentar o problema da evasão. Os orientadores apresentaram dificuldades 

relacionadas ao pagamento dos salários dos alfabetizadores e também do 

pagamento deles. Nessa oportunidade, entrou-se em contato com o NEJA/PROEX, 

por telefone, para responder os questionamentos dos orientadores. A Diretora do 

Departamento participou da reunião colocando-se à disposição para eventuais 

necessidades. 

No dia 13/08/2004, realizou-se uma reunião com os orientadores pedagógicos 

de Conceição do Coité, os alfabetizadores e as coordenadoras do setor de 

alfabetização do Programa Cabra Forte, Suzana e Virgínia. Estas apresentaram os 

objetivos do referido programa desejando uma parceria. O Programa Cabra Forte 

era um programa do governo do Estado, que visava contribuir para a qualidade de 

vida dos pequenos produtores rurais. Para isso investia em aguadas, cisternas, além 

de promover capacitação, ensinando novas técnicas de cuidar dos animais. O lema 

da alfabetização do programa era: O cabra alfabetizado fica mais forte. 

As coordenadoras pediram a colaboração do AJABahia, no sentido de 

identificar os alunos que faziam parte do programa e alertar sobre as vantagens e 

benefícios que poderiam receber se estivessem alfabetizados, sendo um incentivo 

para evitar a evasão. Segundo as representantes do programa, o governo queria 
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premiar com matrizes reprodutoras aqueles que estivessem alfabetizados. 

A parceria sugerida era justamente a divulgação do programa entre os 

alfabetizandos. A ação do alfabetizador seria: divulgar em sala de aula os 

compromissos e benefícios do Programa Cabra Forte, incentivar a freqüência às 

aulas formando parcerias entre os alfabetizandos e encorajar os alfabetizandos para 

uma aprendizagem mais tranqüila. 

A coordenação esteve em São Domingos em 16/08/2004 para um encontro 

com os orientadores pedagógicos desse município, os alfabetizadores e a técnica da 

Secretaria da Educação do Estado da Bahia. No encontro, a representante da SEC-

Ba desenvolveu algumas atividades para detectar como o Programa AJABahia 

estava sendo desenvolvido nesse município. Além das dinâmicas realizadas, foram 

preenchidas fichas de avaliação do programa, identificando avanços, realizações e 

dificuldades encontradas. 

No dia 19/08/2004, aconteceu o primeiro encontro com os orientadores de 

Valente e foi constatado, também nesse município, as mesmas dificuldades 

apresentadas nos demais. Aconteceu uma reunião no dia 26/08/2204, com as 

orientadoras pedagógicas de Valente e um orientador de cada município, no 

Departamento do Campus XIV – Coité. Neste encontro, discutiu-se estratégias para 

superar a evasão e a organização de atividades nos espaços alternativos com a 

pretensão de elevar a auto-estima de alfabetizandos e alfabetizadores e também 

apresentar à comunidade a produção desses e a importância do programa 

AJABahia. 

A proposta era mobilizar e valorizar a comunidade, incentivando a 

participação, além de envolvê-la nas ações de mobilização para enfretamento das 

situações, tais como: a realização de campanhas para a aquisição de óculos, 

documentação, merenda escolar e, principalmente, exigir do poder público, um 

ensino noturno para os sujeitos da EJA de qualidade nos municípios do Território do 

Sisal, onde o Programa AJABahia funcionava. 

A coordenação esteve na Fazenda Lameiro de Macambira em 01/09/2004, 

zona rural de Conceição do Coité. Devido ao mal estado de conservação da estrada, 

o percurso demandou uma hora para ser feito até chegarmos à classe de 

alfabetização. Nesse espaço, existiam problemas relacionados à iluminação, 

ventilação e mobiliário, tornando precário o seu funcionamento.  

O que chamou a atenção nessa visita foi a significativa presença dos 
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alfabetizandos; vale ressaltar que o local era pequeno demais para a quantidade de 

alunos, eram 17 pessoas em torno de uma mesa, além de crianças que 

acompanhavam os pais e avós. Todos participavam ativamente da aula, existia uma 

relação de aproximação com o alfabetizador.  

A coordenação esteve em Valente em 04/09/2004, participando da reunião de 

planejamento, juntamente com os orientadores e alfabetizadores. Nesse encontro, a 

partir da troca de experiências, foram discutidas estratégias para que os 

alfabetizandos desenvolvessem o desejo e o gosto pela leitura. Outro ponto 

discutido foi sobre o posicionamento e enfrentamento dos alfabetizadores com 

relação à questão político-partidária nos municípios, que dificultava o funcionamento 

do Programa. 

No mês de outubro, aconteceram oficinas pedagógicas abordando a EJA no 

Departamento de Educação de Conceição do Coité. Esse evento exigiu a 

mobilização dos docentes do Departamento para a organização e execução das 

oficinas (com muitas atividades lúdicas e troca de experiências), para os 

alfabetizadores e orientadores do Programa AJABAhia dos quatro municípios, num 

total de 200 pessoas. Além das oficinas, ocorreu também a avaliação do Programa. 

Em dezembro, o município de Conceição do Coité foi escolhido como local 

para a cerimônia de certificação dos alfabetizandos que concluíram a última etapa 

do Programa em 2004.  Na solenidade estavam presentes os representantes dos 

diversos segmentos que atuavam em EJA, no Território do Sisal, os técnicos da 

SEC, professores da UNEB e representantes do governo municipal e estadual. 

Durante todos os encontros com os orientadores e alfabetizadores, nas visitas 

aos espaços educativos e nas conversas com os alfabetizandos, buscou-se, 

permanentemente, a aproximação e interlocução dos sujeitos da EJA com a 

Universidade. Dentro deste contexto de diálogo, a Universidade se constituiu como 

elemento vital para a sistematização, prestação de contas, acompanhamento e 

avaliação do Programa, principalmente na formação dos alfabetizadores e 

coordenadores pedagógicos. 

A extinção do Programa AJABahia, iniciado em 1996 e substituído em 2007  

pelo TOPA, está vinculada à mudança de governo ocorrida na Bahia no início de 

2007. A concepção de alfabetização de jovens e adultos assemelha-se. Mudou a 

forma organizacional, por exemplo: coordenação, alfabetizadores, suporte 

pedagógico, dentre outros. Em alguns aspectos, observa-se só mudança de siglas, 
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já que ambos estabelecem como objetivo principal alfabetizar pessoas jovens e 

adultas. A idéia principal, além de alfabetizar jovens e adultos, consiste em garanti-

lhes o acesso, a permanência e a continuidade de estudos em escolas de 

vinculação da rede pública, seja estadual ou municipal. 

Um ponto comum entre as iniciativas de política educacional é o empenho em 

reduzir custos, encargos e investimentos públicos, buscando-os ou transferindo-os 

para a iniciativa privada e para as organizações não-governamentais ou, pelo 

menos, dividindo-os na propagada forma de parceria. Observa-se uma tendência 

extremamente preocupante das políticas públicas à descentralização, 

desconcentração e municipalização da EJA, havendo descompasso entre essa 

tendência e a garantia de distribuição eqüitativa de recursos entre as esferas de 

governo. 

Neste sentido, inserir a EJA efetivamente no conjunto de políticas públicas de 

direito se torna um desafio para diferentes governos e para a sociedade como um 

todo. A produção de políticas centrada nos sujeitos, com expressão de toda 

diversidade que constitui a sociedade brasileira, busca superar as formas veladas, 

sutis e explicitas de privação de direitos de que a desigualdade se vale.  

Pensar a EJA, portanto, é enfrentar a desigualdade como obstáculo a ser 

superado. Não existindo uma interlocução, tampouco uma gestão democrática entre 

os diferentes segmentos e/ou setores que assegurem de fato a valorização da 

diversidade na EJA, nviabiliza-se a implementação de diretrizes e políticas 

pedagógicas que busquem garantir aos jovens e adultos que não tiveram acesso à 

escola ou dela foram excluídos, o direito à educação ao longo da vida. 
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6 (IN)CONCLUSÃO 

 

 

[...] Que coisa maior poderia eleger do que ser homem? 

 Rousseau (1755) 

 

 
Muitas reflexões permanecem em aberto após a feitura deste texto, tornando-

se assim campo fértil para novas discussões e reformulações. Esta Dissertação 

pretendeu analisar a trajetória escolar e de vida de homens e mulheres egressos de 

um programa de alfabetização, herdeiros de um legado permeado por privações e 

também de muitas resistências. O uso das narrativas nasceu do desejo e da busca 

de uma experimentação, da tentativa de exercitar outras formas de enfocar os 

diferentes sujeitos, suas trajetórias e experiências cotidianas.  

A procura conduz a uma provisória certeza que me permite afirmar que a 

busca lança exigências de criar outras formas de arriscar, ser, pensar, conhecer, 

sentir, agir e existir. Na análise do cotidiano, deparamos sempre com um texto 

cultural a ser decifrado, para o qual é preciso construir-se uma leitura que capte os 

sentidos concretos que se escondem ao olhar superficial do fato dado. Um desafio 

importante neste contexto é não desconsiderar o princípio da relativização.  

O que se buscou neste estudo, através da ênfase nos egressos, sujeitos da 

pesquisa, foi trabalhar com o cotidiano voltando-se para suas concepções, seus 

significados culturais e para seus valores; não me restringi em descrevê-los e 

encaixá-los em minhas concepções e valores, enquanto pesquisadora, procurei ir 

além, tentei compreendê-los. Tive oportunidade de conhecer e aprender com o 

trabalho de campo, pois ele surpreendeu-me, e não simplesmente confirmou teorias 

já postas e “encaixadas”; pelo contrário, o referencial foi (re) construído em todo 

processo de vivência e (com) partilhamento com os sujeitos da pesquisa, no cenário 

da investigação. 

Os resultados da pesquisa apontam a necessidade de dar vez e voz aos 

sujeitos. [...] “Eu estou satisfeito, porque a partir de agora serei conhecido além de 

Laginha.”(João,12/06/2008, Laginha). O depoimento deste egresso alimenta o meu 

desejo de que este estudo contribua de alguma forma para a vida dos sujeitos do 

campo da Educação de Jovens e Adultos e me impulsiona a continuar na seara da 

EJA. 
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Ouvindo os egressos, foi possível perceber as “duas faces da mesma 

moeda”, a desvinculação das propostas de programas e projetos com a identidade e 

especificidades do público que se destina − que pode provocar resistências e 

tensões entre os sujeitos e a proposta materializada −, por outro lado descortina a 

importância destes programas e projetos, que ainda pontuais e descontínuos, 

representam para jovens e adultos que deles se utilizam, uma estratégia concreta de 

inserção no mundo da escola e também fornece possibilidades para repensar as 

políticas no campo da Educação de Jovens e Adultos no cenário brasileiro e, 

especificamente, baiano. 

A história da educação brasileira deixa um legado de discriminação e privação 

de direitos para a maioria dos brasileiros, particularmente para os sujeitos deste 

estudo, egressos do Programa AJABahia, como tantos outros: negros, indígenas, 

idosos, trabalhadores ou desempregados do campo e da cidade, que constituem o 

povo brasileiro. Neste contexto, acentua-se a responsabilidade pessoal e 

desconsidera-se as relações de exploração, de discriminação, de dominação, enfim 

de opressão, que marcam o cotidiano de “homens e mulheres de fibra”, que buscam 

superar as desigualdades de acesso aos bens culturais. 

Tornou-se fundamental, neste estudo, olhar para esses sujeitos dando 

visibilidade ao seu pensar, saber, fazer e viver, tomando como ponto de partida as 

experiências complexas de suas vidas. O direito à educação está relacionada aos 

demais direitos sociais e humanos. Como direito público subjetivo de todos, a 

educação transforma-se num instrumento importantíssimo para afirmar a cidadania e 

a democracia.  

Entretanto, este direito infelizmente ainda não é assegurado na escola pública 

(educação infantil à Universidade), pois ainda está presente a perpetuação dos 

mecanismos de exclusão dos sujeitos pertencentes às classes populares, 

particularmente aos na maioria negra e pobre. Isto se dá através das práticas 

cotidianas que constituem o ritual escolar, seja a partir da aculturação porque 

passam as classes populares (tornando-se assim vítimas, e porque não, reféns), 

seja também nos mecanismos de conservação social, diminuindo cada vez mais a 

possibilidade de mobilização social destes sujeitos. 

Algumas questões tornam-se evidentes: Como transformar a Educação de 

Jovens e Adultos em campo de emancipação? De que forma as políticas públicas 

educacionais deveriam assegurar efetivamente o acesso, o acompanhamento e 
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permanência no sistema público de ensino dos sujeitos das classes populares, da 

educação infantil até o ensino superior? Como deveria ser o perfil das escolas e dos 

professores vinculados ao projeto de inclusão social? 

O debate sobre a EJA dentro da contemporaneidade não deve continuar 

isolado dos debates acerca do desenvolvimento ecologicamente sustentável, sobre 

a questão de gênero, sobre os direitos humanos, justiça e democracia, sobre a 

qualificação profissional e o mundo do trabalho, sobre etnia, sobre tolerância e paz 

planetária.  

O espaço da aprendizagem ampliou-se, a escola ainda que seja a instituição 

validada pela sociedade como espaço de socializar o conhecimento sistematizado, 

não é mais a única responsável pelo processo de formação educacional do homem. 

Atualmente, surgem diferentes espaços de aprendizagem, tais como: associações 

de bairro, sindicatos, igreja, canteiros de obras, hospitais, entre outros.   

Diferentes segmentos sociais urbanos e rurais configuram a educação como 

um dos importantes e necessários caminhos de inclusão social. Quando se pensa 

em fazer o desenvolvimento, de modo geral, cogita-se em realizar atividades ligadas 

à produção, como implementar a indústria, melhorar a agricultura, incentivar o 

turismo, desvinculando os efeitos ao bem-estar do homem.  

Qual a imagem do ser humano que se encontra subjacente nos processos de 

desenvolvimento? Para a racionalidade técnica científica, o homem é apenas um ser 

racional; para o desenvolvimento econômico, ele é um consumidor; para o 

desenvolvimento humano, ele é um sujeito ativo, subjetivo, ator social enraizado na 

sua história, que participa e pode transformar.  

Pensar a educação na relação com a sociedade e o desenvolvimento 

sustentável é pensar a partir da idéia de que o local, o território, pode ser 

reinventado através das suas potencialidades. Uma das formas de trazer à tona 

essas potencialidades está na revitalização da importância do coletivo como método 

de participação popular de gestão das políticas. Assim, cada proposta de 

desenvolvimento possui sua visão de homem, de sociedade, de mundo desejado.  

As políticas públicas, particularmente as direcionados para o campo da 

educação de pessoas jovens e adultas, necessitam contemplar verdadeiramente o 

homem como o protagonista do processo de desenvolvimento, como condição de 

participação na construção de sociedades mais justas, tolerantes, solidárias, 

pacíficas e sustentáveis.  
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O resultado destas políticas dependem de mudanças mais abrangentes e 

significativas nas condições de vida das pessoas. Observa-se que ficam restritas à 

política de alfabetização, sem articulação com políticas de participação, saúde, 

qualificação profissional, meio ambiente, cultura, desenvolvimento local e geração e 

distribuição de renda. Sendo assim, não contribuem em processos mais amplos de 

melhoria socioeconômica e cultural das comunidades.   

Um dos entraves dessas políticas para a EJA, diz respeito à dissociação entre 

a proposta metodológica de alfabetização de pessoas jovens e adultas e a prática 

docente dos alfabetizadores, constata-se ainda a ausência de formação continuada 

para estes professores e também para os técnicos e gestores, o que exige maior 

acompanhamento pedagógico por parte dos responsáveis pela formação, no caso, 

as universidades, quem devem de fato assumir seu papel dentro do contexto onde 

estão inseridas.   

Ainda no contexto das políticas de EJA, permanece a falta de articulação e 

colaboração efetiva entre os sistemas de ensino estaduais e municipais e as 

iniciativas das organizações sociais representa um desafio a ser superado ao fluxo 

dos jovens e adultos entre as turmas de alfabetização e o ensino fundamental.  Essa 

realidade é visível no cotidiano vivido pelos egressos deste estudo, e que não é 

diferente do cotidiano de muitos outros egressos de programas e projetos em EJA 

de curta duração, que se caracterizam como pontuais e descontínuos, e que não 

combinam a escolarização com oportunidades de educação profissional, 

desenvolvimento cultural, ação comunitária, cidadania e emancipação humana.  

A Educação de Jovens e Adultos precisa enfatizar a solidariedade humana, a 

valorização da consciência social e democrática, repudiar toda manifestação de 

preconceitos de toda ordem e as práticas discriminatórias correspondentes. Nela, 

todos os sujeitos devem ter assegurado o papel ativo e dinâmico, vivenciando novas 

formas de aprender, apreender, trabalhar, participar e conviver. Nesta perspectiva, 

todos ensinam e aprendem mutuamente, isso faz com que os sujeitos desenvolvam 

o sentimento de pertencimento. Sentindo-se parte deste universo, começam a 

pensar em transformar a sua realidade, o seu cotidiano, e não no sentido individual, 

mas na busca coletiva, eu com o outro, juntos mudando a nós mesmos 

individualmente e mudando e melhorando também nosso lugar. Isso é importante 

dentro de uma sociedade que se diz e se quer democrática. 
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 A escola e os outros espaços de aprendizagem que atendem aos sujeitos da 

EJA precisam configurar-se em espaços sociais de reciprocidade, de sociabilidade, 

de confiança, de convivência e de respeito para aqueles que são aceitos 

socialmente, além de espaço para aqueles que são constantemente 

desumanizados, explorados e discriminados pelo trabalho, pela privação de direitos 

básicos e por suas condições de existência, e, enfim, espaços de participação 

daqueles que são frequentemente condicionados tão-somente a cumprir ordens.  

Nos espaços públicos, muitas vezes, os discursos e as práticas criam uma 

falsa homogeneidade, que nega a igualdade e a democracia. Há exigência de 

políticas públicas para superar a desigualdade. Neste contexto, a EJA, na medida 

em que afirma a igualdade de todos como sujeitos de direitos, quebra a lógica de 

que uns valem mais do que outros. 

Cabe à EJA abrir-se para incorporar a pluralidade dos seus sujeitos, 

compostos de conhecimentos, atitudes, vivências, experiências, aspirações, 

linguagens, códigos e valores que, muitas vezes, são ignorados ou vistos como 

inferiores. Neste sentido, abandonará os modelos tradicionais de suplência e 

inventará novos modos, transformando-se assim num campo de direitos, 

respondendo às demandas dos diversos sujeitos.  

 A Educação de Jovens e Adultos, com o sentido de aprender por toda a vida 

e não somente de escolarizar-se, em múltiplos espaços sociais, responde às 

exigências do mundo contemporâneo, para além da sala de aula e da escola. Os 

educadores mobilizados e comprometidos com as questões que afligem os 

dominados: excluídos, discriminados, enfim marginalizados, que (re) conhecem sua 

cultura e História, que (re) conhecem sua realidade concreta, podem contribuir para 

seu protagonismo e emancipação. 

Neste contexto de permanente luta, a educação não é voltada para as 

carências, as exclusões e o passado, pelo contrário, ela reconhece e legitima jovens 

e adultos, como sujeitos plenos de direito, procura identificar seus anseios e 

necessidades no seu aqui e no seu agora, com seus pares e também com a 

natureza. Enfim, nos faz acreditar que um mundo melhor é possível e que o 

presente nos convida a mudar, a recriar, a superar e a ousar. 
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APÊNDICE A – Painel 1 – Fotos do Povoado de Laginha: Lixão e Reservatório de 

Água  

                                           

 

 

Fotos: Edite de Faria (1,2 e 3) 2007; (4 e 5) 2008. 

 

01 e 02 - Lixão do Povoado de Laginha 

03- Água acumulada no lixão do Povoado de Laginha 

04- Açude do Povoado de Laginha 

05- Poluição do reservatório de água do povoado de Laginha 

06- Poluição do reservatório de água do povoado de Laginha. 

 1  2

6 

 3  4
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APÊNDICE B – Painel 2 – Fotos do Povoado de Laginha - Conceição do Coité - Território 

do Sisal - Bahia. 

 

 

 Fotos: Edite de Faria ( 1,2,3) 2007 

 

01- Povoado de Laginha 
02- Povoado de Laginha  
03- Capela do Povoado 
04- Escola João Mateus de Souza 
05- Terreno invadido da Escola João Mateus de Souza 
06- Terreno invadido da Escola João Mateus de Souza 

  2 

  1 

  3 

  4 

6 

 5 
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APÊNDICE C – Painel 3-  Formatura da Turma de 1998 do Programa AJABahia\Laginha. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Alfabetizadora Núbia, 1998 ( 1,2,3) 1998 

 

 

 

01- Prédio Escolar João Mateus de Souza.  – sala de aula 

02 e 03 - Festa de Formatura – Turma 1998 

04- Certificado de Conclusão da Etapa de Alfabetização do Programa AJABahia  

  2 

 4 

  3 

1 

    



136 

APÊNDICE D – Painel  4 – Fotos  dos Egressos da Turma de 1998 do Programa 

AJABahia\Laginha 

 

 

 

 

 

 

         

 

 

 

 

Fotos: Edite de Faria ( 1,2,3e 4) 2008 

 

 

 

01- João no local de trabalho 

02 - Egressas do Programa 

03 - Egressos do Programa AJABahia  que estão no TOPA/2008 

04 -Reunião com os egressos, alfabetizandos do TOPA/2008 e representantes  da associação de 

moradores na  Escola João Mateus de Souza 

1 

2 

3 

4 
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APÊNDICE E – Painel 5- Fotos dos  Festejos em Homenagem a São Cristóvão -Padroeiro de 

Laginha 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fotos: Edite de Faria ( 1,2,3e 4) 2008 

 

01- Homenagem a São Cristóvão, padroeiro do Povoado- Alvorada  

02 –Festejos na Capela do Povoado 

03 – Festejos na Capela do Povoado 

04 – Mesa preparada para o café coletivo- Café Partilhado  

05 – Casal responsável  pela organização do  Café Partilhado – Seu Agenário e Dona Josefa 

06 – Crianças e adolescentes participando do Café Partilhado 

   5   6 

   3    4 

   2    1 
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APÊNDICE F–Painel 6- Fotos da Celebração em Homenagem a São Cristóvão- 

Encerramento dos Festejos 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fotos: Edite de Faria ( 1,2,3e 4) 2008 

 

 

 

 

 

 

 
01 –  Adolescentes na Cerimônia de Primeira Comunhão 

02 e 03 – Casamento de Fael e Juce - Trocando alianças e assinando o Livro de Registro de Casamento 

04 – Egressas do Programa na cerimônia 

05 – João (egresso) batizando seu afilhado 

06 – Núbia (alfabetizadora) com Fael, Juce e Neide. 

 

 

 

   2 

 

1 

    3    6  

   4 

5 
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APÊNDICE G − Carta de Cessão 

 

 

CARTA DE CESSÃO 

 

 

 
  Eu,__________________________________________________________ 

através desta permissão assinada, concedo a Professora/Pesquisadora Edite Maria 

da Silva, mestranda do Programa de Pós-Graduação da Universidade do Estado da 

Bahia (UNEB), Mestrado em Educação e Contemporaneidade a inclusão do meu 

depoimento e imagens (fotos) na dissertação de mestrado, intitulada: Trajetória 

Escolar e de Vida de Egressos do Programa AJABahia: Herdeiros de um 

Legado de Privações e Resistências −  Laginha-Conceição do Coité-Bahia. 

 

 

Laginha  ___ de _________ de 2008 
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APÊNDICE H − Roteiro de Entrevista (alfabetizandos) 

 

 

ROTEIRO DE ENTREVISTA 

(Egressos) 

Nome: ___________________________________________________________ 

Idade: ___________________________________________________________ 

Estado Civil:_______________________Sexo;___________________________ 

Profissão__________________________Nº de filhos: _____________________ 

 
1. Fale-me sobre sua vida: Quando e onde nasceu? 

2. O que se lembra da infância?  

3. Alguma vez foi a escola? Como ela era? O que significou para você? 

4. Quando começou a trabalhar? 

5. Como conciliava trabalho e escola? Que estratégias utilizava? 

6. Como soube do Programa AJABahia? O que você acha de saber ler e escrever? 

7. Por que você se matriculou? O que te motivou? Quais suas lembranças deste 

momento da sua vida? 

8. O  que a família achou da sua decisão de estudar? Teve apoio deles? 

9. Como era o cotidiano vivido no espaço que ocorriam as aulas? O que faziam, o 

que aprendiam, o que gostavam ou não gostavam? 

10. Que relação você estabelecia com os outros alfabetizandos e com sua 

alfabetizadora? 

11. Quais os entraves, limites, desafios e possibilidades do Programa que você 

destacaria? 

12. O que contribuiu para sua vida o fato de ter estudando no AJABahia? Mudou 

algo na sua vida? De que maneira? 

13. Você continuou estudando depois de terminar o período do programa de  

alfabetização? Por que quis continuar? Alguém te motivou? 

14. Quais as dificuldades que encontrou para continuar estudando? 

15. Quais suas expectativas hoje? O que projeta para o futuro? 
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ANEXO I − Roteiro de Entrevistas (alfabetizadora) 

 

 

ROTEIRO DE ENTREVISTA 

Alfabetizadora. 

Nome: _________________________________________________________ 

Idade: _________________________________________________________ 

Estado Civil:_______________________Sexo;_________________________ 

Profissão__________________________Nº de filhos: __________________- 
 

1. Qual a sua formação? Como tornou-se alfabetizadora do Programa AJABahia? 

2. De que maneira mobilizou os moradores de Laginha para ingressar no Programa 

AJABahia? Que estratégias utilizou para formar e manter a turma? 

3. Você recebeu formação para desenvolver as atividades no Programa? De que 

forma aconteciam? 

4. Quem fundamenta teórica e metodologicamente sua prática como 

alfabetizadora? 

5. Qual a concepção de educação de jovens e adultos, alfabetização e 

analfabetismo que permeia sua prática docente? 

6. Como era o cotidiano vivido no espaço que ocorriam as aulas? Que relação se 

estabelecia  entre os alfabetizandos e deles com você? 

7. Qual era o perfil do alfabetizandos? Quem eram? Onde estavam? O que faziam? 

O que sabiam? 

8. Como planejava as aulas? De onde partia seu planejamento? Levava em 

consideração as demandas (sua vida, trabalho, relação com a família e 

comunidade) dos  alfabetizandos?  

9. Conhece egressos do Programa que continuaram o processo de escolarização? 

De alguma forma você contribuiu para isso? 

10. Quais os entraves, limites, desafios e possibilidades do Programa que você 

destacaria? 

11. Quais os impactos que este Programa provocou na vida dos alfabetizandos e  na 

comunidade de Laginha? 
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ANEXO J − Roteiro de Entrevistas (coordenadores e especialistas) 

 

 

ROTEIRO DE ENTREVISTA 

 (Especialistas em Educação de Jovens e Adultos) 

 

1. Quais são as concepções e tendências de Educação de Jovens e Adultos- EJA 

na Contemporaneidade? 

2. Como os sujeitos são focados dentro das políticas educacionais para a EJA? 

3. Qual o perfil e identidade dos sujeitos da EJA? 

4. Quais os principais limites (entraves) e possibilidades (perspectivas) nas 

experiências em EJA em programas e projetos de duração curta? 

5. Qual o panorama atual da EJA do contexto mundial, brasileiro e particularmente 

baiano? 

6. Como ultrapassar o enfoque da EJA como de educação compensatória, e 

transformá-la num campo de emancipação e direitos, respondendo às demandas 

dos diversos sujeitos? 

 
 

 

 
 
 
 
 
 


